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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 14/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ADOLFO LOPES TRANSPORTES 
EIREL inscrito(a) no CNPJ sob o n°36.664.645/0001-76, sediado(a) no seguinte endereço: RODOVIA PR 281 , KM 
639 - CEP: 85760000 - BAIRRO: PORTO MOISES LUPION, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 99911-4958, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ADOLFO LOPES, CPF N° 212.992.189-20, 
com fuação de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçâo apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância as 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o prese ate Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura- SEMEC 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código' 
do 
produto/s 
erviço 

, 
Descrição do produto/serviço'  Marca do 

produto 
Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida  
de 

Prey)  
unitário 

Preço total 
Anual 

16 67867 ROTA 16- TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES ROTA 16- 
TRANSPORTE DE ESTUDANTES  

HORÁRIO SAÍDA: 5H 30 MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; 
ERNANI SCHLOSSER; CAMBUÍ A 
DIREITA; RETORNA CAMBUÍ; 
CIDADE; ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO; PADRE CIRILO; 
IFPR; SANTA CRUZ. 

RETORNO: 11H30MIN, 
DESEMBARQUE: 13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO; SANTA CRUZ;  
SAO  CRISTÓVÃO; IVETE KAFER; 

ADOLFO  
LOPES 
TRANSPORT  
ES EIRELI 

UN  5 193.495,21 967.476,05 
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CAMBUÍ RESNER; GUINTER; 
VOLTA CAMBUÍ;  SAO  LUIZ; 
SANTA CLARA; RESSACA; BIDIN; 
VOLTA COMUNIDADE RESSACA; 
PONTE; ERNANI SCHLOSSER; 
RETORNA PORTO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 95,474 
km/dia 

ASFALTO: 65,400 (68,5%) 

CALÇAMENTO: 12,075 (12,64%) 

ESTRADA DE CHÃO: 18,0(18,85%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus Ill 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTACÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um  0 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
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2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACAO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 5 (cinco) anos, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 967.476,05 (Novecentos e Sessenta e Sete Mil, Quatrocentos e 
Setenta e Seis Reais e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. Nc valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar á Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis apôs o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representa-lo na execução do contrato. 
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1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

• 
r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa  Alk  
aos tributos federais e Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual IP 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
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dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demanclados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

'.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,é  permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites IA previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para  qt.  e seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência, 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da  
des  esa 
2023 

Conta da 
des  esa 

1150 

Funcional • rolramática 
, 

07.001.12.361.1201.2112 

Fonte de 

0 

recurso  
atureza da  des  esa 

3.3.90.33.00.00 

Gru o da fonte 

A 
Do Exercício 

2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referencia e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo  dud  ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual 6 superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito cio contrato. 

110.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s),  set-4A°) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação 6 forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
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11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sett  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
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1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de pregos, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mo de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAM) 
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11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sett  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11/ 11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providencias acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
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14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. C) contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. S a por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
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18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

• 
e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 
do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 

14/22; 
e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
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respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
previsi a na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) ADOLFO LOPES-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do  tries  de Janeiro de 2024. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N°15/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANE1VIA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CHICOSTUR TRANSPORTE 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.338.542/0001-80, sediado(a) no seguinte endereço: R PADRE CIRILO, 2772 
- CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO  CRISTOVÃO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46-933004230, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ADILSON ÇHIÇOSKI, CPF N° 804.407.709-04, com 
função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância As disposições 
da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produtols 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Preço total 
Anual 

6 67857 ROTA 06 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: SANTA ANA; 
LINHA AGUA AZUL; SANTA 
ANA; FLOR DA SERRA; 
ZANATTA; CALÇAMENTO; 
SÃO PEDRO; CIDADE; SÃO 
CRISTÓVÃO; ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; 
SANTA CRUZ; APAE. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: APAE; SANTA 
CRUZ; ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; SÃO 

CHICOS  
TUR 
TRANSP 
ORTE 
LTDA 

UN  1,00 1.128.855,00 1.128.855,00 
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CRISTÓVÃO;  SAO  PEDRO; 
ZANATTA; FLOR DA SERRA; 
SANTA ANA; LINHA AGUA 
AZUL; SANTA ANA; ZAPANI; 
SANTA ANA; FLOR DA 
SERRA;  SAO  PEDRO; 
CIDADE;  SAO  CRISTÓVÃO; 
ROCHA POMBO; PADRE 
CIRILO; SANTA CRUZ; 
APAE. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 191120min 

PERCURSO: APAE; SANTA 
CRUZ; ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO;  SAO  PEDRO; 
FLOR DA SERRA; SANTA 
ANA; AGUA AZUL, ZAPANI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 
125,089 km/dia 

ASFALTO: 54,0(43,16%) 

CALÇAMENTO: 53,089 
(42,44%) 

ESTRADA DE CHÃO: 18,0 
(14,38%) 

VEÍCULO PROJETADO: 
Ônibus 

20 67871 ROTA 20 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES HORÁRIO 
SAÍDA: 5H 45MIN , 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; 
ERNANI SCHLOSSER; 
CAMBUÍ A DIREITA; 
RETORNA CAMBUÍ; 
CIDADE; ROCHA POMBO;  
SAO  CRISTÓVÃO; PADRE 
CIRILO; IFPR; SANTA CRUZ. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE 
CIRILO; ROCHA POMBO; 
SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO; IVETE KAFER; 
CAMBIA RESNER; GUINTER; 
VOLTA CAMBIA; SÃO LUIZ; 
SANTA CLARA; RESSACA; 

CHICOS  
TUR 
TRANSP 
ORTE 
LTDA 

UN  1,00 1.095.675,45 1.095.675,45 
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BIDIN; VOLTA 
COMUNIDADE RESSACA; 
PONTE; ERNANI 
SCHLOSSER; RETORNA 
POMBO. 

RETORNO: INTEGRAL: 
15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; 
JANETE; TANCREDO NEVES; 
IGREJINHA; KM 54; ZANON; 
VOLTA ROCAMP; IFPR; SESI; 
SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h40min. 

PERCURSO: SANTA CRUZ; 
1VETE KAFER,  SAO  
CRISTÓVÃO; ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; 
TANCREDO NEVES; 
IGREJINHA; SESI; SANTA 
CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 
124,686 km/dia 

ASFALTO: 78,357 (62,84%) 

CALÇAMENTO: 29,289 
(23,49%) 

ESTRADA DE CHÃO: 17,040 
(13,66%) 

VEICULO PROJETADO: 
Ônibus 

21 67872 ROTA 21 -TRANSPORTE DE CHICOS  UN  1,00 1.218.514,00 1 .2 1 8.5 1 4,00 
ESTUDANTES HORÁRIO TUR 
SAÍDA: 5H 45MIN , 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

TRANSP 
ORTE 
LTDA 

PERCURSO: LINHA  
SIEMENS;  ARROIO 
GAÚCHO; IFPR; KM 54; 
ARROIO GAÚCHO; MORRO 
DO CLÉSIO; TRÊS ANGICOS; 
SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO, ROCHA 
POMBO; DELEGACIA; 
TANCREDO NEVES; 
IGREJINHA; JANETE; NOVA 
GAÚCHA; PADRE CIRILO; 
JANETE; ROCHA POMBA;  

0 APAE. 
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RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 12H30MIN 

PERCUSO: ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; SESI; SANTA 
CRUZ; TRÊS ANGICOS; 
ARROIO GAÚCHO; KM 54; 
ROCAMP; IFPR; TANCREDO 
NEVES; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO; SANTA 
CRUZ; APAE. 

RETORNO: INTEGRAL: 
15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; 
JANETE; IGREJINHA; LINHA 
BONITA; RECICLAGEM; 
NOVA GAÚCHA; GAÚCHA; 
CARBONI. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 19 HORAS 

PERCURSO: ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; SESI; SANTA 
CRUZ; APAE; GRALHA 
AZUL; TRÊS ANGICOS; 
PONTE DO  SIEMENS;  VOLTA 
ARROIO GAÚCHO; KM 54. 

EXTENSÃO MAPEADA: 
137,030 km/dia 

ASFALTO: 89,0 (64,94%) 

CALÇAMENTO: 33,030 
(24,10%) 

ESTRADA DE CHÃO: 15 
(10,94%) 

VEÍCULO PROJETADO: 
ônibus 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo e 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o orgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de Órgãos internos 
e  extern  os. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 3.443.044,45  (Tres  Milhões, Quatrocentos e Quarenta e Três Mil 
e Quarenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estab os 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção,411  
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelos 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
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v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débii:os Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato;  

vv)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

d d) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
mdtodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

I . 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, rios termos e nos limites  Id  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnr 

do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
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1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 41111 d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração  tell  o prazo de ate 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de clausulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,• 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da  
des  esa 

Conta da 
des  esa 

Funcional •ro ramatica , 

07.001.12.361.1201.2112 

Fonte 

.,  

0 

de 
recurso  

atureza da  des  esa 

3.3.90.33.00.00 

Gru o da fonte 

Do Exercício 
1 

1150 2023 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACAO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

e) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

110.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicaçâo. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de pregos, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sett,  obrigatoriamente, o definitivo. 
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10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sett  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS  
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14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
1)) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
e) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execu4o do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na  alit-lea  "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execuç2Lo do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  15 
LCM 14/22. 
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do  objetc. 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o  emus  da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÀO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; • 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 
do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 

encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 

a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pesso 
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fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. I\ a° poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
admini strativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgâo ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de ate 0 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que nao puderem ser dirimidas administrativamente, serao 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) ADILSON CHICOSKI-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológi trada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

AMERICO BELL  

Prefeito  Municipal CHIC  

C ICOSKI 
entante Legal 

NSPORTE LTDA 
Forilecedor 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 16/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Munic ipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ELISEU BUDKE - ME, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 23.717.563/0001-09, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  GOV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE 
SOUZA, 232 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SANTA CRUZ, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço 
eletrônico: ELDO@BLUME.COM.BR, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46999728854, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ELISEU BUDKE, CPF N° 284.934.439-72, 
com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pre0o Presencial n° 54/2023  e em observância as 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ORGA0 GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Preço total 
Anual 

13 67864 ROTA 13 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 6 H, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: LINHA BONITA; 
LINHA GAÚCHA; CARBONI; 
NOVA GAÚCHA; PADRE CIRILO; 
JANETE; ROCHA POMBO, PINGO 
DE GENTE. 

RETORNO: 11H30MIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINGO DE GENTE, 
ROCHA POMBO; PADRE CIRILO; 
LINHA BONITA; GAOCHA; 
CARBONI; NOVA GAOCHA; 
PADRE CIRILO; PINGO DE 
GENTE; ROCHA POMBO. 

ELISEU  
BUDKE-
ME 

UN  1,00 1.021.005,00 1.021.005,00 

, 
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RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h45min 

PERCURSO: PINGO DE GENTE; 
ROCHA POMBO; PADRE CIRILO; 
LINHA BONITA; RECICLAGEM; 
NOVA GAOCHA; CARBONI. 
MARIO SCHNEIDER 

EXTENSÃO MAPEADA: 92,389 
km/dia 

ASFALTO: 12,312(13,32%) 

CALÇAMENTO: 13,0(14,07%) 

ESTRADA DE CHÃO: 67,77 
(73,35%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de  Ai  
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. MP  
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
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2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 1.021.005,00 (Um Milhão, Vinte e Um Mil e Cinco Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
alem das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  alem da garantia contratual, 
prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 
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k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo árgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixada 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Simula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe fiinção no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de • 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



(") 

Município de Capanema —  PR  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execuçao do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2.  cc)  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3.  fl)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1 . a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 
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g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de clausulas contratuais. 

1) A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. • 
7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2023 1150 07.001.12.361.1201.2112 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACAO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

C) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
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1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem lecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicaçao do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 6 procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de  Contrata96esdi 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município,' 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou, pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



Município de Capanema — PR 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3  (tits)  dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários a sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
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lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes pi-Micas:  

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e  'IAA)  
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

• 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 
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e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuara na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao  &go  ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) ELISEU BUDKE-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

ELTS1W  BUD  
Representante 

ELISEU BUDICE - ME 
Fornecedor 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 17/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) LEOCIR PINHEIRO DOS 
SANTOS, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.590.289/0001-32, sediado(a) no seguinte endereço: R LERCY JOAO  
ROMAN,  105 - CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46999156348, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS, CPF N° 
008.063.899-66, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e 
em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Ite111 Código 
do 
produto/s 
erviço 

Descrifto do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Preço total 
Anual 

1 5 67866 ROTA 15 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H 30 MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: BOM RETIRO 
REDENÇÃO; FAZENDA DO 
MOISÉS; PINHEIRO; ESCOLA DO 
CRISTO REI; CIDADE.  

SAO  CRISTÓVÃO; APAE; ROCHA 
POMBO; SESI; PADRE CIRILO; 
IFPR. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H00MIN 

PERCUSO: APAE; IFPR; SESI; 
PADRE CIRILO; ROCHA POMBO;  
SAO  CRISTÓVÃO; CRISTO REI 

LEOCIR  
PINHEIR 
0 DOS 
SANTOS 

UN  1,00 999.022,50 999.022,50 
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ESCOLA; PINHEIRO; FAZENDA 
DO MOISËS; REDENÇÃO; LINHA 
TAMANDUA; LAGEADO GRANDE; 
PINHEIRO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 103,00 
km/dia 

ASFALTO: 70,0 (67,96%) 

CALÇAMENTO: 12,0 (11,65%) 

ESTRADA DE CHÃO: 14,0 (13,59%) 

VEICULO PROJETADO: Ônibus 
22 67873 ROTA 22 - TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES HORÁRIO SAI DA: 
6H 30MIN , DESEMBARQUE: 
7H15MIN 

PERCURSO: COAGRO; 
MATADOURO ICRAEMER; 
RETORNA IGREJINHA; PADRE 
CIRILO; ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H1OMIN 

PERCUSO: ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; SESI; SANTA 
CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; LINHA 
FILOMENA; SANTO ANTÔNIO; 
SANGA ALEGRE; RETORNO 
SANTO ANTÔNIO; LINHA 
FILOMENA;  SAO  CRISTÓVÃO; 
LUERSEN; ROCHA POMBO; 
SANTA CRUZ; IFPR. 

RETORNO: INTEGRAL: 15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; 
JANETE; TANCREDO NEVES; SÃO 
CRISTÓVÃO; PIAMOLIN; 
JEANDRA W.;  SAO  FRANCISCO. 

ETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 19 H 15MIN 

PERCURSO: IFPR; CANTINHO 
DOURADO; CIBRAZEM; RODA DE 
FERRO; ROCHA POMBO; 
BOMBEIROS; APAE; PEQUENO  
PRINCIPE;  SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO; LINHA FIILOMENA; 
SANGA ALEGRE; CARMO; 
TIGRINHO; SÃO SEBASTIÃO; 
LAGEADO GRANDE. 

LEOCIR  
P1NHEIR 
0 DOS 

UN  1,00 1.428.842,30 1.428 842,30 

SANTOS 
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EXTENSÃO MAPEADA: 182,193 
km/dia 

ASFALTO: 39,109 (21,46%) 

CALÇAMENTO: 67,054 (36,80%) 

ESTRADA DE CHÃO: 76,030 (41,73 
%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o orgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6.  Savo  em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 2.427.864,80 (Dois Milhões, Quatrocentos e Vinte e Sete Mil, 
Oitocentos e Sessenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos. 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referencia, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a fri 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 6rgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contrai:ante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos a execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsi o inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



• O 1 ('  

 

Município de Capanema — PR 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1 . a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



O L 2 3 
) 

Município de Capanema — PR 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de desc:umprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da  
despesa 

Conta da 
des  sesa 

1150 

Funcional ro . ramática 

07.001.12.361.1201.2112 

Fonte de-Natureza 
recurso 

0 

da  des  sesa 

3.3.90.33.00.00 

Gru  so  da fonte 

Do Exercício 2023 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sell  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providencias cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12.10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
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10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. IMP  

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos  a& 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente 6 aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referencia. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impos3ivel reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o ()Too 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
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b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão. 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município  it-A se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado  it-A se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



 

,APANt 

 

Município de Capanema — PR 

18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representante ou prepostos do  &go  licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não  
compel  itivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgào ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação. 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bell&  e pelo(a) Sr.(a) LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

-et/lie) 

LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 
Representante Legal 

LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 
Fornecedor 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 18/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) LUCHESE TUR LTDA, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n°48.900.264/0001-28, sediado(a) no seguinte endereço: R ELZA BIGATON ILKIU, 1490 1490- CEP: 
85760000 - BAIRRO: SANTA BARBARA, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521288, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ANDRE LUCHESE, CPF N° 055.753.729-01, com função 
de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância as disposições da Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Prego total 
Anual 

17 67868 ROTA 17 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 6 HORAS, 
DESEMBARQUE: 7H2OMIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; 
ERNANI SCHLOSSER; CAMBUÍ 
A DIREITA; RETORNA CAMBUÍ; 
CIDADE; ROCHA POMBO; SÃO 
CRISTÓVÃO; PADRE CIRILO; 
IFPR; SANTA CRUZ. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE 
CIRILO; ROCHA POMBO; 
SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO; IVETE KAFER; 
CAMBUÍ RESNER; GUINTER; 
VOLTA CAMBUÍ; SÃO LUIZ; 

LUCHES  
E TUR 
LTDA 

UN  1,00 1.140.665,00 1.140.665,00 
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SANTA CLARA; RESSACA; 
BIDIN; VOLTA COMUNIDADE 
RESSACA; PONTE; ERNANI 
SCHLOSSER; RETORNA 
POMBO. 

RETORNO: 171H15MIN, 
DESEMBARQUE: 18H30MIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; 
SÃO CRISTÓVÃO; PIAMOLIN; 
CURITIBANA; RUSTIK; 
CAMBIA; SÃO FRANCISCO; 
ENGENHEIRO PINTO 

EXTENSÃO MAPEADA: 118,864 
km/dia 

ASFALTO: 20,028 (16,84%) 

CALÇAMENTO: 18,036 (15,17%) 

ESTRADA DE CHÃO: 80,800 
(67,97%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. • 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgâo público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretario da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
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2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 

2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 nito cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada 6rgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACAO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 1.140.665,00 (Um Milhão, Cento e Quarenta Mil, Seiscentos e 
Sessenta e Cinco Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além clas seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

cl) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração;  

Ii)  caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços.; 
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i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo  &go  ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como  al,  
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do drgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determilações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

] .6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subconiratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentara a Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias 'Reis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

1150 
Aflia  

Funcional ro 
-' 

, 

07.001.12.361.1201.2112 

ramática q ys 
Fonte de 
recurso 
nor",  

o 

Natureza da  des.  esa Gru  so  da fonte 

• 

Do Exercício 

.., 
' , ,f, 

3.3.90.33.00.00 

,.. , 
'I 

2023 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 o 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providencias cabíveis. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
:10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados h formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As. supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito  co  contrato. 

10.6.1. Os  preps  inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sett,  obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(Ao) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 
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10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATACAO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores  eventualmentelp 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou  410 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 
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14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá A intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3  (tit's)  dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
I» suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. C) contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 (5)1  
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



Município de Capanema — PR 

17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo  die  
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer árgao 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses apôs o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao Órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. A.lém de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) ANDRE LUCHESE-, representante do Contratado. 

Muni • de Ca anema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao s de janeiro de 2024. 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 19/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) MORETTI & KUSNIEWSKI LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 38.949.298/0001-53, sediado(a) no seguinte endereço: R RIO DE JANEIRO, 1445 SALA 
1 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521288, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). VILMAR KUSNIEWSKI, CPF N° 934.269.509-44, com 
função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância as disposições 
da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item 'Código 
do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário  Prep  total 
Anual 

8 67859 ROTA 08- TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PINHEIRO; 
TAMANDUÁ; ASFALTO; 
SCHNEIDER; ASFALTO; INÁCIO 
HENZ; PAULO SOUZA; 
CALÇAMENTO;  SAO  SEBASTIÃO;  
SAO  JOÃO ATÉ 0 FINAL; NENE 
CAPELETTI;  SAO  SEBASTIÃO, 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; 
CEDRO; TIMBAOVA; RISTOF; 
ESCOLINHA TIMBAÚVA; ALTO 
PINHEIRO; BARRA DAS FLORES; 
LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO; PINHEIRO. 

MORET  
TI & 
KUSNIE 
WSKI 
LTDA 

UN  1,00 1.296.336,75 1.296.336,75 
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Ri FORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; 
TAMANDUA; ASFALTO; 
SCHNEIDER; ASFALTO; INACIO 
HENZ; PAULO SOUZA; 
CALÇAMENTO;  SAO  SEBASTIÃO;  
SAO  JOÃO ATÉ 0 FINAL; NENE 
CAPELETTL  SAO  SEBASTIÃO; 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; 
CEDRO; TIMBAI:TVA; RISTOF; 
ESCOLINHA TIMBALTVA; ALTO 
PINHEIRO; BARRA DAS FLORES; 
LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

PERCURSO: PINHEIRO; 
TAMANDUA; ASFALTO; 
SCHNEIDER; ASFALTO; INÁCIO 
HENZ; PAULO SOUZA; 
CALÇAMENTO;  SAO  SEBASTIÃO;  
SAO  JOAO ATÉ 0 FINAL; NENE 
CAPELETTI;  SAO  SEBASTIÃO; 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; 
CEDRO; TIMBAI:JVA; RISTOF; 
ESCOLINHA TIMBAI:JVA; ALTO 
PINHEIRO; BARRA DAS FLORES; 
LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO; PINHEIRO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 150,400 
km/dia 

ASFALTO: 20,400 (13,56%) 

CALÇAMENTO: 15,0 (9,97%) 

ESTRADA DE CHÃO: 113,0 
(75,13%) 

VEICULO PROJETADO: Ônibus 
9 67860 ROTA 09 - TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: DUAS BARRAS; DOIS 
IRMÃOS; IPIRANGA; MARECHAL; 
ESMERALDA; DUAS BARRAS; 
VOLTA ESTRADA USINA; VACA 
BRANCA; ESTRADA USINA; BOM 
RETIRO; PINHEIRO. 

MORET  
TI & 
KUSNIE 
WSKI 
LTDA 

UN  1,00 943.225.00 943.225.00 
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RETORNO: 11H30MIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; BOM 
RETIRO; DUAS BARRAS; LINHA 
IPIRANGA; MARECHAL; 
ESMERALDA; DUAS BARRAS; 
CALÇAMENTO; VOLTA ESTRADA 
USINA; VACA BRANCA, 
CALÇAMENTO; VOLTA; BOM 
RETIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

PERCURSO: PINHEIRO; 
REDENÇÃO; BOM RETIRO; VACA 
BRANCA; VOLTA DUAS BARRAS 
CALÇAMENTO; ESMERALDA; 
MARECHAL; DUAS BARRAS; 
MARECHAL CALÇAMENTO; 
SANTIN; RETORNO DUAS 
BARRAS; CALÇAMENTO; LINHA 
IPIRANGA; DUAS BARRAS. 

EXTENSÃO MAPEADA: 125,391 
km/dia 

ASFALTO: 0,0 (0%) 

CALÇAMENTO: 22,091 (17,61%) 

ESTRADA DE CHÃO: 103,3 
(82,38%) 

VEÍCULO PROJETADO: Micro-
ônibus 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
,cl) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
(41  
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b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
t) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilizaçã. 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada  &gab  público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 2.239.561,75 (Dois Milhões, Duzentos e Trinta e Nove Mil, 
Quinhentos e Sessenta e Um Reais e Setenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratua1. 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

ri) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação juridica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3.  ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a subcontratação parcial do 

objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que  set-á avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 
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6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
II) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercic.  o 
da  
despesa 

Conta da 
des  sesa 

1150 

Funcional •rolramática 

07.001.12.361.1201.2112 

Fonte de 
ecurso 

0 

Natureza da  des  •esa 

3.3.90.33.00.00 

Gru • o da fonte 

Do Exercício 2023 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 
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a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo  dud  ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as  111 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
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10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regnne de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referencia. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossivel reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

:a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
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c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procedera a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade a 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 

LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  

17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
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17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos;  

ii)  "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
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18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  con.  
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso deinformação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

•  
(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 

ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 

Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a) VILMAR KUSNIEWSKI-, representante do Contratado. 
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AMERICO BELLE'  

Prefeito  Municipal 

Município de Capanema — PR 

Municipio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias d mé de janeiro de 2024. 

VILMAR KUSNIEWSKI 
Representante Legal 

MORETTI & KUSNIEWSKI LTDA 
ornecedor 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) VIACAO SENTINELA LTDA - 
EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.338.210/0001-70, sediado(a) no seguinte endereço: R RIO DE JANEIRO, 1445 
- CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
CONTABIL02@BLUME.COM.BR, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521155, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ALCIDES AMELIO KOLLET, CPF N° 
176.573.779-68, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresemada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e 
em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item 'bc:iiio 
do 
produtois 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Prego total 
Anual 

67854 ROTA 03 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES HORÁRIO SAÍDA: 
5H45MIN, DESEMBARQUE: 
7H15MIN 

PERCURSO: LAGEADO GRANDE;  
SAO  SEBASTIÃO; TIGRINHO; 
CARMO; PONTO DO  SIEMENS;  
SANTO ANTÔNIO DO  SIEMENS;  
TRÊS ANGICOS; CIDADE. 

SANTA CRUZ; PEQUENO 
PRÍNCIPE;  SAO  CRISTÓVÃO; 
IVETE KAFER, ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; IFPR 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; 
SANTA CRUZ; PEQUENO 

VIAÇÃO  
SENTIN 
ELA 
LTDA 
EPP 

UN  1,00 1.068.830,00 1.068.830,00 
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PRÍNCIPE; SÃO CRISTÓVÃO; SÃO 
PEDRO; LAGEADO GRANDE;  SAO  
SEBASTIAO; TIGRINHO; CARMO;  
BASSO;  PONTE DO  SIEMENS;  
TRÊS ANGICOS; CIDADE. 

SANTA CRUZ; PEQUENO  
PRINCIPE;  APAE; SÃO 
CRISTÓVÃO, IVE'TE KAFER, 
ROCHA POMBO, PADRE CIRILO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 113,440 
km/dia 

ASFALTO: 55,40(48,83%) 

CALÇAMENTO: 51,235 (45,16%) 

ESTRADA DE CHÃO: 6,805 (5,99%) 

VEICULO PROJETADO: ônibus 

4 67855 ROTA 04- TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 51145MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PORTO LUPION; 
PONTE; RESSACA; VOLTA 
BENATI; VOLTA KLEIN; VOLTA 
SANTA CLARA; SCHNEIDER; ITO 
CAMPOS; ASFALTO; ESQUERDA 
DICKEL; VOLTA ASFALTO; NEGO 
SCHIO; VOLTA LORENZONI; 
PEDREIRA; CEMITÉRIO;  SAO  
LUIZ, CAMBIA; A ESQUERDA 
AMÉRICO ZANON;  SAO  LUIZ. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN  

SAO  LUIZ; CEMITÉRIO; 
PEDREIRA; LORENZONI; 
ASFALTO; A DIREITA KRECA; 
ASFALTO ESCOLINHA; AVIÁRIO 
BERTALUCCI; 1TA CAMPOS; 
SANTA CLARA; MERCADO, 
RUDEL, VOLTA SANTA CLARA, 
JORNEI SCHLOSSER, PONTE, 
RESSACA ATE 0 FIM; VOLTA 
ATE SANTA CLARA; LINHA 
TREVISAN; SÃO LUIZ. 

RETORNO: l7h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

VIAÇÃO  UN  1,00 1.232.710,00 1.232.710,00 
SENTIN 
ELA 
LTDA 
EPP 
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RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

PERCURSO:  SAO  LUIZ, DOTTO; 
PEDREIRA; TREVISAN; VOLTA 
ASFALTO; ITA CAMPOS; SANTA 
CLARA; MERCADO; RIDEL; 
BENATTI; RESSACA NA VILA; 
PONTE; VOLTA AO PORTO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 149,029 
km/dia 

ASFALTO: 65,029 (43,63%) 

CALÇAMENTO: 63,0 (42,27%) 

ESTRADA DE CHÃO: 21,0 (14,09%) 

VEÍCULO PROJETADO: ônibus 
5 67856 ROTA 05 -TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: VENEZA; SANTA 
ANA; AGUA AZUL VOLTA 
VENEZA;  SAO  LUIZ; CAMBIA; 
PAVÃO; CAMBUÍ; BR 163; 
CIDADE.  SAO  CRISTÓVÃO; 
ROCHA POMBO; PADRE CIRILO; 
APAE; SANTA CRUZ. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: APAE; PADRE CIRILO, 
ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO; CAMBUÍ;  SAO  LUIZ; 
VOLTA CAMBIA;  SAO  LUIZ; 
VENEZA; SANTA ANA; VENEZA; 
sAo LUIZ. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

PERCURSO:  SAO  LUIZ; CAMBIA 
VOLTA; VENEZA; SANTA ANA; 
VENEZA. 

EXTENSÃO MAPEADA: 127,962 
km/dia 

ASFALTO: 35,064 (27,40%) 

CALÇAMENTO: 49,558 (38,72%) 

VIAÇÃO  
SENTIN 
ELA 
LTDA 
EPP 

UN  1,00 921.815,00 921.815,00 

16)  
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ESTRADA DE CHÃO: 44,340 
(34,65%) 

VEÍCULO PROJETADO: Micro-
ônibus 

18 67869 ROTA 18 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 11H 30 MIN, 
DESEMBARQUE: 13H30MIN 

PERCURSO: RESSACA; PORTO; 
JORNEI SCHLOSSER; PEDREIRA 
DE SÃO LUIZ; CURITIBANA; SÃO 
PEDRO; ASFALTO; CRISTO REI; 
BOA VISTA; CRISTO REI VILA; 
BARRA DO  SIEMENS;  APAE. 

RETORNO: 16H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 18H 30MIN 

PERCUSO: APAE; CRISTO REI; 
BOA VISTA; BARRA DO  
SIEMENS;  CURITIBANA; SÃO 
LUIZ; PEDREIRA DE SÃO LUIZ; 
JORNEI SCHLOSSER; PORTO; 
RESSACA. 

EXTENSÃO MAPEADA: 138,010 
km/dia 

ASFALTO: 72,010 (52,14%) 

CALÇAMENTO: 8,0(5,79%) 

ESTRADA DE CHÃO: 58,0(42,02%) 

VEÍCULO PROJETADO:  Van  

VIAÇÃO  
SENTIN 
ELA 
LTDA 
EPP 

UN  1,00 635.650,00 635.650,00 

4 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 
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2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 nito cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 3.859.005,00 (Três Milhões, Oitocentos e Cinqüenta e Nove Mil e 
Cinco Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
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d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratua. 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo  &go  ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do. 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
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ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação juridica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

7. 
5.2. Não será admitida a subcontratacAo  do objeto contratual. 

.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,é  permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1 .8.1 . a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do drgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 4)  
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de clausulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da  
despesa 
2023 

Conta da 
des  esa 

, r  
1150 

Funcional rogramática Fonte de 

0 

Natureza da  des  sesa 

3.3.90.33.00.00 

Gru  so  da fonte , , 
,, ,recurso 

- 4 , 4.: 
I ' . 

07.001.12.361.1201.2112 Do Exercício 

2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
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b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio; 
c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
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de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observara o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA. 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual devera ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS  

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 

c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 
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14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;  
ii)  ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal a PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcri ções. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO 
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16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigo. 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado ira se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
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Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público., de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grail;  

ir) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias fiteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
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20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que nao puderem ser dirimidas administrativamente, serao 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) ALCIDES AMELIO KOLLET-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 21/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Para)* inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) VIACAO ZANATTA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°48.888.685/0001-80, sediado(a) no seguinte endereço: R DIONISIO WONS, 497 - CEP: 
85760000 - BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521288, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). LAERCIO KENEDY ZANATTA, CPF N°660.419.109-53, 
com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância as 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Jo  
produtois 
.;rvico 

Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total  
Anual 

7 '57858 ROTA 07 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: LAGEADO GRANDE; 
INÁCIO HENTZ; LINHA UNIÃO; 
LINHA RIOGRANDENSE; CRISTO 
REI. PINHEIRO 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; CRISTO REI; 
SANTA MARIA; LAGEADO 
GRANDE; LINHA UNIÃO; LINHA 
RIOGRANDENSE; CRISTO REI. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h45min 

VIAÇA0  
ZANATT 
A LTDA 

UN  1,00 619.634,65 619.634,65 
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PERCURSO: APAE; CRISTO REI; 
LINHA RIOGRANDENSE; LINHA 
UNIÃO; LAGEADO GRANDE; 
SANTA MARIA; INÁCIO HENTZ, 
PINHEIRO, CRISTO REI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 118,708 
km/dia 

ASFALTO: 35,278 (29,71%) 

CALÇAMENTO: 8,058(6,78%) 

ESTRADA DE CHÃO: 75,372 
(63,49%) 

VEICULO PROJETADO:  Van  
11 67862 ROTA 11 - TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H5OMIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: CRISTO REI ESCOLA; 
BARRA DO  SIEMENS;  VOLTA 
CRISTO REI; BOA VISTA; VOLTA 
CRISTO REI. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: BOA VISTA; SANTA 
TEREZINHA; CRISTO REI ESCOLA; 
BARRA DO  SIEMENS;  VOLTA 
CRISTO REI; LINHA SÃO JOSÉ ATÉ 
0 FINAL; CRISTO REI ESCOLA. 

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h45min 

PERCURSO: BARRA DO  SIEMENS;  
LINHA SÃO JOSÉ ATÉ 0 FIM; 
VOLTA CRISTO REI; BOA VISTA; 
SANTA TEREZINHA; VOLTA 
CRISTO REI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 122,00 
km/dia 

ASFALTO: 20,0 (16,39%) 

CALÇAMENTO: 30,0 (24,59%) 

ESTRADA DE CHÃO: 72,0 
(59,01,0%) 

VEICULO PROJETADO:  Van  

VIAÇAO  UN  1,00 632.196,90 632.196,90 
ZANATT 
A LTDA 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo orgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de orgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 1.251.831,55 (Um Milhão, Duzentos e Cinqüenta e Um Mil, 
Oitocentos e Trinta e Um Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entreg. 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os  'emus  com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão emfb 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
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execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

2) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificavdo juridica, fiscal, trabalhista e técnica; 

ata) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

(ici) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

: .2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

L3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
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Não será admitida a subcontratacão  do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação parcial do 

objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadgib 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão dM. 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

• 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
0 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias !Reis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da  
despesa 

Conta da 
des  • esa 

1150 

Funcional •ro • ramática 

07.001.12.361.1201.2112 

Fonte de 
recurso 

0 

Natureza da  des  • esa 

3.3.90.33.00.00 

Gru  so  da fonte 

Do Exercício 2023 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

o  
Município de Capanema — PR 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sell  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. t, permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) mesess, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados  it  formalização 
da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 
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10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sell,  obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação 6 forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 
• 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, ate a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 

por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 

seu regulamento. 
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  

ADMIN ISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. A:3 cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
1)) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;  
ii)  ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as  obrigaçõee 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão  doe 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do árgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
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(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 
do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 

do objeto/serviço. 
18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer Órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao  &gad)  ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
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(ii)  intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias fiteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) LAERCIO KENEDY ZANATTA-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

LAERCIO KENEDY ZANATTA 
Representante Legal 

VIA CAO ZANATTA LTDA 
Fornecedor 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 22/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) VIAÇÃO IGUAÇU LTDA , 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°06.334.035/0001-43, sediado(a) no seguinte endereço: R RIO DE JANEIRO, 1445 - CEP: 
85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
eldo@blume.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: , a seguir denominado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). NIVALDO  BRAUN,  CPF N°335.113.819-91, com função de: Representante Legal, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão Presencial n° 54/2023  e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item' Código 
do 
produtois 
erviço 

Descrição do p'rod4o/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Preço total 
Anual 

1 67852 ROTA 01 - TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES HORÁRIO:SAiDA: 
5H3OMIN, DESEMBARQUE: 
7H15MIN 

MARECHAL; VARGEM; ESTRELA; 
OURO AZUL;  FARADAY;  ALTO 
PINHEIRO; JACARÉ; PINHEIRO; 
CIDADE; SÃO CRISTÓVÃO; 
ROCHA POMBA; PADRE CIRILO; 
IFPR; APAE. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H30 MIN 

APAE; IFPR; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO; SÃO 
CRISTÓVÃO; PINHEIRO; LINHA 
JACARÉ;  FARADAY;  OURO AZUL; 
ESTRELA; VARGEM;  FARADAY.  

VIAÇÃO  UN  1,00 1.165.438,25 1.165.438,25 
IGUAÇU 
LTDA 
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EXTENSÃO MAPEADA: 131,774 
km/dia 

ASFALTO: 50,774 (38,53%) 

CALÇAMENTO: 0,0 (0%) 

ESTRADA DE CHÃO: 81,0 (61,46%) 

VEÍCULO PROJETADO: ônibus 
2 67853 ROTA 02 - TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES HORÁRIO SAÍDA: 
5H15MIN, DESEMBARQUE: 
7H15MIN 

PERCURSO: DUAS BARRAS; L. 
IPIRANGA, MARECHAL; 
ESMERALDA; VACA BRANCA; 
LINHA PERETTI; SANTA MARIA; 
SANTA TEREZINHA; CRISTO REI 
ESCOLA; CIDADE; LAUDÃO;  SAO  
CRISTÓVÃO; ROCHA POMBA; 
PADRE CIRILO; IFPR. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO; LAUDAO; CRISTO 
REI; SANTA TEREZINHA; SANTA 
MARIA; LINHA PERETTI; VACA 
BRANCA; ESMERALDA; 
BARRAGEM; MARECHAL; DUAS 
BARRAS. 

EXTENSÃO MAPEADA: 129,460 
km/dia 

ASFALTO: 43,392 (33,51%) 

CALÇAMENTO: 28,68(22,15%) 

ESTRADA DE CHÃO: 58,0(45%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 

VIAÇÃO  UN  1,00 1.166.637,50 1.166.637,50 
IGUAÇU 
LTDA 

10 67861 ROTA 10- TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO:  FARADAY;  OURO 
AZUL;  FARADAY;  ESQUINA 
EGON; LINHA MORAES; 
REDENÇÃO; FAZENDA DO 
MOISÉS; BOM RETIRO; LINHA 
DOIS IRMÃOS;  FARADAY.  

VIAÇÃO  
IGUAÇU 

UN  1.00 954.510,15 954.510,15 

LTDA 
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RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO:  FARADAY;  OURO 
AZUL;  FARADAY;  ESQUINA 
EGON; LINHA MORAES; 
REDENÇÃO; FAZENDA DO 
MOISÉS; BOM RETIRO; LINHA 
DOIS IRMÃOS;  FARADAY.  

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h30min 

PERCURSO:  FARADAY;  COAGRO; 
REDENÇÃO; ANTENA; LINHA 
MORAES; ESQUINA EGON;  
FARADAY;  PERETTI;  FARADAY.  
LAGEADO GRANDE,  FARADAY  

EXTENSÃO MAPEADA: 133,972 
km/dia 

ASFALTO: 19,820 (14,79%) 

CALÇAMENTO: 32,103 (23,96%) 

ESTRADA DE CHÃO: 
82,49(61,57%) 

VEÍCULO PROJETADO: Micro-
ônibus 

14 67865 ROTA 14- TRANSPORTE DE VIAÇÃO  UN  1,00 1.285.875,50 1.285.875,50 
ESTUDANTES IGUAÇU 

LTDA 
HORÁRIO SAÍDA: 5H 40 MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: ESTRELA; URUTU; 
GREGIO; ASSENTAMENTO; 
VOLTA MARECHAL; MÁRIO; 
CIRINEU; VOLTA MARECHAL; 
USINA; CADINHO; LINHA 
IPIRANGA;  FARADAY.  

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: I3H15 MIN 

PERCUSO: ESTRELA; URUTU; 
GRÉGIO; ASSENTAMENTO; 
VOLTA MARECHAL; CIRINEU; 
VOLTA MARECHAL; USINA; 
CADINHO; IPIRANGA;  FARADAY.  

RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18h40min 

(T) 
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PERCURSO: ESTRELA; URUTU; 
GREGIO; ASSENTAMENTO; 
VOLTA MARECHAL; USINA; 
IPIRANGA; OURO AZUL. 

EXTENSÃO MAPEADA: 143,412 
km/dia 

ASFALTO: 1,358 (0,94%) 

CALÇAMENTO: 0,0(0%) 

ESTRADA DE CHÃO: 142,54 
(99,6%) 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 40 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo drgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 4.572.461,40 (Quatro Milhões, Quinhentos e Setenta e Dois Mil, 
Quatrocentos e Sessenta e Um Reais e Quarenta Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na clausula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referencia, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objei o/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota FiscaUFatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

I. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 6rgão ou entidade, desde que 
devidarnente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou  poi"  
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não. 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jur(dica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 
1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
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Dotações 

2023 1150  07.001.12.361.1201.2112  O 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

2023 1570 07.001.12.367.1201.2106 O 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
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interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados n. 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referencia e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso  die  
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUACAO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
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10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual 6 superior a um ano, 6 devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

110.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

"10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(Ao) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 6 procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a  ink)  de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Tenno de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sett  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital.  

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 

aplicar as seguintes: 
a) suspensão e retenção do pagamento; 
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b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A. medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. C) recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13. 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
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18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeçãO 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer árgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) NIVALDO  BRAUN-,  representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

o  

NI
1
VALDO R  UN  

Representante Legal 
VIAÇÃO IGUAÇU LTDA 

Fornecedor 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 23/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Para* inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ZECATUR TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS LTDA , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 79.039.418/0001-62, sediado(a) no seguinte 
endereço: RUA ALAGOAS, 2855 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o 
seguinte endereço eletrônico: zecatur@pontocap.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 3552-
1774, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ELIAS CATANI, CPF N° 
242.997.319-72, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Preaão Presencial n° 54/2023  e 
em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO  

1.1. RESUMO: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço unitário Preço total 
Anual 

12 67863 ROTA 12 - TRANSPORTE DE ZECATU  UN  1,00 535.195,15 535.195,15 
ESTUDANTES R  

TRANS.  
HORÁRIO SAÍDA: 5H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

COL.DE  
PASSAG 
EIROS 

PERCURSO:  FARADAY;  ESQUINA LTDA 
EGON; JACARÉ; LINHA ARAÚJO; 
LINHA BRIZOLA; ALTO PINHEIRO; 
VOLTA VALDEMAR; PINHEIRO. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; ALTO 
PINHEIRO; VALDEMAR; VOLTA ALTO 
PINHEIRO; LINHA BRIZOLA; LINHA 
ARACJJO; LINHA JACARÉ; VALDEMAR 
BROGLIO; ESQUINA EGON;  FARADAY.  
VOLTA PINHEIRO. n 
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RETORNO: 17h15min, 
DESEMBARQUE: 18 horas 

PERCURSO: PINHEIRO; ALTO 
PINHEIRO; LINHA BRIZOLA; LINHA 
ARAÚJO; LINHA JACARÉ; DALLAGO; 
JACARÉ; VALDEMAR BROGLIO, 
ESQUINA EGON;  FARADAY.  

EXTENSÃO MAPEADA: 66,640 km/dia 

ASFALTO: 20,400 (30,61%) 

CALÇAMENTO: 32,200 (48,31%) 

ESTRADA DE CHÃO: 20,040 (30,07% 411, 
VEICULO PROJETADO: Micro-ônibus 

19 67870 ROTA 19 - TRANSPORTE DE ZECATU  UN  1,00 597.436,35 597.436,35 
ESTUDANTES HORARIO SAIDA: 12H R 
15 MIN, DESEMBARQUE: 13H 15MIN  TRANS.  

COL.DE  
PERCURSO: RESSACA; SANTA PASSAG 
CLARA;  SAO  LUIZ; CAMBUÍ;  SAO  EIROS 
FRANCISCO; CIDADE; IVETE I<AFER, 
SAO  CRISTÓVÃO, ROCHA POMBO; 

LTDA  

CONCÓRDIA; IFPR. 

RETORNO: 17H15MIN, 
DESEMBARQUE: 19 HORAS 

PERCUSO: IFPR; CONCÓRDIA; 
ROCHA POMBO; IVETE KAFER, SÃO 
CRISTÓVÃO,  SAO  FRANCISCO; 
CAMBU1;  SAO  LUIZ; SANTA CLARA; 
RESSACA. 0 
EXTENSÃO MAPEADA: 112,000 km/dia 

ASFALTO: 56,0 (50%) 

CALÇAMENTO: 46,0 (42,%) 

ESTRADA DE CHÃO: 10 (8,0 %) 

VEICULO PROJETADO: Micro-ônibus 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 

b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informaç6es constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
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2. U.ÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratado deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observado e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serio 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestado de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serio entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizado ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1.0 prazo de vigência da presente contratado  sell  de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 1.132.631,50 (Um Milhão, Cento e Trinta e Dois Mil, Seiscentos e 
Trinta e Um Reais e Cinqüenta Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estio incluidas todas as despesas ordinirias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratado. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. C) Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar i Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender is determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado i Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do  (nit)  interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
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contrwação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa  it  Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualifica cão jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;  

an)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II. (I. da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender is recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia, é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1 .a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



Município de Capanema — PR 

1.9.1.5.2.3.0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estio previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercic 
io da 
despes 
a 
2023 

Conta 
da 
despes 
a .,, 

1150 

Funcional  pro.  ramática Fonte 
de 
recurso 

0 

Natureza da despesa , 
r , 

, 
 il ' ' 

3.3.90.33.00.00 

Grupo da 
onte 

' t 

Do Exercício 

P 

'' '  
< l' , 

- k '' , 

07.001.12.361.1201.2112 
2023 1160 07.001.12.361.1201.2112 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
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2023 1170 07.001.12.361.1201.2112 107 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1180 07.001.12.361.1201.2112 144 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023 1190 07.001.12.361.1201.2112 1190 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 
2023  1570 07.001.12.367.1201.2106 p 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, Ines e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

dec1ara9ão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicaçAo. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. C) fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de pregos, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. rias hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do  prep  do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquerAk  
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observara o disposto no LCM 14/22  egg,  
seu regulamento. 
10.8. A repactuacAo é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
a apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, a convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuacâo somente 6 aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referencia. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATACAO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem a contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACõES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
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14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
143. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias sio aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou á autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procedera à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10.. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação  sera()  
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
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15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1.0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5.0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
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18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que  the  foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22, 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
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19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente,  sera()  
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) ELIAS CATANI-, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 29 dias do mês de janeiro de 2024. 

ELIAS Assinado de forma 
digital por ELIAS 

CATANI:24299 CATANI:24299731972 

731972 
Dados: 2024.02.02 
09:25:01 -0300' 

ELIAS CATANI 
Representante Legal 

ZECATUR TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS LTDA 

Fornecedor 

AMERICO B 

Prefeito Municipal 
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istrativo n° 264/2023, decorrente do processo de licitação modalidade 
Tomada de Pregos n° 6/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 
265/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica Suprimido o Contrato Administrativo 
n° 264/2023, conforme Parecer Técnico juntado a pasta do processo. 
Valor total da Supressão: R$ 4.590,00(Quatro mil, setecentos e noventa 
reais). 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de janeiro de 2023. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

1 MARIA DE  LOURDES  DELLAJUSTINA  REGIS  DA 
SILVA 

Representante Legal 
DELLA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Contratada 

PORTARIA N° 8.578, DE 29 DE JANEIRO DE 2024. 

Termo de Homologação do Pregão Presencial n° 54/2023. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 
14/2022. 

RESOLVE: 

Art.  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Presen-
cial  
Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1°, §2 e §3 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor prego Por 
Item; 

Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

VIAÇÃO 
IGUAÇU 

LTDA 
1 

ROTA 01 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO:SAIDA: 5H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 7H15MIN 

MARECHAL; VARGEM; ESTRELA; OURO 
AZUL;  FARADAY;  ALTO PINHEIRO; 
JACARÉ; PINHEIRO; CIDADE;  SAO  CRIS-
TOVÃO; ROCHA POMBA; PADRE CIRILO; 
IFPR; APAE. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H30 MIN 

APAE; IFPR; PADRE CIRILO; ROCHA 
POMBO; SÃO CRISTÓVÃO; PINHEIRO; 
LINHA JACARÉ;  FARADAY;  OURO AZUL; 
ESTRELA; VARGEM;  FARADAY.  

EXTENSÃO MAPEADA: 131.774 km/dia 

ASFALTO: 50,774(38.53%) 

CALÇAMENTO: 0.0(0%) 

ESTRADA DE CHÃO: 81.0(61,46%) 

VEICULO PROJETADO: Ónibus 

VIAÇÃO 
IGUAÇU 

LTDA 
1,00 233.07,65 

ATOS OFICIA IS DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

QUARTA-FEIRA, 31 DE JANEIRO DE 2024 - EDICAO 13hr, 

- 

ORGii 0 DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato .Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000  

one:  46 3552-1321  
.mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  

Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000  
one:  (46) 3552-1596  
-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  

Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10 Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
MINI11111111111111•11.11111M 

1.0 Termo Aditivo de Supressão ao Contrato n° 264/2023, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa DELLA INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a 
empresa DELLA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., CNPJ sob o 
n°44.550.728/0001-62, também já qualificada nos autos, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato admin- 



  

- 
OS ATOS OFICIAIS DO 
IUNICfPIO DE CAPAND/I, 

 

QUARTA-FEIRA,  $ DE JANEIRO DE 2024 - ED 00 136c 

 

  

.., , 
' 

VIACAO 
IGUAÇU 

LIDA 

%.,.) 

2 

ROTA 02 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO SAIDA: 5H15M1N, 
DESEMBARQUE: 7HI5MIN 

PERCURSO: DUAS BARRAS; L. IPIRANGA, 
MARECHAL; ESMERALDA; VACA BRAN-
CA; LINHA PERETTI; SANTA MARIA; 
SANTA TEREZINHA; CRISTO REI ESCO-

A; CIDADE; LAUDAO;  SAO  CRISTOVÃO; 
ROCHA POMBA; PADRE CIRILO; IFPR. 

RETORNO: 1 IF130MIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; ROCHA 
POMBO;  SAO  CRISTOVAO; LAUDÃO; 
CRISTO REI; SANTA TEREZINHA; SANTA 
MARIA; LINHA PERETTI; VACA BRANCA; 
ESMERALDA; BARRAGEM; MARECHAL; 
DUAS BARRAS. 

EXTENSÃO MAPEADA: 129,460 km/dia 

ASFALTO: 43,392 (33,51%) 

CALÇAMENTO: 28,68 (22,15%) 

ESTRADA DE CHÃO: 58.0(45%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

VIACAO 
IGUACLY 

LTDA 

,,,, 

VIACAO 
'I NTINELA 
I:IDA - EPP 

3 

ROTA 03 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO SA/DA: 5H45MIN, 
DESEMBARQUE: 7H15M1N 

PERCURSO: LAGEADO GRANDE.;  SAO  
SEBASTIAO: TIGRINHO; CARMO; PONTO 
1)0  SIEMENS;  SANTO  ANTONIO  DO  
SIEMENS;  TRES ANGICOS; CIDADE. 

SANTA CRUZ.; PEQUENO  PRINCIPE; 
SAO  CRISTÓVÃO; IVETE KAFF:R, ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; IFPR 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; SANTA 
CRUZ; PEQUENO  PRINCIPE; SAO  
CRISTOVÃO;  SAO  PEDRO; LAGEADO 
GRANDE;  SAO  SEBASTIÃO; T1GRINHO; 
CARMO;  BASSO;  PONTE DO  SIEMENS;  
TRES ANGICOS; CIDADE. 

SANTA CRUZ; PEQUENO  PRINCIPE;  
APAE;  SAO  CRISTÓVÃO, IVETE KAFER, 
ROCHA POMBO, PADRE CIR11.0. 

EXTENSÃO MAPEADA: 113,440 km/dia 

ASFALTO: 05,40(48,83%) 

CALÇAMENTO: 51,235 (45.16%) 

ESTRADA DE CHÃO: 6,805 (5,99%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

VIACAO 
SENTINELA 

LTDA EPP 
1' 21 , bo,, 

VIACAO 
SENTINELA 
LIDA - EPP 

4 

ROTA 04 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PORTO LUPION; PONTE; 
RESSACA; VOLTA BENATI; VOLTA KLEIN; 
VOLTA SANTA CLARA; SCHNEIDER; ITO 
CAMPOS; ASFALTO; ESQUERDA DICKEL; 
VOLTA ASFALTO; NEGO SCHIO; VOLTA 
LORENZONE PEDREIRA; CEMITÉRIO;  
SAO  LUIZ, CAMBUI; A ESQUERDA 
AMÉRICO ZANON;  SAO  LUIZ. 

RETORNO: II H30MIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN  

SAO  LUIZ; CEMITÉRIO; PEDREIRA; 
LORENZONI; ASFALTO; A DIREITA 
KRECA; ASFALTO ESCOLINHA; AVIÁRIO 
BERTALUCCI; 1TA CAMPOS; SANTA 
CLARA; MERCADO, RUDE!, VOLTA SAN- 
TA CLARA, (ORNEI SCHLOSSER. PONTE 
RESSACA ATE 0 FIM; VOLTA ATE SANTA 
CLARA; LINHA TREVISAN;  SAO  LUIZ. 

RETORNO: I 7h15min, DESEMBARQUE: 
18100min 

PERCURSO:  SAO  LUTZ, DOTTO; PEDREI-
RA; TREVISAN; VOLTA ASFALTO; 1TA 
CAMPOS; SANTA CLARA; MERCADO; 
RIDE,: BENATTI; RESSACA NA VILA; 
PONTE; VOLTA AO PORTO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 149.029 km/dia 

ASFALTO: 65,029 (43,63%) 

CALÇAMENTO: 63,0 (42.27%) 

ESTRADA DE CHÃO: 21,0(14,09%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

VIAÇÃO 
SENTINELA 

LTDA EPP 
IMO 246.542,00 

VIACAO 
SENTINELA 
LTDA - EPP 

5 

ROTA 05 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 7HI5MIN 

PERCURSO: VENEZA; SANTA ANA; ÁGUA 
AZUL VOLTA VENEZA;  SAO  LUIZ;  CAM-
BUJ;  PAVÃO: CAMBUI; BR 163; CIDADE.  
SAO  CRISTÓVÃO; ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; APAE; SANTA CRUZ. 

RETORNO: I IH30MIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: APAE; PADRE CIRILO, ROCHA 
POMBO;  SAO  CRISTÓVÃO; CAMBUI;  SAO  
LUIZ; VOLTA CAMBUI;  SAO  LUIZ; VENE- 
ZA; SANTA ANA; VENEZA;  SAO  LUIZ. 

RETORNO: 17h15m1n, DESEMBARQUE: 
18h3Omin 

PERCURSO:  SAO  LUIZ; CAMBUI VOLTA; 
VENEZA; SANTA ANA; VENEZA. 

EXTENSÃO MAPEADA: 127,962 km/dia 

ASFALTO: 35,064 (27,40%) 

CALÇAMENTO: 49,558 (38.72%) 

ESTRADA DE CHÃO: 44,340(34,65%) 

VEICULO PROJETADO: Micro-Cmibus 

VIAÇÃO 
SENTINELA 

LTDA EPP 
1,00 184.363,00 
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CHICOSTUR 
TRANS- 

PORTE LTDA 

ROTA 06- T tANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO S kIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 71115MIN 

PERCURSO: SANTA ANA; LINHA AGUA 
AZUL; SANTA ANA; FLOR DA SERRA; 
ZANATTA; CALÇAMENTO; SÃO PEDRO; 
CIDADE; S).0 CRISTÓVÃO; ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; SANTA CRUZ; 
APAR. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
131115 MIN 

PERCUSO: APAE; SANTA CRUZ; ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO;  SAO  CRIS-
TÓVÃO;  SAO  PEDRO; ZANATTA; FLOR DA 
SERRA; SANTA ANA; LINHA AGUA AZUL: 
SANTA ANA; ZAPAN1; SANTA ANA; FLOR 
DA SERRA; ii.0 PEDRO; CIDADE;  SAO  
CRISTÓVÃO; ROCHA POMBO; PADRE 
CIRILO; SANTA CRUZ; APAE. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
19h2Omin 

PERCURSO APAE; SANTA CRUZ; ROCHA 
POMBO;  SAO  CRISTÓVÃO; SÃO PEDRO; 
FI.OR DA SERRA; SANTA ANA; AGUA 
AZUL, ZAPANI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 125.089 km/dia 

ASFALTO: 54,0 (43,16%) 

CALÇAMENTO: 53.089(42.44%) 

ESTRADA DE CHÃO: 18,0(14,38%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

CHICOSTUR 
TRANS-
PORTE 
LTDA 

1,00 225.771 ,00 

VIACAO 
ZANATTA 

LTDA 
7 

ROTA 07- TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: LAGEADO GRANDE 
INÁCIO HE NTZ; LINHA UNIÃO; LINHA 
RIOGRANDENSE; CRISTO REI. PINHEIRO 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; CRISTO REI; 
SANTA MARIA; LAGEADO GRANDE; 
LINHA  UN Dv);  LINHA RIOGRANDENSF.; 
CRISTO REI. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18h45min 

PERCURSC.: APAE; CRISTO RE!: LINHA 
RIOGRANDENSE; LINHA UNIÃO; LAGE-
ADO GRANDE; SANTA MARIA; INÁCIO 
HENTZ, PI  ',THEIR°.  CRISTO REI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 118,708 km/dia 

ASFALTO: 35,278 (29,71%) 

CALÇAMENTO: 8.058 (6,78%) 

ESTRADA DE CHÃO: 75,372 (63,49%) 

VEICULO PROJETADO:  Van  

VIAÇAO 
ZANATTA 

LTDA 
1,00 123.926,9: 

- 

MORETTI & 
KUSNIVArSKI 

LTDA 
8 

ROTA OS - TRANSPORTE DE FSTU- 
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: PINHEIRO; TAMANDUÁ; 
ASFALTO; SCHNEIDER; ASFALTO; INÁCIO 
HENZ; PAULO SOUZA; CALÇAMENTO;  
SAO  SEBASTIÃO; SÃO JOAO ATE 0 FINAL; 
NENE CAPELETTL  SAO  SEBASTIÃO; 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; CEI)RO; 
Ti MBAINA; RISTOF; ESCOLINHA 
TIMBAOVA; ALTO PINHEIRO; BARRA 
DAS FLORES; LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; TAMANDUÁ; 
ASFALTO; SCHNEIDER; ASFALTO; INÁCIO 
HENZ; PAULO SOUZA; CALÇAMENTO;  
SAO  SEBASTIÃO;  SAO  JOÃO ATE O FINAL; 
NENE CAPELETTI:  SAO  SEBASTIÃO: 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; CEDRO; 
TIMBAOVA; RISTOF; ESCOLINHA 
T1MBAOVA; ALTO PINHEIRO; BARRA 
DAS FLORES; LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18h3Omin 

PERCURSO; PINHEIRO; TAMANDUÁ; 
ASFALTO; SCHNEIDER; ASFALTO; INÁCIO 
HENZ; PAULO SOUZA; CALÇAMENTO;  
SAO  SEBASTIÃO;  SAO  JOÃO ATE 0 FINA I. 
NENE CAPELETTL SÃO SEBASTIÃO; 
SANGA DOS PORCOS CAMPO; CEDRO, 
TIMBADVA; RISTOF; ESCOLINHA 
TIMBADVA; ALTO PINHEIRO; BARRA 
DAS FLORES; LINHA BRIZOLA; ALTO 
PINHEIRO: PINHEIRO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 150,400 km/dia 

ASEkuro: 20,400 (13,56%) 

CALÇAMENTO: 15,0(9,97%) 

ESTRADA DE CHÃO: 113.0(75.13%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

..., 

MORETTI & 
KUSNIEWS- 

KI LTDA 

Ç.)  

1,00 259.267,35 

MORETTI & 
KUSNIEWSKI 

LTDA 
9 

ROTA 09 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H45MIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: DUAS BARRAS; DOIS 
IRMÃOS; IPIRANGA; MARECHAL; 
ESMERALDA; DUAS BARRAS; VOLTA ES-
TRADA USINA; VACA BRANCA; ESTRAD ,. 
USINA; BOM RETIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: PINHEIRO; BOM REMO; 
DUAS BARRAS; LINHA IPIRANGA; MARE-
CHAL; ESMERALDA; DUAS BARRAS; 
CALÇAMENTO; VOLTA ESTRADA USINA; 
VACA BRANCA, CALÇAMENTO; VOLTA; 
BOM RETIRO; PINHEIRO. 

RETORNO: 17hI5min, DESEMBARQUE: 
18h3Omin 

PERCURSO: PINHEIRO; REDENÇÃO; BOM 
RETIRO; VACA BRANCA; VOLTA DUAS 
BARRAS CALÇAMENTO; ESMERALDA; 
MARECHAL; DUAS BARRAS; MARECHA I 
CALÇAMENTO; SANTIN; RETORNO 
DUAS BARRAS; CALÇAMENTO; LINHA 
IPIRANGA; DUAS BARRAS. 

EXTENSÃO MAPEADA: 125,391 km/dia 

ASFALTO: 0,0(0%) 

CALÇAMENTO: 22.091 (17,61%) 

ESTRADA DE CHÃO: 103,3 (82,38%) 

VEICULO PROJETADO: Micro-ónibus 

MORETTI & 
KUSN1EWS- 

RI LTDA 
1.00 I titi (, I I», 
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VIAÇÃo 
IGUAW 

LTDA 

ROTA 10 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 51-145MIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO:  FARADAY;  OURO AZUL;  FAR-
ADAY;  ESQUINA EGON; LINHA MORAES; 
REDENÇÃO; FAZENDA DO MOISES; BOM 
RETIRO; LINHA DOIS IRMÃOS;  FARADAY.  

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO:  FARADAY;  OURO AZUL;  FAR-
ADAY;  ESQUINA EGON; LINHA MORAES: 
REDENÇÃO; FAZENDA DO MOISES; BOM 
RETIRO; LINHA DOIS IRMÃOS;  FARADAY.  

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18h3Omin 

PERCURSO:  FARADAY;  COAGRO; 
REDENÇÃO; ANTENA: LINHA MORAES; 
ESQUINA EGON;  FARADAY;  PERETTI;  
FARADAY.  LAGEADO GRANDE,  FARADAY  

EXTENSÃO MAPEADA: 133,972 km/dia 

ASFALTO: 19,820(14,79%) 

CALÇAMENTO: 32,103 (23,96%) 

ESTRADA DE CHÃO: 82,49(61.57%) 

VEICULO PROJETADO: Micro-ônihns 

VIAÇA0 
IGUAÇU 

LTDA 
1,0,: 190.902,03 

VIACAO 
ZANATTA 

LTDA 
I 

ROTA 11 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H5OMIN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: CRISTO REI ESCOLA; BARRA 
1)0  SIEMENS;  VOLTA CRISTO REI; BOA 
VISTA; VOLTA CRISTO REI. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: BOA VISTA; SANTA TEREZ-
INHA; CRISTO REI ESCOLA; BARRA DO  
SIEMENS;  VOLTA CRISTO REI; LINHA  
SAO JOSE  ATE 0 FINAL; CRISTO REI 
ESCOLA. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18h45min 

PERCURSO: BARRA DO SIF.MENS; LINHA 
SÃO  JOSE  ATE 0 FIM; VOLTA CRISTO REI; 
BOA VISTA; SANTA TEREZINHA; VOLTA 
CRISTO REI. 

EXTENSÃO MAPEADA: 122,00 km/clla 

ASFALTO: 20,0 (16,39%) 

CALÇAMENTO: 30.0(24.59%) 

ESTRADA DE CHÃO: 72,0 (59,01,0%) 

VEICULO PROJETADO,  Van  

VIAÇA0 
ZANATTA 

LTDA 
1,00 I 't, 139,38 

ZECATUR 
TRANS- 
PORTE 

COLETIVO 
DE  PASSAGE.- 

EROS LTDA 

12 

ROTA 12 - TRANSPORTE DF. ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 51-130MTN, DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO:  FARADAY;  ESQUINA EGON; 
JACARE; LINHA ARAÚJO; LINHA BRIZO-
LA: ALTO PINHEIRO; VOLTA VALDEMAR; 
PINHEIRO. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: PINIIEIRO; ALTO PINHEIRO; 
VALDEMAR. VOLTA ALTO PINHEIRO; 
LINHA BRIZOLA; LINHA ARALIJO; LINHA 
JACARE; VALDEMAR BROGI.10; ESQUINA 
EGON;  FARADAY.  VOLTA PINHEIRO. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18 horas 

PERCURSO: PINHEIRO; ALTO PINHEIRO; 
LINHA BRIZOLA; LINHA ARAÚJO; LINHA 
JACARE; DALLAGO; JACAFtE; VALDEMAR 
BROGLIO, ESQUINA EGON;  FARADAY.  

EXTENSÃO MAPEADA: 66,640 Em/dia 

ASFALTO: 20,400 (30,61%) 

CALÇAMENTO: 32,200(48.31%) 

ESTRADA DE CHÃO: 20,040(30,07% 

VEICULO PROJETADO: Micro-bnibus 

ZECATUR 
TRANS.COL. 

DE  PAS-  
SAGEIROS 

LTDA 

1,00 107.039,1,,,  

FUS FOBUT) 
KE - ME 

13 

ROTA 13 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 6 H ,DESEMBARQUE: 
7H15MIN 

PERCURSO: LINHA BONITA; LINHA 
GAOCHA; CARBONI; NOVA GAOCHA; 
PADRE CIRILO; JANETE; ROCHA POMBO, 
PINGO DE GENTE. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: PINGO DE GENTE, ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; LINHA BONITA; 
GAOCHA; CARBONI; NOVA GAOCHA; 
PADRE CIRILO; PINGO DE GENTE; 
ROCHA POMBO. 

RETORNO: 17h15m1n, DESEMBARQUE: 
18h45min 

PERCURSO: PINGO DE GENTE; ROCHA 
POMBO; PADRE CIRILO; LINHA BONITA; 
RECICLAGEM; NOVA GAOCHA; CAR-
BONI. MARIO SCHNEIDER 

EXTENSÃO MAPEADA: 92,389 En/dia 

ASFALTO: 12,312(13,32%) 

CALÇAMENTO: 13,0(14,07%) 

ESTRADA DE CHÃO: 67,77 (73,35%) 

VEICULO PROJETADO. Onibui 

ELISEU 
BUDKE-ME 

1,00 
. 

204.201301 



VIAÇÃO 
IGUAÇU 

LTDA 
19 

ROTA 14- TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 5H40 MIN • DESEM-
BARQUE: 71115MIN 

PERCURSO ESTRELA; URUTU; GREGIO; 
ASSENTAMENTO; VOLTA MARECHAL; 
MÁRIO; Cll'INEU; VOLTA MARECHAL; 
USINA; CADINHO; LINHA IPIRANGA;  
FARADAY.  

RETORNO: 11H3OMIN. DESEMBARQUE: 
13H15 MIN 

PERCUSO: ESTRELA; URUTU; GREGIO; 
ASSENTAMENTO; VOLTA MARECHAL; 
CIRINEU; VOLTA MARECHAL; USINA; 
CADINHO; IPIRANGA;  FARADAY.  

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
18h4Omin 

PERCURSO: ESTRELA; URUTU; GREGIO; 
ASSENTAMENTO; VOLTA MARECHAL; 
USINA; IPIRANGA; OURO AZUL 

EXTENSAC MAPEADA: 143,412 km/dia 

ASFALTO: 1,358(0,94%) 

CALÇAMENTO: 0,010%) 

ESTRADA I)E CHÃO: 142,54 (99,6%) 

VIAÇÃO 
IGUAÇU 

LTDA 
1,00 257.175,50 

LEOCIR  PIN- 
HEIRO DOS 

SANTOS 
15 

ROTA 15 • —RANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO ;AIDA: 5H 30 MIN , DESEM-
BARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: BOM RETIRO REDENÇÃO; 
FAZENDA DO MOISES; PINHEIRO; ESCO  
LA  DO CRISTO REI; CIDADE.  

SAO  CRISTÓVÃO; APAE; ROCHA POMBO. 
SESI; PADRE CIR11.0; IFPR. 

RETORNO 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H00MIN 

PERCUSO: APAE; IFPR; SESI; PADRE 
CIRILO; ROCHA POMBO;  SAO  CRIS- 
TOVAO; CRISTO REI ESCOLA; PINHEIRO, 
FAZENDA DO MOISES; REDENÇÃO; 
LINHA TAMANDUA; LAGEADO GRANDE, 
PINHEIRO 

EXTENSÃO MAPEADA: 103.00 km/dia 

ASFALTO: 70,0(67,96%) 

CALÇAMENTO: 12,0(11,65%) 

ESTRADA DE CHAO: 14,0(13.59%) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

LEOCIR 
PINHEIRO 
DOS SAN- 

TOS 

1,00 199.804,50 

ADOLFO 
LOPES 

TRANS-  
PORTES 
El RELI 

16  

ROTA 16- TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES ROTA 16- TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES 

TIORÁRIO SAIDA: 5H30 MIN . DESEM-
BARQUE: '11-115MIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; EFTNANI 
SCHLOSSF R; CAMBUI A DIREITA; RETOR-
NA CAMBUI;  MADE;  ROCHA POMBO;  
SAO  CRIS—OVÃO; PADRE CIRILO; IFPR; 
SANTA CR.UZ. 

RETORNC: 11H3OMIN, DFSEMBARQUE: 
13H15MIN 

PERCUSO IFPR; PADRE CIRILO; ROCHA 
POMBO; SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; • 
IVETE KAFER; CAMBUI RESNER; 
GUINTER VOLTA CAMBUI;  SAO  LUIZ; 
SANTA CLARA; RESSACA; BIDIN; VOLTA 
COMUNIDADE RESSACA; PONTE; ER-
NANI SCELOSSER; RETORNA PORTO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 95,474 km/dla 

ASFALTO: 65,400 (68,5%) 

C A LÇA MENTO: 12,075 (12,64%) 

ESTRADA DE CHÃO: 18,0(18,85%) 

VETCULO PROJETADO: Onibus 

ADOLFO 
LOPES  

TRANS-  
PORTES 

 EIRELI 

1,00 193.495,21 

LUCHESE 
•l 'UR LTDA 

I 7 

ROTA 17 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: 6 HORAS. DESEM-
BARQUE: 7H2OMIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; ERNANI 
SCHLOSSER; CAMBUI A DIREITA; RETOR-
NA CAMBUI; CIDADE; ROCHA POMBO:  
SAO  CRISTÓVÃO; PADRE CIRILO; IFPR: 
SANTA CRUZ. 

RETORNO: I I H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; ROCHA 
POMBO; SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; 
IVETE KAFER; CAMBUI RESNER; 
GUINTER; VOLTA CAMBUI;  SAO  LUTZ; 
SANTA CLARA; RESSACA; BIDIN; VOLTA 
COMUNIDADE RESSACA; PONTE; ER-
NANI SCHLOSSER; RETORNA POMBO. 

RETORNO: 17IH 1SMIN, DESEMBARQUE: 
18H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO; PIAMOLIN; CURITIBANA; 
RUSTIK; CAMBUI;  SAO  FRANCISCO; 
ENGENHEIRO PINTO 

EXTENSÃO MAPEADA: 118,864 km/dia 

ASFALTO: 20,028(16.84%) 

CALÇAMENTO: 18,036(15,17%) 

ESTRADA DE CHÃO: 811800 (67,97%) 

VEICULO PROJETADO: On/bus 

LUCHFSE 
TUR LTDA 

1,00 228.133,00 

VIACAO 
SENTINELA 
LTDA - EPP 

18 

ROTA 18 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES 

HORÁRIO SAIDA: I I H 30 MIN , DFSEM  
BARQUE:  13H3OMIN 

PERCURSO: RESSACA; PORTO; JORNEI 
SCHLOSSER; PEDREIRA DE  SAO  LUIZ; 
CURITIBANA;  SAO  PEDRO; ASFALTO; 
CRISTO REI; BOA VISTA; CRISTO REI 
VILA; BARRA DO  SIEMENS;  APAE. 

RETORNO: 16H30MIN, DESEMBARQUE; 
18H 30MIN 

PERCUSO: APAE; CRISTO REI; BOA VISTA; 
BARRA DO  SIEMENS;  CURITIBANA;  SAO  
LUIZ; PEDREIRA DE  SAO  LUIZ; JOFTNEI 
SCHLOSSER; PORTO; RESSACA. 

EXTENSÃO MAPEADA: 138,010 km/dia 

ASFALTO: 72,010(52,14%) 

CALÇAMENTO: 8,0 (5,79%) 

ESTRADA DE CHÃO: 58,0 (42,02%) 

VEICULO PROJETADO:  Van  

1  

VIAÇÃO 
SENTINELA 
LTDA EPP 

1,00 127 . ;,I I,. 

ZECATUR 
TRANS- 
PORTE 

COLETIVO 
DE  PASSAGE-  

1ROS  ITDA  

19 

ROTA 19- TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO SAIDA: 12H 15 MIN , 
DESEMBARQUE: 13H 15MIN 

PERCURSO: RESSACA; SANTA CLARA;  
SAO  LUTZ; CAMBIA;  SAO  FRANCISCO; 
CIDADE; IVETE KAFER,  SAO  CRISTÓVÃO, 
ROCHA POMBO; CONCÓRDIA; IFPR. 

RETORNO: 17H15M1N, DESEMBARQUE: 
19 HORAS 

PERCUSO: IFPR; CONCÓRDIA; ROCHA 
POMBO: IVETE KAFER,  SAO  CRISTÓVÃO 
SAO  FRANCISCO; CAMBUI;  SAO  LUIZ: 
SANTA CLARA; RESSACA. 

EXTENSÃO MAPEADA: 112,000 km/dia 

ASFALTO: 56,0(50%) 

CALÇAMENTO: 46,0 (42,96) 

ESTRADA DE CHÃO: 10 (8,0 %) 

VEICULO PROJF.TADO: Micro-6nibus 

ZECATUR 
TRANS.COL. 

DE  PAS-  
SAGEIROS 

LTDA 

1,00 119.487,27 

DOS ATOS OFICIAIS DO QUARTA-FE1RA, 31 DE JANEIRO DE 2024 - EDICAO 1.369  



ROTA 22 - TRANSPORTE DE ESTU- 
DANTES HORÁRIO SAIDA: 6H 30MIN , 
DESEMBARQUE: 7H I SMIN 

PERCURSO: COAGRO; MATADOURO 
KRAEMER; RETORNA IGREJINHA; 
PADRE CIRILO; ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H1OMIN 

PERCUSO: ROCHA POMBO; PADRE CIRI- 
LO; SESI; SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; 
LINIIA FILOMENA; SANTO  ANTONIO;  
SANGA ALEGRE; RETORNO SANTO  
ANTONIO;  LINHA FILOMENA;  SAO  
CRISTÓVÃO; LUERSEN; ROCHA POMBO; 
SANTA CRUZ; IFPR. 

RETORNO: INTEGRAL: 15H3OMIN 

LEOCIR  PIN- LEOCIR 

I IEIRO DOS 
SANTOS 

22 PERCURSO: ROCHA POMBO; JANETE 
TANCREDO NEVES;  SAO  CRISTÓVÃO; PI- 

PINHEIRO 
DOS SAN - 

100 , 2 85.768,46 

AMOLIN; JEANDRA W;  SAO  FRANCISCO. TOS  

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 
19 H 15MIN 

i 
PERCURSO: 1FPR; CANTINHO DOURA- 
DO; CIBRAZEM; RODA DE FERRO; 
ROCIIA POMBO; BOMBEIROS; APAE; 
PEQUENO  PRINCIPE;  SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTÓVÃO; LINHA ETILOMENA; SANGA 
ALEGRE; CARMO; TIGRINHO;  SAO  
SEBASTIÃO; LAGEADO GRANDE. 

EXTENSÃO MAPEADA: 182,193 km/dia 

ASFALTO: 39,109 (21,46%) 

CALÇAMENTO: 67,054 (36,80%) 

ESTRADA DE CHÃO: 76,030 (41,73 %) 

VEICULO PROJETADO: Onibus  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 54/2023, é de R$ 4.411.109,70 (Quatro Milhões, Quatro-
centos e Onze Mil, Cento e Nove Reais e Setenta Centavos).  
Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono 
vinte e nove dias de janeiro de 2024 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 14/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ADOLFO LOPES TRANSPORTES EIRELI. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$967.476,05 (Novecentos e Sessenta e Sete Mil, Quatrocen- 
tos e Setenta e Seis Reais e Cinco Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 15/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: CHICOSTUR TRANSPORTE LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$3.443.044,45 (Três Milhões, Quatrocentos e Quarenta e  
Tres  Mil e Quarenta e Quatro Reais e Quarenta e Cinco Centavos). 

Américo Bellé 

- - 
DOS XfOS OFICIAIS DO 

UNICÍPIO DE CAPANEMA 

  

 

QUARTA-FEIRA,31 DE JANE RO DE 2024 -  ED  f:ÃO 136‘? 

  

....-......
, ) 

 20 

ROTA 20 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO SAIDA: 5H 45MIN , 
DESEMBARQUE: 7HI5MIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; ERNANI 
SC.HLOSSER; CAMBUI A DIREITA; RETOR-
NA CAMBUI; CIDADE; ROCHA POMBO;  
SAO  CRISTÓVÃO; PADRE CIRILO; IFPR; 
SANTA CRUZ. 
RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 
13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; ROCHA 
POMBO; SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; 
IVETE KA FER; CAMBUI RESNER; 
GUINTER; VOLTA CAMBUI;  SAO  LUIZ; 
SANTA CLARA; RESSACA; BIDIN; VOLTA 
COMUNIDADE RESSACA; PONTE.; ER-
NAN' SCHLOSSER; RETORNA POMBO. 

RETORNO: INTEGRAL15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; JANETE; 
TANCREDO NEVES; IGREJINHA; KM 54; 
ZANON; VOLTA ROCAMP; IFPR: SESI; 
SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO. 

RETORNO: 171115min, DESEMBARQUE: 
18h4Omin. 

PERCURSO: SANTA CRUZ; IVETE KAFER,  
SAO  CRISTÓVÃO; ROCHA POMBO; 
PADRE CIRILO; TANCREDO NEVES; 
IGREJINHA; SESI; SANTA CRUZ;  SAO  
CRISTOVAO. 

EXTENSA0 MAPEADA: 124,686 km/dia 

ASFALTO: 78,357 (62,84%) 

CALÇAMENTO: 29,289 (23,49%) 

ESTRADA DE CHÃO: 17,040(13,66 96) 

VEICULO PROJETADO: Onibus 

1,00 219.135,09 

CHICOSTUR CHICOSTUR 
TRANS- 

PORTE LTDA 

TRANS- 
PORTE 
LTDA 

CHI R COSTU 
TRANS- 

PORTE ITDA 
21 

ROTA 21 - TRANSPORTE DE ESTU-
DANTES HORÁRIO SAIDA: 5H 45MIN , 
DESEMBARQUE: 7HI5MIN 

PERCURSO: LINHA  SIEMENS;  ARROIO  
GAUCHO; IEEE;  KM 54; ARROIO  
GAUCHO;  MORRO DO CLESIO; TRÊS 
ANGICOS; SANTA CRUZ;  SAO  CRIS-
TÓVÃO, ROCHA POMBO; DELEGACIA; 
TANCREDO NEVES; IGREJINHA; JANETE; 
NOVA GACCHA; PADRE CIRILO; JANETE; 
ROCHA POMBA; APAE. 

RETORNO: 11H3OMEN, DESEMBARQUE: 
12H3OMIN 

PERCUSO: ROCHA POMBO; PADRE CIRI - 
1.0; SESI; SANTA CRUZ; TRÊS ANGICOS; 
ARROIO  GAUCHO;  KM 54; ROCAMP; 
IFPR; TANCREDO NEVES; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO; SANTA CRUZ; APAE. 

RETORNO: INTEGRAL: 15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; JANETE: IG- 
REFINHA; LINHA BONITA; RECICLAGEM 
NOVA GAÚCHA; GACCHA; CARBONI. 

RETORNO: 17515min, DESEMBARQUE: 
19 HORAS 

PERCURSO: ROCHA POMBO; PADRE 
CIRILO; SFSI; SANTA CRUZ: APAE 
GRALHA AZUL; TRÊS ANGICOS; PONTE 
DO  SIEMENS;  VOLTA ARROIO  GAUCHO;  
KM 54. 

EXTENSÃO MAPEADA: 137,030 km/dia 

ASFALTO: 89.0(64.94%) 

CALÇAMENTO: 33.030 (24,10%) 

ESTRADA DE CHÃO: 15 (10,94 %) 

PROJETADO: Onibus _VEICULO  

1,00 243.702,80 

CHICOSTUR 
TRANS-
PORTE 
LTDA 



DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANENIA 

QUARTA-FEIRA, 31 DE JANEIRO DE 2024- EDI(,',A013o' 

Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 16/2024 

Pregão Presencial N° 34/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ELISEU BUDKE - ME. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$1.021.005,00 (Um Milhão, Vinte e Um Mil e Cinco 
Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EMEMEMENNE 
EXTRATO DO CONTRATO N° 17/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$2.427.864,80 (Dois Milhões, Quatrocentos e Vinte e Sete 
Mil, Oitocentos e Sessenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

ONMENNIMINNIN 
EXTRATO DO CONTRATO N° 18/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LUCHESE TUR LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$1.140.665,00 (Um Milhão, Cento e Quarenta Mil, Seis- 
centos e Sessenta e Cinco Reais). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 19/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: MORETTI & KUSNIEWSKI LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$2.239.561,75 (Dois Milhões, Duzentos e Trinta e Nove 
Mil, Quinhentos e Sessenta e Um Reais e Setenta e Cinco Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 20/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: VIACAO SENTINELA LTDA - EPP. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$3.859.005,00 (Três Milhões, Oitocentos e Cinqüenta e 
Nove Mil e Cinco Reais). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

4111111111111111111111111111111. All111111111111•=111111111111111111111111111111111111  

EXTRATO DO CONTRATO N° 21/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: VIACAO ZANATTA LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$1.251.831,55 (Um Milhão, Duzentos e Cinqüenta e Um 
Mil, Oitocentos e Trinta e Um Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 22/2024 

Pregão PresencialN° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: VIAÇÃO IGUAÇU LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$4.572.461,40 (Quatro Milhões, Quinhentos e Setenta e 
Dois Mil, Quatrocentos e Sessenta e Um Reais e Quarenta Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 23/2024 

Pregão Presencial N° 54/2023 
Data da Assinatura: 29/01/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ZECATUR TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGE- 
IROS LTDA. 
Objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor total: R$1.132.631,50 (Um Milhão, Cento e Trinta e Dois Mil, 
Seiscentos e Trinta e Um Reais e Cinqüenta Centavos). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do dia 29/01/2024, página 03 e Edição 
1367. 

Na Publicação do 1.0 Termo Aditivo ao Contrato n° 5/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e 
de outro lado a empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS  MEDICOS  
LTDA 

Onde lia-se: de acordo com o Parecer Jurídico xx/2023 
Leia-se: de acordo com o Parecer Jurídico n° 13/2024 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 30 dia(s) do mês de janeiro de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

DECRETOS 
DECRETO No 7.357, DE 31 DE JANEIRO DE 2024. 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

0 3 2
r 
1 

q.) 

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 10:30 

Para: 'Eldo  Blume'  

Assunto: URGENTE NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 54/2023- TRANSPORTE ESCOLAR 

Anexos: NOTIFICAÇÃO EMPRESA Chicostur.pdf; NOTIFICAÇÃO EMPRESA ELISEU.pdf; 

NOTIFICAÇÃO EMPRESA MORETTI.pdf; NOTIFICAÇÃO EMPRESA VIAÇÃO 
IGUAÇU.pdf; NOTIFICAÇÃO EMPRESA VIAÇÃO SENTINELA.pdf; NOTIFICAÇÃO 
EMPRESA VIAÇÃO ZANATTA.pdf 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira 
Portaria 8.022 de 12 de Dezembro de 2021 

SECRETARIA MUNCIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

  

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail:  licitacaoacapanema prgov.bi- 

roselia.licitacao apanema.pr.gov  br 

  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  C 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 10:31 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original message was received at Wed, 31 Jan 2024 10:30:22 -0300 from 

30.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

------ The following addresses had successful delivery notifications  <blumeeldo@gmail.com> (relayed to non-

DSN-aware mailer) 

----- Transcript of session follows <blumeeldo@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 



Município de Capanema — PR 

NOTIFICAÇÃO 

A Empresa 
LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

Com relação ao Pregão Presencial n° 54/2023, objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
Notifico a Empresa que os contratos estão prontos para assinatura, a partir desse momento a 
empresa tem 5 (cinco) dias para apresentação dos documentos. Algumas empresas já apresentaram 
os documentos, porém após análise dos documentos apresentados verificamos algumas 
inconformidades, segue abaixo os documentos que ainda devem ser comprovados por Rota. 

ROTA 15- Todos os documentos 
ROTA 22- Todos os documentos. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 30 dia(s) do 
mês ,cle janeiro de 2024 

ROSELIA 
Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER 
BECKER PAGANI:63225824988 
ND: COR, 0=ICP-Brasil, OU=Secretaria da 

KRIGER BECKERRecetta Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF 
A3, OU=VALID, OU=AR SENHA DIGITAL, OU= 
Presencial, OU=19520630000115, CN=ROSELIA 

PAGANI:6322582 KR1GER BECKER PAGANI:63225824968 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 

4968 Data: 2024.01.31 10:35:39-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 2023.3.0 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



CONTRATO ADMINISTRATIVO ASSINADO 

Assunto: CONTRATO ADMINISTRATIVO ASSINADO 
De: "apoiolicitacaol@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 
Data: 05/02/2024, 09:04 
Para: zecatur@pontocap.com.br  

Bom dial 

• 

Segue em anexo o contrato administrativo 23/2024, referente ao pregão presencial 
54/2023, assinado por ambas as partes. 

Atenciosamente 

Bárbara Ilkiu 

- Anexos.  

CC0_002650.pdf 3,4MB  

• 

of 1 05/02/2024, 09:04 
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Returned mail: see transcript for details  

Assunto:  Returned mail: see transcript for details 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 
Data: 05/02/2024, 09:04 

Para: <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 

"I! 

The original message was received at Mon, 5 Feb 2024 09:04:42 -0300 
from 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

 The following addresses had permanent fatal errors  
<zecatur@pontocap.com.br>  

(reason: 554 5.7.25 Client host rejected: cannot find your hostname, 
[177.220.151.229]) 

 Transcript of session follows  
... while talking to mailserver.pontocap.com.br.: 

DATA 

<<< 554 5.7.25 Client host rejected: cannot find your hostname, [177.220.151.229] 
554 5.0.0 Service unavailable 
<<< 554 5.5.1 Error: no valid recipients 

Original-Envelope-Id: <7d04e529-415f-4266-991a-eda8f40de49a@capanema.pr.gov.br> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  
Arrival-Date: Mon, 5 Feb 2024 09:04:42 -0300 

Final-Recipient: RFC822; zecatur@pontocap.com.br  
Action: failed 
Status: 5.7.25 
Remote-MTA: DNS; mailserver.pontocap.com.br  
Diagnostic-Code: SMTP; 554 5.7.25 Client host rejected: cannot find your hostname, 
[177.220.151.229] 
Last-Attempt-Date: Mon, 5 Feb 2024 09:04:45 -0300 

ForwardedMessage.eml 

Assunto: CONTRATO ADMINISTRATIVO ASSINADO 

De: "apoiolicitacaol@capanema.prgov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 
Data: 05/02/2024, 09:04 

Para: zecatur@pontocap.com.br  

Bom dia! 

Segue em anexo o contrato administrativo 23/2024, referente ao pregão presencial 
54/2023, assinado por ambas as partes. 

At  

Bárbara Ilkiu 

—Anexos: 

ForwardedMessage.eml 

CCO 002650,pdf 

4,6MB 

3,4MB 

05/02/2024, 09:05 



• 

oselia Kriger Bec er gani 

do Departamento de Contratações 

Públicas do Município de Capanema PR 

3 3 ()  
Município de Capanema — PR 

CERTIDÃO 

Com relação ao Pregão Presencial n° 54/2023, Contrato Administrativo n° 22/2024, objeto: 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, certifico  que a empresa VIAÇÃO IGUAÇU LTDA, 
no que diz respeito à ROTA 10, deixou de apresentar: 

a) Atestado de vistoria fornecido pelo DETRAN/PR, de que os veículos a serem  
utilizados pelo contratado para transporte de estudantes oferecem condições para tal. Não será  
exigido registro da carroceria do veículo do tipo transporte escolar perante o DETRAN PR.  
confirme faculta do  art.  1°, caput, do Informativo 13, de 27 de junho de 2017 do COOVE  
Coordenadoria de Veículos do DETRAN/PR; 

b) Certificado de Segurança Veicular/Laudo de vistoria que deverá ser emitido por 
entidade credenciada pelo INIVIETRO e homologada pelo Departamento Nacional de Trânsito — 
DEN.4TRA1V, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

e. 1) Durante a vigência do Contrato, o Certificado/Laudo de Vistoria deverá estar 
sempre regular devendo ser apresentado novo laudo a cada vencimento. 

Assim, considerando o potencial risco aos usuários dos serviços contratados, promovo: 

a) a NOTIFICAÇÃO da contratada para, no prazo improrrogável de 24 (cinte e quatro) 
horas, manifestar-se a respeito, providenciando o que for necessário para o saneamento da 
irregularidade, sob pena de instauração imediata de processo administrativo sancionador, nos 
moldes do item 27 do instrumento convocatório (edital); 

b) a COMUNICAÇÃO dos fatos ao Coordenador da Divisão do Transpor Escolar, Julio 
César Rocha (fiscal da contratação). 

Por ser a verdade, firmo a presente para que produza os efeitos legais. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 06 
dia(s) do mês de fevereiro de 2024 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60  \ V1 t zit temit.pl .go 101  



Município de Capanema — PR 

NOTIFICAÇÃO 

A Empresa 
VIAÇÃO IGUAÇU LTDA 

Com relação ao Pregão Presencial n° 54/2024, Contrato Administrativo n° 22/2024, objeto: 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. Notifico a empresa para que no prazo de 24, se 
manifestar-se a respeito, providenciando o que for necessário para o saneamento da irregularidade, 
sob pena de instauração de Processo Administrativo sancionador, nos moldes do item 27 do 
instrumento convocatório (edital). Documentos faltantes referente a ROTA 10: 

a) Atestado de vistoria fornecido pelo DETRAN/PR, de que os veículos a serem  
utilfzados pelo contratado para transporte de estudantes oferecem condições para tal. Não será  
EyArido registro da carroceria do veículo do tipo transporte escolar perante o DETRAN PR,  
conforme faculta do  art.  I", caput, do Informativo 13, de 27 de junho de 2017 do COUVE -  
COG  rdenadoria de Veículos do DETRAN/PR;  

b) Certificado de Segurança Veicular/Laudo de vistoria que deverá ser emitido por 
entidade credenciada pelo INMETRO e homologada pelo Departamento Nacional de Trânsito — 
DENATRAN, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

e.1) Durante a vigência do Contrato, o Certificado/Laudo de Vistoria deverá estar 
sempre regular devendo ser apresentado novo laudo a cada vencimento. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 06 
dia(s) do mês de fevereiro de 2024 

Ass.,ola dloindrnordo por ROSELIA KROMER 

ROSELIA BECKER PAGAM-021228.24901 
O.R. 0.1CP-Orool. OUotionotodo do 

RoasPo Fadmi do boa 

KRIGER BECKER=3,==  
PAGAN  1:6322582  

4968 
d000nordo 

Foxit POF 2023.3.0 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 08:42 

Para: 'Eldo  Blume'  

Assunto: URGENTE NOTIFICAÇÃO A EMPRESA VIAÇÃO IGUAÇU 

Anexos: NOTIFICAÇÃO PARA EMPRESA VIAÇÃO IGUAÇU.pdf 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

COINITRATAOES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de ContratacOes Públicas 

Prcgocira 
Portar:a 8.022  dc  12 de Dezembro de 2021 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecologica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

146) 3552-1321  E-mail:  licitacao@capancma.pr.gov.br  
roselia.licitacao capanerna.prgov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 08:43 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00024.txt  

The original message was received at Tue, 6 Feb 2024 08:42:26 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The followi ig addresses had successful delivery notifications  <blumeeldo@gmail.com> (relayed to non- 

DSN-aware mailer) 

Transcript cif session follows  <blumeeldo@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 

• 



•77)  

Município de Capanema — PR 

NOTIFICAÇÃO 

Ao Fiscal de Contrato 
Sr. Julio  Cesar  Rocha 

Com relação ao Pregão Presencial n° 54/2024, Contrato Administrativo n° 22/2024, objeto: 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. Notifico o Fiscal de Contrato que a empresa VIAÇÃO 
IGUAÇU LTDA deixou de apresentar os seguintes documentos referentes a ROTA 10: 

a) Atestado de vistoria fornecido pelo DETRAN/PR, de que os v eu os a serem  
utilizados pelo contratado para transporte de estudantes oferecem condições para tal. Não será  
exigido registro da carroceria do veiculo do tipo transporte escolar perante o DETRAN PR,  
con Wine  faculta do  art.  1", caput, do Informativo 13, de 27 de junho de 2017 do COOVE - 
Coordenadoria de Veículos do DETRAN/PR;  

Certificado de Segurança Veicular/Laudo de vistoria que deverá ser emitido por 
entirlade credenciada pelo INNIETRO e homologada pelo Departamento Nacional de Trânsito — 
DENATRAN, com data de emissão  new  superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

e. I) Durante a vigência do Contrato, o Certificado/Laudo de Vistoria deverá estar 
semore regular devendo ser apresentado novo laudo a cada vencimento. 

Informo que já notifiquei a empresa para que tome as devidas providencias. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 06 
dia(s) do mês de fevereiro de 2024 

ROSELIA 
KRIGER 
BECKER 

Assinado digitairnerie por ROSEUA 
KRIGER BECKER PAGANI:63225824968 
NO: IfI. 0=1CP-8rast OU=Secretada 
da Reta Federal do Brasil - FIFB, OU= 
RF13a-CPF A3. OU=VALID, OU=AR 
SENHA DIGITAL OU=Presenclai, OU= 
19520630000115. CN410SELIA KRIGER 

PAGANI:6322582 CaCK°ER  : EuPiouA  o asitt  or  desle4docurnento 
localkagSd: 4968 Da. 2024.02 06 08:40:04-0300* 
Foxit PDF  Reader  Versilo: 2023.3.0 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 08:45 

'transporteescolar@capanema.pr.gov.br' 

URGENTE NOTIFICAÇÃO ROTA 10 VIAÇÃO IGUAÇU 

NOTIFICAÇÃO PARA 0 FISCAL DE CONTRATOS.pdf 

  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira 
Portaria 8.022  dc  12  dc  Dezembro  dc  202 I 

Prefeitura Municipal de Capanenia-PR 
Cidade da Rodovia Ecologica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail:  licitacao@capanema  pr.gov  br 

roselia.licitacao@capancma prgov br 

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 



• 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: terça-feira, 6 de fevereiro de 2024 08:45 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00018.txt  

The original message was received at Tue, 6 Feb 2024 08:45:04 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <transporteescolar@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript cf session follows  <transporteescolar@capanema.prgov.br>... Successfully delivered 



SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO DA ROTA 17 

NOVO VEÍCULO APRESENTADO: 

PLACA IRO 1D75- ONIBUS-47 LUGARES 

do 1_0,,-j, Ji 

17 67868 ROTA 17 - TRANSPORTE DE LUCHES  UN  1,00 1.140.665,00 1.140.665,00 
ESTUDANTES E TUR 

LTDA 
HORÁRIO SAÍDA: 6 HORAS, 
DESEMBARQUE: 7H2OMIN 

PERCURSO: PORTO; PONTE; 
ERNANI SCHLOSSER;  CAM  BUÍ 
A DIREITA; RETORNA CAMBUÍ; 
CIDADE; ROCHA POMBO;  SAO  
CRISTÓVÃO; PADRE CIRILO; 
IFPR; SANTA CRUZ. 

RETORNO: 11H3OMIN, 
DESEMBARQUE: 13H15MIN 

PERCUSO: IFPR; PADRE CIRILO; 
ROCHA POMBO; SANTA CRUZ;  
SAO  CRISTÓVÃO; IVETE 
KAFER;  CAM  BUI RESNER; 
CU  INTER;  VOLTA  CAM  BUÍ;  
SAO  LUIZ; SANTA CLARA; 
RESSACA; BIDIN; VOLTA 
COMUNIDADE RESSACA; 
PONTE; ERNANI SCHLOSSER; 
RETORNA POMBO. 

RETORNO: 171H15MIN, 
DESEMBARQUE: 18H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO;  
SAO  CRISTÓVÃO; PIAM  OLIN;  
CURITIBANA; RUSTIK; 
CAMBUÍ;  SAO  FRANCISCO; 
ENGENHEIRO PINTO 

EXTENSÃO MAPEADA: 118,864 
km/dia 

ASFALTO: 20,028 (16,84%) 

CALÇAMENTO: 18,036 (15,17%) 

ESTRADA DE CHÃO: 80,800 
(67,97%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 



RESPONSÁVEL PELA ROTA 

•••••-•.,  

On 23.3  
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

INFORMAÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE VEICULO EM ROTA ESCOLAR 

N° E ROTA:  17  

FORNECEDOR: LUCHESE TUR LTDA 

a) TIPO DE VEICULO: 
PASSAGEIRO 
ONIBUS 

b) MODELO E ANO DO VEICULO: 
M.BENZ/MPOLO 
VIALE U 2010/2011 

C) ESTADO DO EMPLACAMENTO: PARANÁ 
d) ALIQUOTA DO IPVA: 1.387,00 
e) PREÇO DO VEICULO CONFORME FIPE: 125.000,00 

f) PREÇO MÉDIO DO PNEU OKM (por pneu): 2.800,00 

g) PREÇO MÉDIO DA RECAPAGEM (por pneu — se 
aplicável): 

850,00 

h) LICENCIAMENTO ANUAL E TAXA DE BOMBEIRO 90,94 (valor anual): 
i) DPVAT (valor anual): 0,00 
j) VISTORIA DETRAN (valor anual): 208,00 
k) SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL (valor anual): 3.085,20 
I) INDICAÇÃO DO COMBUSTÍVEL UTILIZADO: $10 
m) PREÇO DO COMBUSTÍVEL (litro) — última tabela ANP 
disponível: 

5,94  

n) PREÇO ÓLEO DO MOTOR (litro): 32,00 
o) PREÇO ÓLEO CAIXA (litro): 40,00 
p) PREÇO  OLEO  DIFERENCIAL (litro): 45,00 
q) PREÇO FLUIDO DE FREIO (litro): 30,00 
r) PREÇO GRAXA (litro): 52,00 
s) PREÇO DA LAVAGEM DO VEICULO: 150,00 
t) PERIODICIDADE DA LIMPEZA (em km): 500 Km 

* Conforme item 4.2.6.4 do Termo de Referência; 
* Apresentar as informações acima com seus respectivos comprovantes. 

P.°CeSS  423/2024 
Da:a 27/02/2024 

Ass,rt* 
LicrrAgAo - OUTROS - Vers,4c: 8 

Re(4,H3re,te: 
SECRETARIA DE EDUCACAO, 



RESPONSÁVEL PELA ROTA 

233" 

• 

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educaçâo e Cultura - SEMEC 

INFORMAÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE VEÍCULO EM ROTA ESCOLAR 

N° E ROTA: 17 

FORNECEDOR: LUCHESE TUR LTDA 

a) TIPO DE VEICULO: PASSAGEIRO 
ONIBUS 

b) MODELO E ANO DO VEICULO: 
M.BENZ/MPOLO 
VIALE U 2010/2011 

c) ESTADO DO EMPLACAMENTO: PARANÁ 
d) ALIQUOTA DO IPVA: 1.387,00 
e) PREÇO DO VEICULO CONFORME FIPE: 125.000,00 

f) PREÇO MÉDIO DO PNEU OKM (por pneu): 2.800,00 

g) PREÇO MÉDIO DA RECAPAGEM (por pneu — se 
aplicável): 

850,00 

h) LICENCIAMENTO ANUAL E TAXA DE BOMBEIRO 
(valor anual): 

90,94 

I) DPVAT (valor anual): 0,00 

j) VISTORIA DETRAN (valor anual): 208,00 
k) SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL (valor anual): 3.085,20 
I) INDICAÇÃO DO COMBUSTÍVEL UTILIZADO: S10 

m) PREÇO DO COMBUSTÍVEL (litro) — última tabela ANP 
disponível: 

5,94  

n) PREÇO  OLEO  DO MOTOR (litro): 32,00 
o) PREÇO  OLEO  CAIXA (litro): 40,00 
p) PREÇO  OLEO  DIFERENCIAL (litro): 45,00 
q) PREÇO FLUIDO DE FREIO (litro): 30,00 
r) PREÇO GRAXA (litro): 52,00 
s) PREÇO DA LAVAGEM DO VEICULO: 150,00 
t) PERIODICIDADE DA LIMPEZA (em km): 500 Km 

*  Con  forme item 4.2.6.4 do Termo de Referência; 
* Apresentar as informações acima com seus respectivos comprovantes. 



26/02/2024 

ALISSON ±EFEF NO 
CFT: 162353/TD 

OUZA - 09176680908 

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 
CNPJ: 06.045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 
CEP: 85619-250 / Cascavel - PR  

TEL:  33249006 
APO 

'2KRiSlf.)5 
qii400 N-krzdALL:S 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO VEICULAR ESCOLAR 

NÚMERO DO CERTIFICADO: 000005868-89 

VEiCULO APROVADO 

48.900.264/0001-28 LUCHESE TUR LTDA 

R ELZA BIGATON ILKIU, 1490 1490 CAPANEMA PR! 85760-000 
CARAC 'TEPITICAs_AWA$8 DOEiCULCIIDADIKit  COVEY):  — 

CARROÇARIA 

NÃO APLICAVEL PASSAGEIRO / ONIBUS 

M.BENZ/MPOLO VIALE U 

IRO1D75 
NOr.lfrkt,  PC,  CYA8,..-1 

9BM384078BB751558 

BRANCA 

DIESEL 

• 
2010/2011 
P07017C0A4CV) CILI0100A00(CC) 

218 0 

11,61 16,00  
707 AGM, 7,) 

17,00 47  
-0007wwl 

00280159781  

FOTOS DO VEICULO 
TRASEIRA 

• 
O Mioclo mime AboOlko* M ******, lr**** A.*do Al emptieso ormleson 00 dexams•*. O *ago 001 tmpselemelo 
World. amais,o yndOmano ace pop** A. sowrogat wit** 00 ***** 00 *mile. 0 *wale dosunwele 000 *mow* 
ade ****** to****** Oa* loam 0 khrlant•  ou  propil** 00 *** 0. au. misamalkIllals• qunme me alma 
00 oporeplio *mares Rosa ~Wm Row dortmoome iloako ovnftio. do loO000 no mom** 00 IF•popila Owe own 
b•P•1010.107e pendolf vallYNNIIINEMploonte.  

Giovane 
Crea: 1 

CERTIFICADO 000005018-09 Anralvo c01000 TIEW/1014 es 104321- Olknlas 7). SMUT 
tats eartiSeado 0.4100000 WOOMO•OlOoés Oo Illeleas• BMW 

Paigna 1 00 3 

fORM-CERAPOIA - R0.03.7.0 01 05/0012020 



,341  

APOIA 

INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE TRASEIRA PARA A PARTE 
FRONTAL 

•:#142 :Ftt.,4"1 
1'1 

1%1411 I I 1111  

26/021/02409  ft  
AVAL CASCA L. 01.47,5 •0149 / OIYA 04A 

2.61021 i.U24 
.J.L.L 01A SV 4c) 041  

EIXO E PNEUS TRASEIROS DO VEICULO 

NUMERAÇÁO DO CHASSI 

't 
AVit,1 vE,1 t t H;  

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO PARA 0 ACOI - FOTOS 

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 

CNPJ: 06,045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 

CEP: 85819-250 / Cascavel - PR  

TEL:  33249006  

EMAIL:  

NUMERO DO LAUDO 

000005868-89 

ORDEM DE SERVIÇO 

36.704 

INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE FRONTAL PARA A PARTE 
TRASEIRA 

EIXO E PNEUS DIANTEIROS DO VEICULO 

or • 

Glovane Elias Rogitski 
Engenheiro Mecânico 

CREA-PR 185061/D 

CERTIFICADO APOIA. 0000050e0-09 Arquivo  eft.°  em 26,0=024 as 10:33:02 - °tundra •rt mrdur 
Este certificado poderd ser volldado atraves do fastema 818LIT 

Padina 2 de 3 

FORM-CER-APOIA REVISÃO 01 050082020 



TESTES DE REALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA 2 3 4 2  
GRUPO 1 CIRCUITO DE FREIO 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO CRLV DISCOS, TAMBORES, PRATOS E COMPONENTES 

CONFORMIDADE DAS CARACTERÍSTICAS DO 
VEÍCULO GRUPO 6 

ALINHAMENTO DE RODAS 

GRUPO 2 VOLANTE E COLUNA 
PARA-CHOQUES 

MECANISMO, BARRAS E BRAÇOS 
ESPELHOS E RETROVISORES 

ARTICULAÇÕES 
LIMPADOR E LAVADOR DE PARA-BRISAS 

SERVODIREÇA0 HIDRAOLICA 
PARA-SOL 

ARMOTECEDOR DE DIREÇÃO 
VELOCIMETRO 

GRUPO 7 BUZINA 
FUNCIONAMENTO DA SUSPENÇA0 

CINTOS DE SEGURANÇA 
EIXOS 

EXTINTOR DE IN :;ENDIO 
ELEMENTOS ELÁSTICOS 

TRIÂNGULO DE SEGURANÇA 
ELEMENTOS ABSORVEDORES DE ENERGIA 

ESTEPE 
ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

TACÓGRAFO 
ELEMENTOS DE ARTICULÃoAo 

CINTO DE SEGURANÇA DA ARVORE DE 
TRANSMISSÃO ELEMENTOS DE REGULAGEM 

LACRES DA  BON  BA DE SEGURANÇA ELEMENTOS LIMITADORES 

RODAS FORA  DC)  LIMITE ELEMENTOS DE FIXAÇÃO 

FAROL TRASEIRO ELEMENTOS COMPLEMENTARES 

VIDROS SUSPENSÃO PNEUMÁTICA 

GRUPO 3 GRUPO 8 

LANTERNAS DESGASTE DA BANDA DE RODAGEM 

LUZES  INTERMIT  ENTES DE ADVETENCIA TAMANHO E TIPO DOS PNEUS 

RETRORREFLETORES SIMETRIA DOS PNEUS E RODAS 

GRUPO 4 
ESTADO GERAL DOS PNEUS 

ESTADO GERAL E FIXAÇÃO DAS RODAS OU AROS 
DESMONTÁVEIS 

FARÓIS PRINCIPAIS 

FARÓIS AUXILIARES 

GRUPO 9 LANTERNA DE ILUMINAÇÃO DA PLACA TRAISEIRA 
- PORTAS E TAMPAS 

LUZES DO PAINEL 
VIDROS E JANELAS 

GRUPO 5 BANCOS 
FREIOS DE SERVIÇO 

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEL 
FREIOS DE ESTACIONAMENTO 

SISTEMA DE EXAUSTÃO DOS GASES 
COMANDOS 

CARROÇARIA 
SERVOFREIO 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA E 
RESERVATÓRIO DE LÍQUIDOS DE FREIOS 

RESERVATÓRIO DE AR / VÁCUO 

atovone  Has  Rogitski 
Engenheiro Mecânico 

CREA-PR 185061/D  

CERTIFICADO APOIA 00000536E-89  

   

Pagina 3 de 3 
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AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEICULO ESCOLAR 

PARANÁ 
n°  000000199982024  

   

GOVERNO DO ESTADO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 066425/2024 DETRAN/PR 289.3.0121526-6 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES 

0 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a 

condução coletiva de Escolares para o veiculo de PLACA: IRO-1075, RENAVAM: 0028.015978-1, 047 

PASSAGEIROS, no estado do Paraná. 

0 presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o 

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta a Jtorização tem validade até 25/08/2024. 

Capanema, 27 de Fevereiro de 2024. 

Nre"  
-7)t,  

:7  

( f./ 
ADRIAVO FURTADO 

Diretor Presrdente do Detran-PR 

Certidão registrada por: 

Departamento Estadual de Trânsito 

78.206.513/0001-40  

AV. Victor  Ferreira do Amaral, 2940 

Curitiba - PR 

Certidão solicitada por: 

ANDRE LUCHESE 

055.753.729-01 

Para validar a certidão utilize o QRcode ao lado ou 
acesSe o  link  abaixo informando número da certidão e 
senha fornecidos. 

https://www.certidao.pr.gov.br  

n° 000000199982024 

Senha: Lti2UYV 

1 / 1 

ge,r1-U'rodGV.ScA'APANH'A 
INFORMACAO E 
GONUNICAC 1654501101X)119 
Date: 2024.02.27 16.18:52 880 



3 4 1  

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 

CERTIFICADO PRELIMINAR: P20441431 
, •-• 

. Executor 
294 

Instrumento 
CRONOTACOGRAFO 

Marca 
VDO --, 

Modelo 
1318 

Número de Série 
00155648 

Veículo 
MERCEDES-BENZ,  modelo: MPOLO VIALE U 

Ano 
2010 

Pneu 
295/80 4 

' • 
2 

, 
, 

AENAVAM 
00280159781 

CHASSI 
9BM384078B8751558 

Placa  
1R01D75 

Dados Complementares 
.,. . 

Marcas de Selagem: Marcas de Selagem: K003926497 F119954981 F11 5. ! t tql 9955000 F119955010 

Constante K: 9480 
4ht '2 

..., 

ESTE CERTIFICADO ESTARÁ CANCELADO A PARTIR DA E I 0 D tERTIFICADO COM 
VALIDADE DE 2 ANOS  Oil  DA NOTIFICAÇÃO DE REPROV 0 b NSAIOS. 

A emissão de Certificado de Verificação ou de Notificação de - v „., -o está vinculada 6 compensação do 
pagamento da GRU pelo responsável do veículo.  

Válido para realiz.aotio de inspaotio em Organismos da Insp.*, Acreditad , '. Pangaea'  a verhicaogo metrolOgica (volumétrica) nos IPEM. 

Código do Serviço 
249 

Número do Documento de Arrecadação (GRU) 
294104102005658871 

Número do Protocolo 
518020160540661776 

NOME/RAZÃO SOCIAL DO POSTO 

TCO TACOGRAFOS LTDA - ME 
 Data 

Emitido em 26/02/2024 
 

com validade até 26/03/2024 
 

CPF/CNPJ DO PROPRIETÁRIO 
48900264000128 

NOME DO PROPRIETÁRIO 
LUCHESE TUR LTDA 

Confira a autenticidade do documento no endereço eletrdeiico: http://cronotacografosbm1q.gov.bricertificados/consultar  

• 



VALOR DO OF IRE) VALOR TOTAL A SER PAGO 

PELO SEGURADO (RS) 

REPASSE OBRIG:4TÓRiC, AO 
DEPARTAMENTO ,JACIONAL DE 

RANSiTO  ;FS;  

..0:44
,Am• 

# '4;p—Store,  

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL CATEGORIA 

ALUGUEL 

POTI-iNCIA/CILINDRADA 

218CV/**** 

PESO BRUTO TOTAL 

16.0 
LOTAÇÃO 

47P 

e
st

e  
Q

R
C

o
d
e
  c

o
m

  a
pp

  V
'o

  

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO  (LA  LOCAL CAT 

I ***  

DATA 

90511018782 CAPANEMA PR 22/02/2024  

DADOS DO SEGURO DPVAT  

DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO 

[]COTA ÚNICA Li PARCELADO 

CAT.  TARIF 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO CUSTO DO 

BILHETE (RS) FUNDO NACIONAL DE SAC/DE (RS) 
CUSTO EFETIVO 

DO SEGURO (RS) 

•NMRIVIAÇOES 00 SEGURO DPVAT  

ETFAIF900 PINEE 

.1\0 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
M IN ISTERIO DOS TRANSPORTES 
SECRE TARIA NACIONAL  OE  1RANSITO - SENA1RAN 

DURAN. PR  

• 

EIXOS 

2  

(MT 

16.8  

CÓDIGO RENAVAM 

00280159781 

PLACA EXERCÍCIO 

IRO1D75 2024 
------- • ------ 

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELO 

2010 2011 

NÚMERO DO CRV 

243959305850  

MOTOR 

924919U0909303 

C AR ROC ERIA 

N5.0 APLICAVEL 

E 

LUCHESE TUR LTDA 

cl,r/v1P; 

48.900.264/0001-28 

MARCA / MODELO / VERSÃO 

M.BENZ/MPOLO VIALE U  

ESPÉCIE / TIPO 

PASSAGEIRO ONIBUS 

PLACA  ANTERIOR I UP 

*******/** 

CHASSI 

9BM384078BB751558 

COR PREDOMINANTE COMBUSTivEL 

BRANCA DIESEL  

Document°  emitido por Renavarn.WS (27578ea II em 22/02/2024 .%s 17 18.58 
- - - • -• - - - _ _ _ _ . 

asERvA.çõES DO 

ALIENAÇA0 FIDUCIÁRIA 

ACESSIBILIDADE L 

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN 

MENSAGENS SENATRAN 

Você Sabia? 

Na Carteira Digital de Transito -  CDT,  você tem acesso ao CRLV, à CNH e 

ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 

serviços de transito, sem nenhum custo! 

Leia o QR  Code  e baixe agora. 



PROCESSO 289.3.0121400-6 - 
REGISTRO DE OUTRO ESTADO 

Origem: 

L. 

Exercício: 

Data do pagamento: 

Valor pago: 

Emissão do documento autorizado em: 

Data de postagem do docuriento: 

2024 

22/02/2024 

R$ 21,15 

22/02/2024  

Número Registro nos Correios (envio): 

gilk • DETRAN 
de 

ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR Extrato Resumido 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Informações do Veiculo 
Renavam: Chassi: Placa: Marca/Modelo: 

0028.015978-1 9BM384078BB751558 IRO-1D75  M.BENZ/MPOLO VIALE U 
Município: Ano de Fabricação/Modelo: Combustive!:  Cor: 

CAPANEMA 2010 / 2011 DIESEL BRANCA 

Categoria: Espécie/Tipo: Situação do Veiculo: Restrição ã Venda: 

ALUGUEL PASSAGEIRO / ONIBUS VIGENTE (EM CIRCULACAO) ALIENACAO FIDUCIARIA - 
SICREDI  FRONT  PR/SC/SP 

CRLV 

• 
LICENCIAMENTO ANUAL QUITADO 

Resumo das Multas de Trânsito Resumo das Autuações de Trânsito 

Discriminação Quantidade Valor (RE)  Discriminação Quantidade Valor (RE)  
MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NADA CONSTA AUTUAÇÕES NOTIFICADAS NADA CONSTA 
OBRIGATÓRIAS AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE NADA CONSTA 
MULTAS EM DIVIDA NADA CONSTA DEFESA 
ATIVA/EXEC.JUDICIAL/SOB JUDICE AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE NADA CONSTA 
MULTAS OBRIGATÓRIAS NADA CONSTA NOTIFICAÇÃO 

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NADA CONSTA Total R$ 0,00  
NÃO OBRIGATÓRIAS 

MULTAS IMPOSTAS NADA CONSTA 

Total  R$ 0,00  

Informações Adicionais 

Caso o pagamento ja tenha :iido efetuado, informamos que o prazo para atualização dos nossos cadastros é de até 2 dias úteis a partir da data do pagamento. 

likra pagamento, utilize o Guichê de Caixa ou Auto Atendimento dos bancos credenciados: Banco Cooperativo Sicredi, Banco Cooperativo do Brasil (BANCOOB), Banco 
endimento, Banco  Santander  ou Banco do Brasil. 

Para pagamento de multas Emita a Guia de Recolhimento ou procure a Ciretran ou Posto de Trânsito do seu município. 

O CRLV (Certificado de Reg stro e Licenciamento de Veiculo) somente  sera  enviado quando quitado os débitos de licenciamento e IPVA (Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores). 

Este histórico indica apenas as ocorrências informadas de forma oficial ao Detran-PR, por autoridade administrativa ou judicial; não serve para fins judiciais e é fornecido de 
forma gratuita. 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a Ciretran/Posto de Trânsito do seu municipio. 

Este Extrato não vale como negativa de débitos. 

Este Extrato é fornecido gratuitamente. 

Data Emissão: 28/02)2024 Hora: 10:25 Pagina: 1 / 1 



DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR Extrato Completo 

 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Informações do Veiculo 
Renavam: 

0028.015978-1 
Município: 

CAPANEMA 
Categoria: 

ALUGUEL 

Chassi: 

9BM384078BB751558 
Ano de Fabricação/Modelo: 

2010 / 2011 
Espécie/Tipo: 

PASSAGEIRO / ONIBUS 

Placa: 

IRO-1D75 
Combustível: 

DIESEL 
Situação do Veiculo: 

VIGENTE (EM CIRCULACAO) 

Marca/Modelo: 

M.BENZ/MPOLO VIALE U 
Cor: 

BRANCA 
Restrição a Venda: 

ALIENACAO FIDUCIARIA - 
SICREDI  FRONT  PR/SC/SP 

1PVA Seguro Obrigatório - DPVAT Licenciamento Anual 

NÃO HÁ DEBITOS DE IPVA 

IPVA/2024 A LANÇAR PELA 
SEFA/PR 

NÃO HÁ DEBITOS DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO - DPVAT 

NÃO HÁ DEBITOS DE LICENCIAMENTO 

   

CRLV 

LICENCIAMENTO ANUAL QUITADO 

 

Exercício: 

Data do pagamento: 

Valor pago: 

Emissão do documento autorizado em: 

Data de postagem do documento: 

    

2024 

22/02/2024 

      

      

R$ 21,15 

22/02/2024  

      

            

              

 

Número Registro nos Correios (envio): 

              

 

Origem: 

        

PROCESSO 289.3.0121400-6 - 
REGISTRO DE OUTRO ESTADO 

 

                  

                  

Data Emissão: 28/02'2024 Hora: 10:26 Página: 1 / 2 



   

Discriminação 
AUTUAÇÕES NOTIFICADAS 

   

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE DEFESA 

  

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO 
Total  

Quantidade 
NADA CONSTA 

Valor (R$)  

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

R$ 0,00  

DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR Extrato Completo 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Resumo das MuRas de Transito 

Discriminaçá,  
MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO OBRIGATÓRIAS 
MULTAS EM DIVIDA ATIVA/EXEC.JUDICIAUSOB JUDICE 
MULTAS OBRIGATÓRIAS 

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NÃO OBRIGATÓRIAS 
MULTAS IMPOSTAS 

Total 

Resumo das Autuações de Trânsito 

Quantidade Valor (12$) 
NADA CONSTA 
NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

R$ 0,00 

Informações Adicionais  

Caso o pagamento já tenha sido efetuado, informamos que o prazo para atualização dos nossos cadastros é de até 2 dias úteis a partir da data do pagamento. 

Para pagamento, utilize o Guichê de Caixa ou Auto Atendimento dos bancos credenciados: Banco Cooperativo Sicredi, Banco Cooperativo do Brasil (BANCOOB), Banco 
Rendimento, Banco Santanc'er ou Banco do Brasil. 

Para pagamento de multas emita a Guia de Recolhimento ou procure a Ciretran ou Posto de Trânsito do seu município. 

O CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo) somente  sera  enviado quando quitado os débitos de licenciamento e IPVA (Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores). 

Este histórico indica apenas as ocorrências informadas de forma oficial ao Detran-PR, por autoridade administrativa ou judicial; não serve para fins judiciais e é fornecido de 
forma gratuita 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a Ciretran/Posto de Trânsito do seu município. 

Este Extrato não vale como legativa de débitos. 

Este Extrato é fornecido gratuitamente. 

Data Emissão: 28/02/2024 Hora: 10:26 Página: 2 / 2 



411114k,  DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR 

Ç3
(.,3 21I4 

Consulta Consolidada do Condutor 

Dados Condutor 

Nome: N° Reg. CNH: Categ: Validade  CNH: 

ANDRE LUCHESE 3642415856 AE 02/03/2026 

Situagao CNH: Data la Habilit.: 

NORMAL 21/07/2005 

Val. Toxicológico: 

19/02/2026  

Informações Adicionais 

Os pré-requisitos para se ter acesso ao Curso Preventivo de Reciclagem são: 

• Possuir entre 30 e 39 pontos acumulados no seu prontuário, ao longo de 12 meses; 
• Possuir  EAR  em sua CNH. 

Os pontos que geraram a admissibilidade de realização do Curso Preventivo de Reciclagem não ficarão computados 
no prontuário do condutor para fins de contagem de 40 pontos até a conclusão do curso, que devera ocorrer em até 
90 dias da data do agendamento. 

De acordo  coin  o inciso I do artigo 261 do Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão do direito de dirigir ocorre 
quando o condutor infrator atinge no período de 12 meses, a seguinte contagem de pontos: 

• 20 PONTOS - caso tenha 2 ou mais infrações gravíssimas; 
• 30 PONTOS - caso tenha apenas 1 infração gravíssima; 
• 40 PONTOS - caso  WO  tenha nenhuma infração gravíssima. 

* Motoristas que exercem atividade remunerada: 

• 40 PONTOS - independente da gravidade das infrações cometidas. 

De acordo  corn  o inciso 11 do artigo 261 do Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão do direito de dirigir pode 
ocorrer por transgressão em infração especifica, nos termos desse Código. 

De acordo  corn  o Art.267 do Código de Trânsito Brasileiro, deverá ser imposta a penalidade de advertência por 
4 escrito .5 infração de natureza LEVE ou MÉDIA, passível de ser punida com multa, caso o infrator  WO  tenha 

cometido nent-iuma outra infração nos últimos 12 (doze) meses. 

4 ATENÇÃO: Os dados exibidos refletem a posição em 28/02/2024 10:31 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a 
Ciretran/Posto de Trânsito do seu município. 

N/ Este extrato é fornecido gratuitamente. 

Ni Este extrato  so  terá validade como documento em sua versão impressa (formato .PDF). 

Data Emissão: 273/02/2024 Hora: 10:31 Página 1/1 
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D DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR 

Consulta Consolidada do Condutor 
35i  

Dados Condutor 

Nome: N° Reg. CNH: Categ: Validade CNH: 

ANDRE LUCHESE 3642415856 AE 02/03/2026 

Situagao CNH: Data  la  Habilit.: 

NORMAL 21/07/2005  

Val.  Toxicológico: 

19/02/2026 

Curso Preventivo de Reciclagem 

Condutor não apresenta os requisitos necessários para abertura de processo de Reciclagem Preventiva. 

Infrações Ocorridas nos últimos 12 Meses 

(!) NADA CONSTA. 

Histórico de Pontuação  

it)  NADA CONSTA. 

Advertências 

NADA CONSTA. 

Suspensões 

• NADA CONSTA. 

Cassações 

O NADA CONSTA. 

Recursos de Suspensões / Cassações 

NADA CONSTA. 

Data Emissão: 28/02/2024 Hora: 10:31 Pagina 1/2 



:4Ikk DETRAN 
40.  

ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR 

Informações Adicionais 

Os pré-requisitos para se ter acesso ao Curso Preventivo de Reciclagem são: 

• Possuir entre 30 e 39 pontos acumulados no seu prontuário, ao longo de 12 meses; 
• Possuir  EAR  em sua CNH. 

Os pontos que geraram a admissibilidade de realização do Curso Preventivo de Reciclagem não ficarão computados 
no prontuário do condutor para fins de contagem de 40 pontos até a conclusão do curso, que deverá ocorrer em até 
90 dias da data do agendamento. 

De acordo com o inciso I do artigo 261 do Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão do direito de dirigir ocorre 
quando o condutor infrator atinge no período de 12 meses, a seguinte contagem de pontos: 

• 20 PONTOS - caso tenha 2 ou mais infrações gravíssimas; 
• 30 PONTOS - caso tenha apenas 1 infração gravíssima; 
• 40 PONTOS - caso  WO  tenha nenhuma infração gravíssima. 

" Motoristas que exercem atividade remunerada: 

• 40 PONTOS - independente da gravidade das infrações cometidas. 

De acordo com o inciso 11 do artigo 261 do Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão do direito de dirigir pode 
ocorrer por transgressão em infração especifica, nos termos desse Código. 

De acordo com o Art.267 do Código de Trânsito Brasileiro, deverá ser imposta a penalidade de advertência por 
N/ escrito à infração de natureza LEVE ou MEDIA, passível de ser punida com multa, caso o infrator  WO  tenha 

cometido nenhuma outra infração nos últimos 12 (doze) meses. 

4 ATENÇÃO: Os (lados exibidos refletem a posição em 28/02/2024 10:31 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a 
Ciretran/Posto de Trânsito do seu município. 

4 Este extrato é fornecido gratuitamente. 

4 Este extrato só terá validade como documento em sua versão impressa (formato .PDF). 

Data Emissão: 28/02/2024 Hora: 10:31 Página 2/2 



• 
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODO IARIO essor DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

Seguradora do Grupo SCOR Página 1 de 2 

ESSOR SEGUROS S.A. COD.SEGURADORA: 81496 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 RAMO:  0628 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Municipal/Intermunicipal  

Vigência do Seguro: das 24h do dia 09/02/2024 As 24h do dia 08/02/2025 

Apólice: 1002806262256 Modalidade: Anual Carne Tipo de Seguro: Seguro Novo Itens: 1 

Endosso: wwwwwww rroposia: 240628064984 Princ. órgio Regulador: 

Segurado: LUCHESE TUH LTDA 

CPF/CNPJ: 48.900.264/0001-28 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)3552-2211 

Endereço: RUA ELZA KGATON ILKIU 

N': 1490 Batrro: SANTA BARBARA Cidade: CAPANEMA 

CEP: 85760-000 UF: PR Complemento: 

Estipulante: LUCHESE TUR LIDA 

CPF/CNPJ: 48.900.264/0001-28 

Corretor: FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS S-C LIDA 

CÓDIGO SUSEP: 202050961 

gi- PRÊMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) 

111"Prêmio Liquido: 2.873,50 Adicional de Fracionamento: 0,00 I.O.F: 212,06 

Valor do Serviço: 0,00 

PARCELAMENTO EM (R$) 

Parcela Vencimento Valor 

Total a Pagar: 3.085,56 

Meto de paato. Parcela Vencimento Valor Meto de pauto. 

1 20/02/2024 308,52 Ficha Compensação 7 20/08/2024 308,56 Ficha Compensação 

2 20/03/2024 308,56 Ficha Compensação 8 20/09/2024 308,56 Ficha Compensação 

3 22/04/2024 308,56 Ficha Compensação 9 21/10/2024 308,56 Ficha Compensação 

4 20/05/2024 308,56 Ficha Compensação 10 20/11/2024 308,56 Ficha Compensação 

5 20/06/2024 308,56 Ficha Compensação 

6 22/07/2024 308,56  Ficha Compensação 

Após o vencimento da parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais, 
podendo ficar prejudicada a cobertura do seguro ate a regularização. 

Observações 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso 

de divergências, prccure imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, 

através de seu Corretor, a Seguradora de forma expressa e  so  serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS  

ÓA., 

 a seguir denomtnada "Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente 
eenchido pelo segLrado, que servindo de base 6 emissão da presente apólice ficam fazendo parte integrante deste 

contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta 
apólice de seguro su:eitas a aplicação de franquias de cada reclamação indenizavel e até o limite máximo de indenização, 
conforme registrado nesta, nos termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte inte- grante desta Apólice. Este seguro 
C r r rnadc ndo, a scguradora 5 faculdadc do c rcvar l a ata d ,,...°..-. .......4... som dovc1.45cpapazodotomi to n5cn aapóiccnd oo , dcs 

prêmios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão disponíveis no  SITE  DA SEGURADORA. A 

aceitação do seguro estará sujeite 6 análise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da 
autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar a situação cadastral de seu 
corretor de seguros no  site  www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. 
As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade junto A Susep, poderão ser consultadas 
no endereço eletrônico www.susep.gov.br , de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - 
Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal respon- savel pela fiscalização, normatização e controle dos 
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento 
gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

Emissão: 
Local: Rio de Janeiro 
Data: 14 de fevereiro de 2024 

LIVJVIUS. 
JUNTOS SOMOS  MASS  SEGIAOS 

f•e• 2.?e,re, et;  

Filipe B. Alves — Diretor 
Presidente 

A5conde de Inhatima, 83 - Sala 1801 - Centro Rio de Janeiro/R.1 - CEP 20091-0E,7  
Je YknA5tr05 e Ass1_$Lenc1_a5 24  horas:  pow* /IJ IWOO Ouvtd.or,,a ozo!K; 



uI  

essor 
Seguradora do Grupo SCOR 

ESSOR SEGUROS S.A. 

L'n  
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO 
DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

Página 2 de 2 

COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 RAMO:  0628 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Municipal/Intermunicipal  

DADOS DO SEGURO 

Vigência do Segura: das 24h do dia 09/02/2024 às 24h do dia 08/02/2025 

Apólice: 1002806262256 Modalidade: Anual Carn6 Tipo de Seauro: Seauro Novo 

Endosso: 0000000 Proposta: 240628004984 Princ. Órgão Regulador: 

Segurado: LUCHESE TUR LIDA 

CPF/CNPJ: 48.900.264/0001-28 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)3552-2211 

Itens: 1 

Estipulante: LUCHESE TUR LTDA 

CPF/CNPJ: 48.900.264/0001-28  

Corretor: FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS S-C LTDA 

CÓDIGO SUSEP: 202050961 

DADOS DO ITEM 

N° do Item: 1 

410knicio da Vigência: 09/02/2024 

Marca: M.  BENZ  

Placa: IRO1D75 

N° Tripulantes: 2 

Utilização do Veiculo: Serviço 

Prefixo do Item: 

Tipo Veiculo: Ônibus 

Modelo: MPOLO VIALE 

Chassi: 9BM38407868751558 

N° Passageiros: 47 

de Transporte Escolar 

Ano Fabricação: 2010 Ano Modelo: 2011 

Renavam: 280159781 

COBERTURAS CONTRATACAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEfCULO(EM R$) 

Limite  Maximo  
Cobertura Processo Susep Indenização 
Danos Corporais e/ou Materi3is Causados a Passageiros 15414.901413/2013-41 2.800.000,00 

Danos Materiais Causados a Terceiros não Transportados 15414.981413/2013-41 

Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 

Danos Morais Causados a Pas;ageiros e a Terceiros  Nat,  Transp- LMG único 

Danos Estéticos Causados a ?assageiros 

Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados 

Despesas com Nonorarios Advlcaticios- Foro Penal 

Defesa Civil 

As coberturas de  Dallas  Materiais, Corporais, Morais e Estfiticos  nn  se confundem nu se comunicam. 
Verifique os conceitos distintos de cada uma no glossário das Condições Gerais. 

S  

15414.901413/2013-41 

15414.901413/2013-41 

15414.901413/2013-41 

15414.901413/2013-41 

15414.901413/2013-41 

15414.901413/2013-41 

100.000,00 

100.000,00 

40.000,00 

10.000,00 

10.060,00 

10.000,00 

Não Contratada 

Prêmio 
Franquia Liquido 

1.356,61 

749,71 

242,96 

237,19 

105,27 

164,42 

17,34 

0,00 

Rua ' i5tond de Inhaimlo, e3 1E01 Centro Rio de 3Jeletro/R3 CEP 20091-0e7 

Cent!al ( e SOlistrly,, e Assist6lckas 24  horas:  G800 713 1000 - Ouvi,dora ESSOP: Hoe 0436 



A EMPRESA ELISEU BUDKE- ME 

0 2354 
TROCOU DE ÓNIBUS- ÔNIBUS PLACA MFK 3C95 

45 LUGARES/ ANO 2008 
A APRESENTAÇÃO DA NOVA DOCUMENTAÇÃO FOI FEITA NO MÊS DE FEVEREIRO 

Item Código 

do 

produto/ 

servip 

Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 

Unida 

de de 

medid 

a 

Quantida 

de 

Prego unitário Prego total 

Anual 

13 67864 ROTA 13 - TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 6 H, DESEMBARQUE: 

7H15MIN 

PERCURSO: LINHA BONITA; LINHA 

GAOCHA; CARBONI; NOVA GAÚCHA; 

PADRE CIRILO; JANETE; ROCHA 

POMBO, PINGO DE GENTE. 

RETORNO: 11H30MIN, 

DESEMBARQUE: 13H15 MIN 

PERCUSO: PINGO DE GENTE, ROCHA 

POMBO; PADRE CIRILO; LINHA 

BONITA; GAÚCHA;  CARBON  I; NOVA 

GAÚCHA; PADRE CIRILO; PINGO DE 

GENTE; ROCHA POMBO. 

RETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 

18h45min 

PERCURSO: PINGO DE GENTE; ROCHA 

POMBO; PADRE CIRILO; LINHA 

BONITA; RECICLAGEM; NOVA 

GAÚCHA;  CARBON  I. MARIO 

SCHNEIDER 

EXTENSÃO MAPEADA: 92,389 km/dia 

ASFALTO: 12,312(13,32%) 

CALÇAMENTO: 13,0 (14,07%) 

ESTRADA DE CHÃO: 67,77 (73,35%) 

VEÍCULO PROJETADO: bnibus 

ELISEU  

BUDKE-

ME 

UN  1,00 1.021.005,00 1.021.005,00 

AINDA FALTA APRESENTAR 
APÓLICE DE SEGUROS ALTERADA 

IN METRO 
CONSULTA CONSOLIDADA DE VEÍCULOS (DETRAN) 



TRASEIRA 

Aso 1SF ;Add Ar;e, •  MODELO  

2008/2008 

NÃO APLICAVEL 

BRANCA 

PASSAGEIRO  / ONIBUS 

VW/15190E0D NEOBUS SPEC 

COT POT IT) 

,itit,Fft0 DO CRASS! 

MFK3C95 9BVVR882W98R846284 DIESEL 

9,03 15,00  
LOT A.C.A0 

45  

4.740 

00982228988 15,00 

FOTOS DO VEICULO 

1 1•1 

()IA 

DIANTEIRA 

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 
CNPJ: 06.045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 
CEP: 85819-250 1Cascavel - PR  

TEL:  33249006 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO VEICULAR ESCOLAR 

NÚMERO DO CERTIFICADO: 000005929-35 

VEÍCULO APROVADO 

ELISEU BUDKE ME 

 

23.717.563/0001-09 

  

AV  PEDRO VELHATO PARIGOT DE SOUZA, 232 232 SANTA CRUZ CAPANEMA PR / 85760-000 

PANORAMICA  

BRASIL 

lOokedo 00~ • atom:Moo uo *us seguroms ioddridie do reitTrikeiki  do A'AridiTo 0 P.riorThs docetAT.Tai nao PidsiiirPO• WOO.' 
•o• looPuloO• °°°°"°°. °°°. 4.°0  ° de.0001N. no Propebiblo do vereuro de $ues renspon.••••••••• woos  •os  Snot pouoals. 
ea dosomplo krooralo. Olson condoles male 0000ne0000 *Cake as condlpfee do  veiculo  no Inainenfo AB AMINO. CYO moan eIlerspdoss q4 ise 
MIMS% pirdlial • *WOW* inn.disormerac 

• veteelo wpm lelandfterio gal Inepecionedo nos Instelscdos  da  soda do ornhmora do Occur...Ma 0 odoolo for Inepeolonersto ea/slimes node*. esistselee4001 top modomosup•• Ihalloor 7/0.1040416. 
WOO. no aniTSTICA  Md.  P•i• SelliMellee Os Inspr,,io, relstln  
ou  *Mum, pmts. provoo•ON p•• pneemot S esenletelfie 

ere added.* • apreermle swim potarrk• • AS • boo• • 

05/03/2024 

ALISSO N E SOUZA - 09176680908 
CFT: 1 2353/-1-0  

Giovane EIs 
Crea: 185061)a - 

ski -08189818902 

CERTIPICADO APOIA: 000002929-35 Arquivo  00.60 ere 00/03,2024 as 00,30,41) • OUTITIza TI -SMUT 
Este corttlicado poderi set veAdeeo streets do Sisisena  

Pagina 1 de 3 

VOIRSS-CER-APOIA • REVIS.50 Si 052021120 



FORM-GER-APOIA - REVISÀO 01 05108/2020 

Paina 2 de 3 OGATIFICIADO AA04.A. 00000402036 ArqUIVO CIMISO MI WPM. I$ 0,30:41,  - OtiMiza emu r  
Esto  cerdlIstatio podgy' 5114.  valldado ;Ararat do  Sistema  SISLIT  

IA  

tr,  

NUMERO DO LAUDO 

000005929-35 

ORDEM DE SERVIÇO 

36.756 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO PARA 0 ACOI - FOTOS 

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 

CNPJ: 06.045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 

CEP: 85819-250 / Cascavel - PR  

TEL:  33249006  

EMAIL:  

EIXO E PNEUS DIANTEIROS DO VEICULO 

INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE TRASEIRA PARA A PARTE 

FRONTAL 

0I,/03/2024 09.04 
. !? 49 / OIVA 041 

INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE FRONTAL PARA A PARTE 

TRASEIRA 

NUMERAÇÃO DO CHASSI 

v ne Elias Rogitsk 
/ En enheiro  Mecânico  

REA-PR 185061/D 

EIXO E PNEUS TRASEIROS DO VEICULO 



RODAS FORA  DC)  LIMITE ELEMENTOS DE FIXAÇÃO 

FAROL TRASEIRD ELEMENTOS COMPLEMENTARES 

FORM CERAPOIA  REVISÃO  05/115/20.20 

Pagina 3 de 3  CERTIPICADO APOIA: 0000C/D92P-35 A melt.  Criado  em 08iO3f2024 as 09:30:49 - Mind. Ti - Slat iT 
Eala caraficado  poderá  see  validado  ea-avail do SIstema SMUT  

GRUPO 1 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO CRLV 

CONFORMIDADE DAS CARACTERÍSTICAS DO 
VEICULO 

GRUPO 2 

PARA-CHOQUES 

ESPELHOS E RETROVISORES 

LIMPADOR E LAVADOR DE PÁRA-BRISAS 

PÁRA-SOL 

VELOCÍMETRO 

BUZINA 

CINTOS DE SEGURANÇA 

EXTINTOR DE INDENDIO 

TRIÂNGULO DE SEGURANÇA 

ESTEPE 

TACÓGRAFO 

CINTO DE SEGURANÇA DA ARVORE DE 
TRANSMISSÃO 

VOLANTE E COLUNA 

LACRES DA BOMBA DE SEGURANÇA ELEMENTOS LIMITADORES 

VIDROS 

GRUPO 3 

LANTERNAS 

LUZES INTERMITENTES DE ADVETÉNCIA 

RETROR REFLETORES 

GRUPO 4 

FARÓIS PRINCIPAIS 
 DESMONTÁVEIS 
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GRUPO 8 
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LUZES DO PAINEL 

GRUPO 5 

FREIOS DE SERVIÇO 

FREIOS DE ESTACIONAMENTO 

COMANDOS 

SERVOFREIO 

RESERVATÓRIO DE LÍQUIDOS DE FREIOS 

RESERVATÓRIO DE AR / VÁCUO 

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

SISTEMA DE EXAUSTÃO DOS GASES; 
, 
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ESTADO GERAL DOS PNEUS 
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Diyitany siTwe  by  COMPANHIA 
DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E 
COMUNICAC.76548011000119 
Date. 2024.02.28 14:44:04 BIRT 

AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEÍCULO ESCOLA 

PARANÁ 
n° 200000201012024  

GOVERNO DO ESTADO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 066472/2024 DETRAN/PR 289.3.0121539-8 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA A coNouÇÃo COLETIVA DE ESCOLARES 

0 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a 

condução coletiva de Escolares para o veiculo de PLACA: MFK-3C95, RENAVAM: 0098.222898-8, 045 

4p.-4 PASSAGEIROS, no estado do Paraná. 

0 presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o 

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta autorização tem validade até 26/08/2024. 

Capanema, 28 de Fevereiro de 2024. 

ADRIANO FURTADO 

-.'Diretor Rreskierite do Detran-PR 

Certidão registrada por: 

Departamento Estadual de Trânsito 

78.206.513/C001-40  

AV. Victor  Ferreira do Amaral, 2940 

Curitiba - PR 

Certidão solicitada por: 

ELISEU BUDKE - ME 

23.717.563/0001-09 

Para validar a certidão utilize o QRcode ao lado ou 
acesse o  link  abaixo informando número da certidão e 
senha fornecidos. 

https://www.certidao.pr.gov.br  

n° 200000201012024 

Senha: 7X8B2N 

1 / 1 



CAPACIDADE CATEGORIA 

ALUGUEL 

PESO BRUTO TOTAL 

15.0 
POTENCIA/CIUNDRADA 

185CV/4740 
CMT 

22.0  

14.40T:IR 

D1A024635 

EIXOS LOTAÇÃO 

2 45P 

al 'VW/15190E0D NEOBUS SPEC  

PASSAGEIRO ONIBUS 

ESPÉCIE / TI-'C 

CUSTO DO 
BILHETE (RS) 

CUSTO EFETIVO 
DO SEGURO (RS) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (RS) 

VALOR DO 10F (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO (RS) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

TRANSITO (RS) 

r CAT. TARIF DATA DE QUITAÇA0 PAGAMENTO 

COTA ÚNICA ril PARCELADO 

DADOS DO SEGURO DPVAT 

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL 

CÓDIGO RENAVAM 

00982228988 
PLACA EXERC100 

MFK3C95 2024 
ANO FABRICAÇÃO ASO MODELO 

2008 2008 

V
al

id
e  

e
s
te

  Q
R

C
od

e
  c

o
m

  a
p

p
  V

ic
  

Woostopoow 

243962450980  

CÓDIGO  DE SEGLRANÇA CC CLA CAT  

45444666705 
MARCA / MODELO I VERSÃO  

CARROCERIA  

Nei° APLIC.AVEL 
NOME 

ELISEU BUDKE — ME 

 

CPF / CNPJ 

23.717.563/0001-09 

 

LOCAL I DATA 

CAPANEMA PR 27/02/2024  

   

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN 

         

 

PLACA ANTERIOR / UF 

 

CHASSI 

    

   

9BWR882W98R846284 

   

         

 

COR PREDOMINANTE COMBUSTÍVEL 

    

 

BRANCA DIESEL 

    

         

 

3,.urr er, er, pot Rena 43,46 ('7E78r3 I, err '2752TO1.,ki 110444. 

    

         

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVAT 

,- MENSAGENS SENATRAN 

Você Sabia? 

r  OBSERVAÇÕES DO VEÍCULO  

1 SEM OBSERVAÇÕES 

Na Carteira Digital de TrAnsito -  CDT,  você tem acesso ao CRLV, I  CNN  e 
ainda ganha desconto de 40% nas Infrações, além de muitos outros 

serviços de trânsito, sem nenhum custol 

Leia o QR  Code  e baixe agora. 
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AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEÍCULO ESCOLAR, G ' 

‘41,  

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

n° 200000201012024  

TERMO DE AUYORIZAÇÃO 066472/2024 DETRAN/PR 289.3.0121539-8 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA A CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES 

0 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a 

condução coletiva de Escolares para o veiculo de PLACA: MFK-3C95, RENAVAM: 0098.222898-8, 045 

PASSAGEIROS., no estado do Paraná. 

0 presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o 

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta autorização tem validade até 26/08/2024. 

Capanema, 28 de Fevereiro de 2024.  

e, ADRIAND TURTADO 

-.Dueler PresItiente do Detran•PR  

Certidão reg strada por: 

Departamento Estadual de Trânsito 

78.206.513/0001-40  

AV. Victor  Ferreira do Amaral, 2940 

Curitiba - PR 

Certidão solicitada por: 

ELISEU BUDKE - ME 

23.717.563/0001-09 

Para validar a certidão utilize o QRcode ao lado ou 
acesse o  link  abaixo informando número da certidão e 
senha fornecidos. 

https://wwvv.certidao.pr.gov.br  

n° 200000201012024 

Senha: 7X8B2N 

i
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INFORMACAO 4.°  
COMUNICAO:78545011000119 
Date, 2024.02.28 14:44:04 BRT 

1 / 1 



N° E ROTA:  

FORNECEDOR: 

13 

ELISEU BUDKE 

R$5,89 

R$490,00 
R$675,00 
R$670,00 

VIAÇÃO SANTA CRUZ o,
)
2361 

ELISEU BUDKE 
Av.Gov  Pedro Viriato Parigot De Souza, N°232, Santa Cruz, Capanema-PR. 

CNPJ: 23.717.563/0001-09  
Tel.:  (46) 99972-8854  E-mail:  eliseubudke1@gmail.com  

- 

INFORMAÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE VEICULO EM ROTA ESCOLAR  

a) TIPO DE VEICULO: 

  

ONIBUS 

b) MODELO E ANO DO VEÍCULO: 

c) ES—ADO DO EMPLACAMENTO: 
d)ALiQUOTA DO IPVA: R$950,00 
e) PREÇO DO VEICULO CONFORME FIPE: R$80.000,00 
f) PREÇO MÉDIO DO PNEU OKM (por pneu): 
IMPORTADO R$1.600,00 

g) PREÇO MÉDIO DA RECAPAGEM (por pneu — se 
aplicável): 

R$720,00 

h) LICENCIAMENTO ANUAL E TAXA DE BOMBEIRO 
(valor anual): 

 

I) DPVAT (valor anual): R$149,00 
j) VISTORIA DETRAN (valor anual): R$108,00  
k) SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL (valor anual): R$3.086,60  
I)  INDICAÇÃO DO COMBUSTÍVEL UTILIZADO: DIEZEL COMUM 
m) PREÇO DO COMBUSTÍVEL (litro) — última tabela ANP 
disponível: 
n) PREÇO  OLEO  DO MOTOR (litro): 20  
o) PREÇO  OLEO  CAIXA (litro):  
p) PREÇO  OLEO  DIFERENCIAL (litro): 
q) PREÇO FLUIDO DE FREIO (litro): R$51,84 
r) PREÇO GRAXA (litro): R$50,00 
s) PREÇO DA LAVAGEM DO VEICULO: R$150,00  
t) PERIODICIDADE DA LIMPE I  SEMANAL 

ELISEU BUD E 

VW/15190E00 
NEOBUS SPEC  
PARANÁ  



Valor do Serviço: 0,00 

PARCELAMENTO EM (R$) 

Total a Pagar: 3.086,61 

Parcela Venctmento Valor Meto de paoto. Parcela Vencimento Valor 

1 23/02/2024 308,67 Ficha Compensação 7 23/08/2024 308,66 

2 25/03/2024 308,66 Ficha Compensação 8 23/09/2024 308,66 

3 23/04/2024 308,66 Ficha Compensação 9 23/10/2024 308,66 

4 23/05/2024 308,66 Ficha Compensação 10 25/11/2024 308,66 

5 24/06/2024 308,66 Ficha Compensação 

6 23/07/2024 308,66 Ficha Compensação 

Meto de paoto. 

Ficha Compensação 

Ficha Compensação 

Ficha Compensação 

Ficha Compensação 

Rua Visconde dP lnhauma, 83  -  Sala 1801 - Centro •- Rio de Janeiro/Ri - CEP 20091-007 A 

Central de Sinistros e Assistências 24  horns:  0,800 713 1000 - Ouvidorta r',SUR: 0800 7/7  043g!,, 

- 1.  • 
N.  O&M egfts 1.4A 

SeguradorA do  Grupo  SCOR 

ESSOR SEGUROS S.A. 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO 
DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

tyina 1 de 2 

COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 RAMO:  0628 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Munictpal/Intermunicipal  

Vigência do Seguro: das 24h do dia 16/02/2024 As 24h do dia 15/02/2025 

Apólice: 1002806262936 Modalidade: Anual Carne Tipo de Seguro: Seguro Novo Itens: 1 

Endosso: wwwwwww rroposta: 240628665543 Princ. órgiio Regulador: 

Segurado: ELISEU BUDKE 

CPF/CNPJ: 23.717.563/0001-09 Tipo de Pessoa: Jurídica  Telefone: (46)3552-2211 

Endereço:  AV  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA 

N°: 232 Eairro: SANTA CRUZ Cidade: CAPANEMA 

CEP: 85760-000 UF: PR Complemento: TERREO 

Estipulante: ELISEU BUDKE 

CPF/CNPi: 23.717.563/0001-09  

Corretor: FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS S-C LTDA 

CÓDIGO SUSEP: 202050961 

P'41I0 DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) 

L4rnio Liquido: 2.874,47 Adicional de Fracionamento: 0,00 I.O.F: 212,14 

Após o vencimento da parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais, 
podendo ficar prejudicada a cobertura do seguro ate a regularização. 

Observações 

Leia atentamente as Ccndições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso 

de divergências, procure imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, 

através de seu Corretor, 6 Seguradora de forma expressa e só serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS 

S.A., a seguir denominada "Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente 

I 'enchido pelo segurado, que servindo de base A emissão da presente apólice ficam fazendo parte integrante deste 

c ttrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta 

apólice de seguro sujeitas 6 aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e até o limite máximo de indenização, 

conforme registrado nesta, nos termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte mie- grante desta Apólice. Este seguro 

6 por prozo dotorminod3  tondo  a scgurodoro a foouldodo do n5o rcnovor o apólioc no dota do voncimonto, som dovolu;50 dos 

premios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão disponíveis no  SITE  DA SEGURADORA. A 
aceitação do seguro estará sujeita 6 análise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da 
autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar a situação cadastral de seu 
corretor de seguros nc  site  www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. 
As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade junto A Susep, poderão ser consultadas 
no endereço eletrônico www.susep.gov.br , de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - 
Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal respon- sável pela fiscalização, normatização e controle dos 
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento 
gratuito SUSEP 0800 02. 8484. 

Emissão: 
Local: Rio de Janeiro 
Data: 19 de fevereiro de 2024 

Li  ICARUS  
JUNTOS SOMOS MAIS SEGUROS 

/54.2,e, 8.94-e-tel741;e-,s- 

Filipe B. Alves — Diretor 
Presidente 



SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO 
DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

PTa
K.1:3b.i 

. na A de 2 

COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

Segutadora do Grupo SCOR 

ESSOR SEGUROS S.A. 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 RAMO:  0628 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Municipal/Intermunicipal  

DADOS DO SEGURO 

Vigência do Seguro: das 24h do dia 16/02/2024 às 24h do dia 15/82/2025 

Apólice: 1002806262936 Modalidade: Anual Carne Tipo de Seguro: Seauro Novo Itens: 1 

Endosso: 0000000 Proposta: 240628005543 Princ. Órgão Regulador: 

Segurado: ELISEU BUDKE 

CPF/CNPJ: 23.717.563/0001-09 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)3552-2211 

Estipulante: ELISEU BUDKE 

CPF/CNPJ: 23.717.563/0001-09  

Corretor: FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS S-C LTDA 

CÓDIGO SUSEP: 202050.q61 

DADOS DO ITEM 

N° do Item: 1 Prefixo do Item: PAS/ON 

cio da Vigência: 16/02/2024 Tipo Veiculo: Ônibus  

VOLKSWAGEN Modelo: 15190 EOD 

Placa: MFK3295 Chassi: 9BWR882W98R846284 

N° Tripulantes: 2 N° Passageiros: 45 

Ano Fabricação: 2008 Ano Modelo: 2008 

Renavam: 982228988 

Utilização do Veiculo: Serviço de Transporte Escolar 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEtCULO(EM R$) 

Limite Máximo Prêmio 
Cobertura Processo Susep . Indenização Franquia Liquido 
Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 15414.901413/2013-41 2.800.000,00 1.357,07 

Danos Materiais Causados a Te-ceiros não Transportados 15414.901413/2013-41 100.000,00 749,96 

Danos Corporais Causados a Te -ceiros não Transportados 15414.901413/2013-41 100.000,00 243,04 

Danos Morais Causados a Passaqeiros e a Terceiros Não Transp- LMG único 15414.901413/2013-41 40.000,00 237,27 

Danos Estéticos Causados a Paasageiros 15414.901413/2013-41 10.000,00 105,31 

Danos Estéticos Causados a Terceiros ¡ILL) Transportados 15414.001413/2013-41 10.000,00 164,47 

Despesas com Honorários Advocattctos- Foro Penal 15414.901413/2013-41 10.000,00 17,35 

Defesa Civil 15414.901413/2013-41  Não Contratada 0,00 

As coberturas de Danos Materiais, Corporais:  Morais e Estéticos no se confundem ou se comunicam. 
Verifique os conceitos distintos de cada uma no glossário das Condigaes Gerais. 

 

Rua Visçondi,  de Inhauma 83 - Ctmtro - Rio de Jaileiro/RJ -7-009l80.7-....  

Cent tal di. Stilis009 e AssistèAciqs 2.4.hora,$! 00e8 71$ Ouvidorta ESSOR: 0804 777. 043fi'.- - . _ - . 

 



Município de Capanema — PR 

Ao Fiscal de Contrato 

Sr. Julio  Cesar  da Rocha 

NOTIFICAÇÃO 

Com Relação ao Pregão Presencial n° 54/2023, Contrato Administrativo n° 22/2024, Objeto: 
SERVEÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, especificamente sobre a Rota 10-ROTA 10 - 
PERCURSO:  FARADAY;  OURO AZUL;  FARADAY;  ESQUINA EGON; LINHA 
MORAES; REDENÇÃO; FAZENDA DO MOISÉS; BOM RETIRO; LINHA DOIS 
IRMÃOS; FARADAY.EXTENSÃO MAPEADA: 133,972 km/dia, ASFALTO: 19,820 
(14,79%) ,CALÇAMENTO: 32,103 (23,96%), ESTRADA DE CHÃO: 82,49(61,57%), 
VEICULO PROJETADO: Micro-ônibus. Notifico o Fiscal de Contrato para que nos responda 
no prazo máximo de 3 dias fiteis, conforme solicita o Despacho datado de 22/02/2024, preste 
algumas informações de suma importância para instruir o Processo Administrativo: 

1- Se o transporte de alunos, desde o inicio do contrato, vem sendo cumprido como pactuado? 

2- Qual veiculo deveria ser e qual veiculo vem sendo utilizado? 

3- Se esse veiculo utilizado foi objeto de vistoria(item 7.2.1. do Termo de Referência)? 

4- Se dessa circunstancia resultou algum prejuízo ou risco aos usuários. 

Ficamos no aguardo das resposta desse questionamento. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 

dia(s) do mês de fevereiro de 2024 

Roseiia Kriger Becke agani 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira/Agente de Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



elipe Ca o 
Secretário Munic  al  de Logística e Contratações 

Municipio de Capanema — PK 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações 

DESPACHO 

CONSIDERANDO o teor da declaração firmada pelo coordenador da Divisão do 

Transporte Escolar; 

CONSIDERANDO o teor do requerimento formulado pela contratada; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no item 14.3.2. (tabela de sanções 

administrativas), antes de deiibar a  respell()  da abertura (ou não) de processo administrativo 

para apuração de falta disciplinar, promova-se  a NOTIFICAÇÃO do fiscal da contratação, a 

fim de que confeccione relatório pormenorizado dos acontecimentos no prazo de 3 (três) dias, 

informando a esta secretaria: i) se o transporte de alunos, desde o inicio do contrato, vem sendo 

cumprido como pactuado;  ii)  qual veiculo deveria ser e qual veiculo vem sendo utilizado;  iii)  

se esse veiculo utilizado foi objeto de vistoria (item 7.2.1. do Termo de Referência);  iv)  se dessa 

circunstancia resultou algum prejuízo ou risco aos usuários. 

para dclilocraçZics pertincntcs. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 22 dias do mês de fevereiro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. n° 1080- Centro - 85760-000 - Fone: (4613552-1321 
CNPJ n° 75.972-.760/0001-60 — www.c4parienia.pr.u.ovsbr 

Página: 1 



Ulio  Cesar  da Rocha 
da Divisão do Transporte 

scolar Fiscal de Contratação 

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade 
da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 15 dias do mês de fevereiro de 2024. 

DECLARACA.0 

Declaro para os devidos fins, que o senhor Leonir Francisco Gosch, portador do 
RG:1.839.150-8, sócio da empresa VIAÇÃO IGUAÇU, até o presente momento não apresentou 
os documentos exigidos da ROTA10. Pedindo mediante a documentos em anexo a prorrogação 
em mais doze (12) dias uteis para a apresentação de documentos do novo veiculo substituto que 
fara o transporte da ROTA 10. 

Repasso informações, para devidas providências. 

Por ser esta a expressão da verdade, confirmo o presente. 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacao(a).capanema.pr.gov.br Página: 1 



Capanema-PR, 15 de fevereiro de 2024 

S 

• 

EXMO Senhor  

JULIO  CEZAR DA ROCHA 

Coordenador da divisão do Transporte Escolar 

Capanema-PR 

A empresa VIAÇÃO IGUAÇU LTDA, CNPJ 06.334.035/0001-43 COM 
ENDEREÇO NESTE MUNICÍPIO DE Capanema-PR, neste ato representada 
pelo seu sócio administrador LEONIR FRANCISCO GOSCH, vem mui 
respeitosamente a V. Sria. Solicitar prorrogação em mais 12 dias uteis a partir 
desta data para apresentar documentação do novo veiculo substituto a ser 
utilizado no transporte de estudantes deste município para legalizar e 
providenciar os documentos de registro, inspeção e vistoria a apresentar em 5 
dias após assinatura do contrato de prestação de serviços e atender a 
NOTIFICAÇÃO da pregoeira em 06.02.2024, de se manifestar a respeito, 
providenciando o que for necessário para saneamento da irregularidade, como 
foi informado na declaração em 25 de janeiro de 2024 que para transportar os 
alunos na Rota 10 desse município está realizando os serviços de transporte 
escolar desta rota com outro ônibus adquirido com urgência, onde estão sendo 
transportados sem nenhum prejuízo pelo veiculo com 44 lugares 

M. BENZ/MPOLO TORINO U, PLACA LQT2954/RJ, COR AMARELA, 
RENAVAM 00218085940, ANO 2010/2010. 

Em anexo encaminho declaração do responsável técnico, sobre a situação do 
micro ônibus placa IKM9D66 APRESENTADO NO CERTAME DO PREGÃO 
54/2023 

LEONIR FRANCISCOLEONIR FRANOSCO  
GOSCH:65051386091 GOSCH:65051386091  

Dados:  2024.02.15 150847 -ono 
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RESP. TÉCNICO: oc„,, LkO ki.-riboAt 

1. OBJETIVO Trata este Laudo Técnico da avaliação de veiculd automotor de placa IKM9D66 de 

propriedade da empresa VIAÇÃO IGUAÇU, para fins de conserto. 

2. PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO E VISTORIA Foram realizadas inspeções no veiculo que se 

encontra em manutenção. Verificada as condições de funcionamento e estado de conservação 

e demais informações pertinentes para sua correta caracterização. 

3. VEÍCULOS 

3.1. Marca: 01 MI Y1:3 
Cor: 

tCit.0* 

Combus0./el: Ck 

Ano/Modelo: 02CC Z., /IN O 63/ 

Placa: l 1(1Y\ C't  

3.1.1. Condições Encontradas 

Declaro que ao montar o motor na segunda-feira no período da manhã do dia 12 de fevereiro 

de 2024, constatou que apresentou rachaduras na caixa de pistões e não sendo possível prever 

data de conclusão dos serviços. 

• 

CONTRATADA 



f•Ctri;, ffriff,rgilAstrok. R.Q; rifittY,,,g314- 
z. •  t: 

Mmit*SC 

CERTIFICADO DE REGISTRO ILW4C1AMENTO DE  Wax°.  toisrra 
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Na Cartetra Digital de Tansitc -  CDT,  vocé tem acesso ao CRLV, à  CNN  e 
ainda ganha desconto de 400 nas infrações, além de muitos outros 
servos de tr.instto, sem nenhum custo! 

Leia  o QR Code e balsa agora.  

PESO BRUTO TOTAL 

16.0 

POTtNCIAJOUNDRADA 

218C7/**** 

DATA LOCAL 

01/09/2023  IBICARE SC 

CAT. TARIF DATA DE  QUITAÇÃO  

it  

PAGAMENTO 

COTA  &MCA PARCELADO 

r DADOS DO SEGURO  MAT 

CUSTO DO 
BILHETE (RS) 

CUSTO EFETIVO 
DO SEGURO  IRS/  

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R.5) 

VALOR DO IOF (RS) VALOR TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO tRI) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
TRANSITO(RS) 

CATEGORIA 

ALUGUZL 

NOME 

MIECANIM TE LTDE 

CPF / CNPJ 

15.686.202/0001-06 

CIDADE 

MOTOR 

924919130975708 
CARROCEM 

TRAMSPORTE DE ZSCOLARMS 

EIXOS LOTAÇÃO 

2 44P 

CMT 

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN 

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA 

69231104346 
MARCA!  Macao VERSA() 

ALM ANNE /MPOLO TORINO U 
WesPt-oErrwo  

PASSAGEIRO ONIEUS 
PLACA ANTERIOR /  UP CHASSI  

Wr2954/RJ I 9814384078AB717663  
COR PREDOMINANTE come USTIVEL 

.114MrsICIA. D/EISEL  
Mx-unwire amid° ow Rismarn-W3L273710011orri 10/02/2024 tr 101235.  

CAT  

OBSERVAÇÕES DO VEkULO  

TRANSPORT& =MAR CSV 011908826942023  
ACESSIBILIDADE  C 

INFORMAÇÕES DO SEGUri0 DFVAT 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade 
da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2024. 

Ao Senhor, 

Felipe Carvalho  Romero  

Secretário Municipal de Logística e Contratações 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, com relação ao pregão Presencial n° 54/2023, 

contrato Administrativo n° 22/2024, especificamente sobre a Rota 10. 0 veiculo, micro-ônibus 

placas IK1V1[9d66, encontra-se ainda em manutenção, devido a problemas mecânicos e elétricos, 

sendo o mesmo substituído desde o inicio do ano letivo pelo veiculo ônibus placas LQT2J54, 

veiculo esse adquirido pelo senhor Leonir Francisco Gosch, para substituir o veiculo que é 

utilizado na Rota 14 que também esta sob sua responsabilidade. 0 veiculo ônibus placas 

LQT2J54, foi objeto de vistoria pelo fiscal de contrato, porém esse ainda em processo de 

mudança de propriedade do veiculo, não estando vigente inspeção semestral e INMETRO, mais 

em totais condições de uso não havendo nem um tipo de transtorno, prejuízo ou risco aos usuários 

até o momento. 

O Senhor Leonir Francisco Gosch, comunica que o retorno do micro-ônibus placas 

IKM9d66, será dia 27 de Fevereiro de 2024, com toda a documentação em dia para a devida 

vistoria feita pelo fiscal de Contrato. 

Repasso informações, para devidas providências. 

Por ser esta a expressão da verdade, confirmo o presente. 

Documento assinado digitalmente 

CESARDAROCHA gov.11:k.:  jOilatT23/02/2024 15:03:25-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

Júlio  Cesar  da Rocha 
Coordenador da Divisão do Transporte Escolar Fiscal da Contratação 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  educacaol_t,capanema.pr_go%  .hr   Pagina: 
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ALISSON E NO AgOUZA -09176680908 
CFT: 162353/TD 

23/02/2024 

Giovane Elias 

Crea: 185061/  

23102/2024 15:26 
VE  I  OIA SV O 149 ,/ UIVA 041 

23/6!2O24 V°32 
AVAL c ACAVEL 01A SV 0 ( .V) CAVA 041 

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 
CNPJ: 06.045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 
APOIA:  CEP: 85819-250 / Cascavel - PR  

TEL:  33249006 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO VEICULAR ESCOLAR 

NÚMERO DO CERTIFICADO: 000005875-08 

VEÍCULO APROVADO 

372 

lebann 

VIAÇÃO IGUAÇU LTDA 
ENDEREÇO !CEP 

VILA CRISTO REI, S/N S/N CAPANEMA PR / 85760-000 
cARAcTERis TICAS  ATOMS  DO VEICOLLT IDADOS) ITO T;03-VI 

CARROÇAIVA EuPEcIE I 1100  

06.334.035/0001-43 

PASSAGEIRO ONIBUS NAO APUCAVEL  

LOTAÇÃO 

23 8,50 

FOTOS DO VEICULO 

TOARCA 191.70ELO  VERSÃO  

M.BENZ/MPOLO SENIOR GVO 
ACA I UP 1,01-410 00 Cb/10/31 

IKM9D66 9BM6882762B292368 DIESEL 
TAR110 I 

6,33 8,50  

Ato)L,E FABIOCAykiriDELO 

2002/2002 . . 
00100(40(01) 
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0NA 0041 

00776373994  

eOR 
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EIXO E PNEUS TRASEIROS DO VEICULO EIXO E PNEUS DIANTEIROS DO VEICULO 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO PARA 0 ACOI - FOTOS •Rl 

APOIA 
ASSO:KAC PARANAME 
DOS ORGANISMS Di-
INSPEÇÃO ?.CREDITADOS  

AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA 
CNPJ: 06.045.563/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 
CEP: 85819-260 / Cascavel - PR  

TEL:  33249006  
EMAIL.  

INTERIOR 00 VEICULO, RETIRADA DA PARTE TRASEIRA PARA A PARTE 
FRONTAL 

INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE FRONTAL PARA A PARTE 
TRASEIRA 

NUMERAÇÃO DO CHASSI 

NÚMERO DO LAUDO 

000005875-08 

ORDEM DE SERVIÇO 

36.7091 , 
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TESTES DE REALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA 

GRUPO 1 CIRCUITO DE FREIO 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO CRLV DISCOS, TAMBORES, PRATOS E COMPONENTES 

CONFORMIDADE DAS CARACTER1STICAS DO 
VEICULO GRUPO 6 

ALINHAMENTO DE RODAS 
GRUPO 2 VOLANTE E COLUNA 
PARA-CHOQUES 

MECANISMO, BARRAS E BRAÇOS 
ESPELHOS E RETROVISORES 

ARTICULAÇÕES 
LIMPADOR E LAVACIOR DE PARA-BRISAS 

SERVODIREÇÃO HIDRAOLICA 
PARA-SOL 

ARMOTECEDOR DE DIREÇÃO 
VELOCIMETRO 

GRUPO 7 BUZINA 
FUNCIONAMENTO DA SUSPENÇÃO 

CINTOS DE SEGURANÇA 
EIXOS EXTINTOR DE INCÊNDIO 
ELEMENTOS ELÁSTICOS 

TRIÂNGULO DE SEGURANÇA 
ELEMENTOS ABSORVEDORES DE ENERGIA 

ESTEPE 
ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

TACOGRAFO 
ELEMENTOS DE ARTICULAÇÃO 

CINTO DE SEGURANÇA DA ÁRVORE DE 
TRANSMISSAO ELEMENTOS DE REGULAGEM 

LACRES DA BOMBA DE SEGURANÇA ELEMENTOS LIMITADORES 

RODAS FORA DO LIMITE ELEMENTOS DE FIXAÇÃO 

FAROL TRASEIRO ELEMENTOS COMPLEMENTARES 

VIDROS SUSPENSÃO PNEUMÁTICA 

GRUPO 3 GRUPO 8 

LANTERNAS DESGASTE DA BANDA DE RODAGEM 

LUZES INTERMITENTES DE ADVETENCIA TAMANHO E TIPO DOS PNEUS 

RETRORREFLETOR IES SIMETRIA DOS PNEUS E RODAS 

GRUPO 4 
ESTADO GERAL DOS PNEUS 

 ESTADO GERAL E FIXAÇÃO DAS RODAS OU AROS 
DESMONTÁVEIS 

FARÓIS PRINCIPAIS 

FARÓIS AUXILIARES 

GRUPO 9 LANTERNA DE ILUM NAÇÃO DA PLACA TRAISEIRA 
PORTAS E TAMPAS 

LUZES DO PAINEL 
VIDROS E JANELAS 

GRUPO 5 BANCOS 
FREIOS DE SERVIÇO 

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DE COMBUSTIVEL 
FREIOS DE ESTACIONAMENTO 

SISTEMA DE EXAUSTÃO DOS GASES 
COMANDOS 

CARROÇARIA 
SERVOFRE10 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA E BATE 
RESERVATÓRIO DE LIQUIDOS DE FREIOS 

RESERVATÓRIO DE AR / VÁCUO 

CERTIFICADO APOIA 000005875-68 ArquIvo onado 20102/2024 as 1$704:21 - Otlndoo TI 31811T 
ER. do1111codo po4er6 der 0.11006o Woods do Stott.. srau 
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ipe Carva -omero 
ecretário Municipa e Logística e Contratações 

Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 

DESPACHO 

CONSIDERANDO que do teor da declaração firmada pelo coordenador da Divisão do 

Transporte Escolar, datada de 23/02/2024, não é possível extrair se houve, em definitivo, a 

regularidade do veiculo implementado na execução dos serviços, promova-se  nova 

NOTIFICAÇÃO do fiscal da contratação, a fim de que esclareça se ambas as rotas (10 e 14) 

estão sendo bem atendidas pela empresa contratada e se os veículos empregados atendem todas 

as exigências contidas no Termo de Referência que sustenta a contratação, munindo sua 

resposta com os documentos pertinentes. Por fim, informe se algum prejuízo (de qualquer 

ordem) adveio dessa circunstância. 

Com a resposta, retornem para deliberações pertinentes e eventual instauração de P.A., 

sendo o caso. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

ao 1° dia do mês de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — wvvvi.capanema.pr.gov.br   

Página: 1 
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,,Secretrirto Aturticipfrfe  Logística  e contratapfies 
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Roselia Kriger Becker Pagani  
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Município de Capanema — PR 

NOTIFICAÇÃO 
Ao Senhor 
Julio  Cesar  da Rocha 
Fiscal de Contratos do Transporte Escolar 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura- SEMEC  

Corn  relação ao Pregão Presencial n° 54/2023, objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. Em 
atendimento ao Despacho do Secretário Municipal de Logistica e Contratações-SELOG, notifico o Fiscal de 
Contratos para que no prazo máximo de 2 dias úteis nos esclareça alguns pontos que não ficaram bem claros 
para esta Secretaria, conforme abaixo: 

DESPACHO 

CONSIDERANDO que do teor da declaração firmada pelo coordenador da Divisão do 

Transporte Escolar, datada de 23/02/2924, não é possível extrair se houve, em definitivo, a 

regularidade do veículo implementado na execução dos serviços, prninpy_a-se nova 

NOTIFICAÇÃO do fiscal da contratação, a fim de que esclareça se ambas as rotas (10 e 14) 

estão sendo bem atendidas pela empresa contratada e se os veículos empregados atendem todas 

as exigências contidas no Termo de Referência que sustenta a contratação, munindo sua 

resposta com os documentos pertinentes. Por fim, informe se algum prejuízo (de qualquer 

ordem) adveio dessa circunstancia. 

Com a resposta, retornem para deliberações pertinentes e eventual instauração de P.A., 

sendo o caso. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono,  

an  1" dia do mês de março de 2024. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 01 dia(s) do mês de 
março de 2024 

ROSELIA KRIGER 
BECKER  

Mamba diolaltnante  ao.  RO.SELIA KRiGER BECKER 
P000314322511240041 
60. 04112. OOCP8,00.OU.Secratare  da  Roosts Federal 
d. 86M4 • ROB, OUaRFEI 4.CPF Al. W.VA.. 00.00 
BENHA DIGITAL, OU•Preaenoial, OU.10520630000115, 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.00v.br  
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roselia.licitacito@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 1 de março de 2024 14:46 

Para: 'transporteescolar@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: NOTIFICAÇÃO TRANSPORTE ESCOLAR 

Anexos: NOTIFICAÇÃO AO FISCAL DE CONTRATO 01-03-2024.pdf 

404 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagam 
Chefe do Departamento de Contratações Púbitcas 

Pregottra 
Fhorttr4.1 a 022 $ 2 de Ddtembro dd 2021 

Prefeitura Municipal de Capanenia-PR 
CKiado d3 Rodovo Ecolcigic,3 

Estrada Parquo Carranho do Colono 

(46) 3552.32 I E.roatt: Isoucaogcapanema lartow br  
rostra  IlmacatQcapanorna prgov.tar 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: sexta-feira, 1 de março de 2024 14:46 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original mes.sage was received at Fri, 1 Mar 2024 14:45:54 -0300 from 

51.130.101.177.cynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The followiig addresses had successful delivery notifications  <transporteescolar@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows  <transporteescolar@capanema.prgov.br>... Successfully delivered  

L,.. 

S 

i 



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade 
da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 15 dias do mês de fevereiro de 2024 

Ao Senhor 
Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

DECLARAÇÃO  

Declaro para os devidos fins, Que veiculo, micro-ônibus placas IKM9d66, 

designado para o transporte da Rota 10, se encontra em perfeito estado e já está rodando 

normalmente desde o dia 27 de fevereiro de 2024. Veiculo vistoriado com todas as exigências 

conforme Termo de Referência. 

Referente a rota 14, tudo transcorrendo como rege o Termo de Referência 

Repasso informações, para devidas providências 

Por ser esta a expressão da verdade, confirmo o presente. 

Documento assinado digitalmente 
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Verifique  em Ilttps://validar.iti.gov.br  

Júlio  Cesar  da Rocha 

Coordenador da Divisão do Transporte Escolar Fiscal da Contratação 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 

Colono, ao(s) 01 dia(s) do mês de março de 2024 

Documentação em Anexo: 

Avenida Independência, 953 — Casa da Cultura Dona Mauricia Guerra — Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —  e-mail:  educacaogcapanerna.pr.gov.br  Pagina: 1 
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AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA  
CNN:  06.045.563/0001-82 Ar
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R SOCIOLOGIA, 113 AP itSPF.(i0K41DITM 

CEP: 85819-250 / Cascavel - PR  
TEL:  33249006 

CiTdAbõbE  ii  sÉAô VEICULAR E8COLAR 

NÚMERO DO CERTIFICADO: 000003317-08 

VEÍCULO APROVADO 
..— 

' ' : .:PROMIETAT110 7,--- ,,,,',.P.• 

VIAÇÂO IGUACU LTDA i 06.334.035/0001-43 

VILA CRISTO REI, S/N S/N CAPANEMA PR / 85760-000 
wouwaiiiijav.As NAla. 00 ME.1013),MANA *A OMNI 

— 

PASSAGEIRO  °MEWS 
141kitGli MODELO 

NÃO APLICAVEL 
AtODEtO 

BRANCA 2002/2002 M.BENZ/MPOLO SENIOR  OVO  

I O 
f4i,  

IKM9D66 
.COMEitt,STIVE '" POT FRCiAlCM, 
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INTERIOR DO VEICULO, RETIRADA DA PARTE FRONTAL PARA A PARTE 
TRASEIRA 

INTERIOR DO VEICULO. RETIRADA DA PARTE TRASEIRA PARA A PARTE 
FRONTAL 

NÚMERO DO LAUDO 

000003317-08 

ORDEM DE SERVIÇO 

34.459 

EIXO E PNEUS DIANTEIROS DO VEICULO 
•,,,,,,,,,,,,=7,.....a.zarte.:AnflaataliaMnrr4RtiamManaarsaristataaaa+r 

EIXO E PNEUS TRASEIROS DO VEICULO  

NUMERAÇÃO DO CHASSI 

GI° vane  
Engenheiro  

CREA-PR  

CERTIFICADO APOIA: 000003317.08  Pain A 2 de 3 Amu).  criado  .zrn 22,021VIZ3 as 17:3:1,10 -00rnIza Ti • 013LIT 
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AVAL CASCAVEL INSPECOES VEICULARES LTDA  
CNN:  06.045.583/0001-82 

R SOCIOLOGIA, 113 
CEP: 85819-250 / Cascavel PR  

TEL:  33249006  
EMAIL:  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMA  RCA  DE CAPANEMA 
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  

AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA IV° 1212- CENTRO 
CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR  

DIRGE  STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Para efeitos Civis 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória, Precatória Especial, Juizado 
Especial, Violência Contra a Mulher, Violência Contra a Mulher Carta Precatória), 
EXECUÇÕES PENAIS (Execucoes Penais, Carta Precatória, Juizado Especial) sob 
minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mento contra: 

LEONIR FRANCISCO GOSCH 

CPF 650.513.860-91, RG 18391508 SESP filho de JURACI GOSCH e MIGUEL 
GOSCH, no período compreendido desde 14/07/1989, até a presente data. 

CAPANEMA/PR, 29 de Janeiro de 2024, 14:44:12 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

PATRICIA 
MICHELA 
THIESEN 

Assinado digitalmente por PATRICIA 
MICHELA THIESEN 
ND: E=patriciatisen@hotmail.com, CN= 
PATRICIA MICHELA THIESEN, L= 
CAPANEMA, S=PR, C=BR 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 
Data: 2024.01.30 14:56:12-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 12.0.1 

Custas = R$ 57,56 

Pagina 0001/0001 

Criação da Comarca 29.11.1967 



**** * * * * * 98M6882762B292368 
COMBUSTÍVEL COR PREDOMINANTE 

DATA DE OLJITAOÓ CAT. TARIF 

VALOR DO OF (R$) VALOR. TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO (R$) 

DE1RAN• PR 

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL CATEGORIA 

ALUGUEL 

CÓDIGO RENAVAM 

00776373994 POTENCIA/CIL [NORMA 

PLACA EXERCÍCIO 136CV/****  

IKM9D66 2023 MOTOR 

ANO FABRICAÇÃO ANO MODELO 904924520813 

2002 I 2002 CARROCERIA 

NUMERO DO CRV NA° APLICAVEL 

233653736447  NOME 

VIACAO IGUACU LTDA V
a
l i
d
e
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 a
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  V
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  * * 

PESO BRUTO TOTAL 

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLÃ 

07960868651 
MARCA! MODELO / VERSÃO 

CPF / Ohl 

06.334.035/0001-43 
LOCAL DATA 

CAPANEMA PR 10/02/2023  

ASSINADO DIGITAL MENTE PELO DETRAN 

DADOS DO SEGURO DPVAT  

REPASSE OBRIGATÓRIO) AO CUSTO DO CUSIO EFETIVO 

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE  (RS) BILHETE (RS) DO SEGURO (RS) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE  
TRANSIT()  (14) 

1 

INFORMAÇÓES DO SEGURO DPVAT 

C:AT 

** * 

8.5 
CM T EIXOt, LOT/0O 

5.1 I 2 23? 

M.BENZ/MPOLO  SENIOR  GVO 
1111/ ESPÉCIE! TIPO 

PASSAGEIRO ONIBUS 
PLACA ANTERIOR /  LW CHASSI 

BRANCA DIESEL 
.1.6.1.1. Y. 

• 

pAGA.,,,fro 
[]COTA oNicA  jpAR.A., 

MENSAGENS DENATRAN 

Pai  a  sua  rumor/Wade, ,a.:6 pro., dteisar eat 
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C k•:+30 do IsCel IC it! nef I veicult, idém 
teiki003 0.3f41'. ionctoilelidadeti. 

Corn a Cal toll i1105.51 de 1h I. COT ova,.  podo  

• Consul. :ton: iciltNenti a pap,  111111.550100155100 1 

• fletriSd.' a vtd,der. Withal  da  CNN 
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• A•Int;al 1,1140 digital delta iiiiIKWYW.atte,(CIN V Olitiita, 

• Con 4un rm.) corn ati't rat,ioat 
• Yvkaroritinoruilurrasor 
• WO., asOsit  dei  

flaise agora a Cart aka Osghlal do Transit u • MI  nas  Lajas Google Play  ou  App Store 

I! loam  na palmo  de sus mlio today  os  doc umentos pan' v.i  conduzis  sou 
vulculo coin tranquilidodo e  segurança!  

CARTEIRA 
DIWTAL. DE 
TRANSITO  

DEN RERAN  

4-p 'Store  

OBSERVAÇÕES DO VEÍCULO 

ACESSIBILIDADE Q 



2385 
r 

.,.44:;1111 dig 

acicia r1j,  

Adicional de Fracionamento: 0,00 

Total a Pagar: 3.124,49 

1.0.F: 214,74  

Valor Meio de pagto. Parcela Vencimento Valor Meio de pagto. 

312,44 Fiche Compensação 7 25/09/ 2023 312,45 Ficha Compensação 

312,45 Ficha Compensação 8 23/10/2023 312,45 Ficha Compensação 

312,45 Ficha Compensação 9 23/11/2023 312,45 Ficha Compensação 

312,45 Ficha Compensação 10 26/12/2023 312,45 Ficha Compensação 

312,45 Ficha Compensação 

312,45 Ficha Compensação 

EMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) 

êmio Liquido: 2.909,75 

lor do Serviço: 0,00 

ACELAMENTO EM (R$) 

)rcela Vencimento 

2 23/03/2023 

2 24/04/2023 

3 23/05/2023 

4 23/06/2023 

5 24/07/2023 

6 23/08/2023 

SEGUROS S.A. 

14.525.684/0001-50 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO 
DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

Página 1 de 2 

COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

RAMO: 0628 - Resp. Civil Transp.  Rod.  Passags. Municipal/Intermunicipal 

Icia do Seguro: das 24h do dia 15/03/2023 6s 24h do dia 14/03/2024 

ice: 1002806240678 Modalidade: Anual Carnê Ttpo de Seguro: Segura Novo Itens: 1  

sso: 0000000 Proposta: 230628003795 Princ. Orgào Regulador: 

rado: VIACAO IGUACU LTDA 

CNPJ: 06.334.035/0001-43 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)98404-5629 

Teço: RUA RIO DE JANEIRO 

1445 Bairro: CENTRO Cidade: CAPANEMA 

; 85760-000 OF:  PR Complemento: 

ma•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••...1••••.. 

tpulante: VIACAO IGUACU LTDA 

/CNPJ: 06.334.035/0001-43 

'rotor:  FRONTEIRA-CORRETORA DE SEGUROS S/C LIDA - ME 

SIGO SUSEP: 202050961 

kpós o vencimento da parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais, 
iodendo ficar prejudicada a cobertura do seguro até a regularização. 

Observações 

Leia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso 
de divergências, procure imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações  aõ  presente seguro deverão ser feitas, 
através de seu Corretor, 6 Seguradora de forma expressa e  so  serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS  
SA.,  a seguir denominada "Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente 
preenchido pelo segurado, que servindo de base A emissão da presente apólice ficam fazendo parte integrante deste 
contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta 
apólice de seguro sujeitas 6 aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e ate o limite máximo de indenização, 

conforme registrado nesta, nos termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte inte- grante desta Apólice. Este seguro 
por prazo determinado tendo a seguradora A faculdade de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos 

prémios pagos nos termos da apólice. As Condições Geras deste Seguro estão disponíveis no  SITE  DA SEGURADORA. A 
aceitação do seguro estará sujeita a analise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da 
autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar a situação cadastral de seu 
corretor de seguros no  site  www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SUSEP,  home  completo, CUP:1 ou CPF. 
As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade junto à Susep, poderão ser consultadas 

no endereço eletrônico www.susep.gov.br , de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - 
Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal respon- sável pela fiscalização, normatização e controle dos 
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento 
gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

Emissão: 

Local: Rio de Janeiro 

Data: 17 de março de 2023 
LIVNIUS Fábio, Ptoho Diretor 

Presidente 

Inh&)ma, 83  -  Sala .101 —.Centro •- Rio de Janeiro/RJ - CEP 20091-00i. . _ 
(entYal de S'ult5tru.,  !:j As.1,t,firlias 24 horas: )800 713 1000 7 Ouvidoria ESSOR: 0800 717 0438. 
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ESSOR SEGUROS S.A. 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIARIO 
DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

Página 2 de 2 

COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO , , 

RAMO: 0628 - Re. Civil Transp.  Rod.  Passags, Municipal/Intermunicipati  

DADOS DO SEGURO 

Vigência do Seguro: das 24h do dia 15/03/2023 às 24h do dia 14/03/2024 

Apólice: 1002806240678 Modalidade: Anual Carne Tipo de Seguro: Seguro Novo Itens: 1 

Endosso: 0000000 Proposta: 230628003795 Princ. Órgão Regulador: 

Segurado: VIACAO IGJACU LTDA 

CPF/CNPJ: 06.334.035/0001-43 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)98404-5629 

EttipUlante: VIACAO IGUACU LTDA 

CPF/CNPJ: 06.334.035/0001-43  

Corretor: FRONTEIRA-CORRETORA DE SEGUROS S/C LIDA - ME 

CÓDIGO SUSEP: 2020E0961 

DADOS DO ITEM 

N' do Item: 1 Prefixo do Item: PAS/ON 

Inicio da Vigência: 15/0/2023 Ttpo Veiculo: Ónibus 

dirca, M  BENZ Modelo: MPOLO  SENIOR  GVO 

"Tlaca: IKM9D66 Chassi: 90M68827628292368 

N° Tripulantes: 2 N° Passageiros: 23 

Utilização do Veiculo: Serviço de Transporte Escolar 

Ano Fabricação: 2002 Ano Modelo: 2002 

Renavam: 00776373994 

Região de Circulação: PR -  Met.  Curitiba 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEICULO(EM R$) 

Limite Mitxtmo Prêmio 
Cobertura Processo Susep Indenização Franquia Liquido 
Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 15414.901413/2013-41 2.800.000,00 1.421,91 

Oanos Naf ,taii Cat,1;zeos a Terceiriss não Trinsporfads 15414.901413/2013-41 100.000,0e 683,73 

Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 15414.901413/2013-41 100.000,00 254,66 

Donos  Marais  Causados a Passageiros e a Terceiros frao Trarsp-  LW;  único 15414.901413/2013-41 49.000,00 248,61 

Danos Esteticos Causados a Passagetres 15414.901413/2013-41 10.000,00 110,34 

Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados 15414.901413/2013A1 10.000,00 172,33 

Despesas com Monorarios kdvocaticios- Foro Penal 15414.901413/2013-41 10.000,00 18,17 

Defesa Civil 15414.901413/2013-41 Não Contratada 0,00 

As coberturas de Danos Materiais, Corporais, Morais e Estéticos não se confundem ou se comunicam. 
Verifique os conceitos distintos de coda uma no glossário das Condições Gerais. 

Prêmio total das coberturas e serviços deste item: 2.909,75 

ítu V'Lscoqde de fidlauf. 83 5aia 1801 -  Centro -  Ri si de Janeifo/RJ (TP 20091-007 
H • 

tentr'al de Slivi'i;tro,.:, e A!,..,si.st6n.Cias 24 - hora5:•0800. 713 1.000-- Ouvidor SSOR: 0600 71 043& 
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IR A NSPOi rE ESCOLAR RECICLAGEM realizado  hã  cidade de 

F  CIS 

• 

Certificamos que, N' 13188439  

.Renach 1420291960  

alegoria  AE  

no  period('  d(i. 03102/2023  à 04102/2023 com carga horário  tool  de 

s  //- 
de 1ievere/6 de 2028. 

1 

P!LMLALTO, S de Fevereiro de 2023 

"1 

par/iv/poll do Curso 

/ PLANALTO 

TiPâtisit  fa- 
Marcelo Vieira de  fkliff.!!,. 

Coordenador Gera! 

DETRAN P 

16 horas,  corn  validade até 

TR4..N1.TOCIL 
PORTARIA DE CRE,DENCIAMENTO: 411 

PROCESSO: 92.299498-6 



Disciplina Cargo Horária Instrutor 

PRIMEIROS SOCORROS 3 LEANDRO BECKER 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 5 LEANDRO BECKER 

LEGISLACAO 3 LEANDRO BECKER 

DIRECAO DEFENSIVA 5 LEANDRO BECKER 

Carga horária total 16 

Aproveitamento 100% 



1 II II II II II II 11 II II  II 11  II II III II III 
Processo 
289 3.0121593-2 
Placa IKM-9D66 

Vencimento 
04/03/2024  

L#IPML  It.) Lt.  I HANSITO - DETRAN/PR 
GRD = GUIA DE RECOLHIMENTO DETRAN 

Contribuinte.  LEONIR FRANCISCO GOSCH 

Placa: IKM-9D66 Renavarn.  0077.637399-4 

Controle 2128 9300 0947 9101 

Emitido em 29/02/2024  

Pagar nos seguintes bancos: Banco do Brasil, Rendimento,  Santander,  Sicoob ou Sicredi 
2 VIA USUÁRIO 

ESTADO DO PARANÁ 
DEPARTAMENTO CE TRANSITO - DETRAN/PR 
GRD GUIA DE RECOLHIMENTO DETRAN 
C' RIBLANTE LEONIR FRANCISCO GOSCH 

Pagar por PIX ou nos seguintes bancos: Banco do Brasil, Rendimento,  Santander,  Sicoob ou Sicredi. 3 VIA BANCO 

E_SSV/GRD_02 

• 

TOTAL 108,27  

Discriminação 
DETRAN TAXAS 

Apes  pagamento acesse: www.certidao.pr.gov,br 
Número: 200000209102024, Senha: GX1Z77 

85640000001-9 08270016212-4 89300094791-9 01202403040-0 

GRD: 289.3.00094791-3  

Valor em R$ 
108.27 PIX 



o 2391  
cora 

(1) Comprovante  de Pix via QR code 

Valor 

R$ 108,27 

I

Pagamento realizado 

29/02/2024 10:00 

De 

Escritorio Blume Ltda 

CNN: 44413809000110  

Ag  0001 - Cc 1623961-9 

Para 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO DETRAN 

Chave: 83ee7bbf-b335-4de1-8a31-bba0697cf573 

Banco Banco do Brasil S.A. 

Descrição  

ID  da transação 

E3788020620240229130069QYGWF0J8T 

Autenticação Cora 

31114975-7a98-4a11-9ce5-63b616805bef 

Cora Panamentos LTDA CNPJ: 34.052.649/0001-78 



MINISTERIO DA ECONOMIA 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 

' Q 392 
 

CERTIFICADO: 0009433521 Executor 
294 i' 1:-.i ::-' • . . 

Instrumento 
CRONOTACOGRAF 0 

Marco 
VOO 

Modelo 
1318.0200.00 

Número de Série 
294370 

Veiculo 
MBENZ, MODELO: MPOLO  SENIOR  GVO 

Ano 
2002 

Pneu 
215/75 

Ara 
17.5 

RENAVAM 
00776373994 

CHASSI 
99M68827628292368 

Placa 
IKM9D66  

Dodos Complement  lftn 
Marcas de Selagem: Marcas de Selagern: 6010711534 6010711547 6910711550 6010711%2 
Constante K 10920 Reduto.-: - 

Este certificado 6 vttlido ath a data soformaria  %merge  se mantidas as caractivisticas aqui adtodeclaratias, 

Cadigo do Serviço 
237 

NOmaro do Documento de Arre.radr-10o (GRLI de  Ens  
29410411500587262X  

Warier()  do Protoeolo 
518020160540896944 

NOME DO POSTO DE SELAGEM 
TCO TACOGRAPCS LTDA - ME 

NOME DO POSTO  PAC  
TCO TACOGRAFOS LIDA - ME 

Data 

Emitido em 20/03/2023  
com validade até 22/0212025 

CPFICNPJ DO PROPRIETÁRIO 
06334035000143 

NOME DO PROPRIETARIO 
VIACAO IGUACU LIDA 

Confira a autenticidadia do documento  on  endereço oletrônico, h tp,i/wwwjnmotra rs.gev.eric.rmiracografo 

• 



393  

AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEÍCULO ESCOLAR 

PARANÁ 
GOVERNO  DO E! [ADO 

n° 400000206632024  

• 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 066473/2024 DETRAN/PR 289.3.0121573-8 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES 

O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a 

condução coletiva de Escolares para o veiculo de PLACA: LQ0-1A31, RENAVAM: 0084.990341-6, 041 

PASSAGEIROS, no estado do Paraná. 

O presente é de porte obrigatário e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o 

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta autorização  tern  validade ate 26/08/2024. 

Capanema, 28 de Fevereiro de 2024. 

ADRIAVO FURTADO 
Diretot Presidente do Detran-PR 

Certidão registrada por: 

Departa -nento Estadual de Trânsito 

78.206.513/0001-40  

AV. Victor  Ferreira do Amaral, 2940 

Curitiba - PR 

Certidão solicitada por: 

LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

32.590.289/0001-32 

Para validar a certidão utilize o CRoode ao lado ou 
acosse o  link  abaixo informando número da certidão e 
senha fornecidos. 

https://www.certidao.pr.gov.br  

no 400000206632024 

Senha: CEWFGA 

gl
it
r
a
E
mpav

r.. 
 by ?

)
O
A
MPANHIA 

INFORMACAO 
COMUNICAC:70545011000119 
Data: 2024.0229 14:40:52 Birt 

01110110 

1 / 1 



.3 94  
Município de Capanema — PR 

DESPACHO 

  

Com relação a Pregão Presencial n° 54/2023 SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR. Publique-se no  site:  https://www.capanema.pr.qov.br  da página2193 até o 
final 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 27 
dia(s) do mês de março de 2024 

• 

• 
RfiaTKriger  Becker  

Che do Departamento de Contratações Públicas 
do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



TROCA DE VEÍCULO DAS ROTAS: 
e '23971 

FORNECEDOR LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

Item Código 

do 

produto/ 

serviço 

Descrição do produto/serviço 

15 67866 ROTA 15 - TRANSPORTE DE ESTUDANTES 

HORÁRIO SAÍDA: 5H 30 MIN, DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: BOM RETIRO REDENÇÃO; FAZENDA DO MOISÉS; PINHEIRO; ESCOLA DO CRISTO REI; 

CIDADE.  

SAO  CRISTÓVÃO; APAE; ROCHA POMBO; SESI; PADRE CIRILO; IFPR. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 13HOOMIN 

PERCUSO: APAE; IFPR; SESI; PADRE CIRILO; ROCHA POMBO;  SAO  CRISTÓVÃO; CRISTO REI ESCOLA; 

PINHEIRO; FAZENDA DO MOISÉS; REDENÇÃO; LINHA TAMANDUÁ; LAGEADO GRANDE; PINHEIRO. 

EXTENSÃO MAPEADA: 103,00 km/dia 

ASFALTO: 70,0 (67,96%) 

CALÇAMENTO: 12,0 (11,65%) 

ESTRADA DE CHÃO: 14,0 (13,59%) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 

22 67873 ROTA 22 - TRANSPORTE DE ESTUDANTES HORÁRIO SAÍDA: 6H 30MIN , DESEMBARQUE: 7H15MIN 

PERCURSO: COAGRO; MATADOURO KRAEMER; RETORNA IGREJINHA; PADRE CIRILO; ROCHA POMBO;  

SAO  CRISTÓVÃO. 

RETORNO: 11H3OMIN, DESEMBARQUE: 13H1OMIN 

PERCUSO: ROCHA POMBO; PADRE CIRILO; SESI; SANTA CRUZ;  SAO  CRISTÓVÃO; LINHA FILOMENA; 

SANTO ANTÔNIO; SANGA ALEGRE; RETORNO SANTO ANTÔNIO; LINHA FILOMENA;  SAO  CRISTÓVÃO; 

LUERSEN; ROCHA POMBO; SANTA CRUZ; IFPR. 

RETORNO: INTEGRAL: 15H3OMIN 

PERCURSO: ROCHA POMBO; JANETE; TANCREDO NEVES; SÃO CRISTÓVÃO; PIAMOLIN; JEANDRA W.; 

SÃO FRANCISCO. 

ETORNO: 17h15min, DESEMBARQUE: 19 H 15MIN 

PERCURSO: IFPR; CANTINHO DOURADO; CIBRAZEM; RODA DE FERRO; ROCHA POMBO; BOMBEIROS; 

APAE; PEQUENO PRÍNCIPE; SANTA CRUZ; SÃO CRISTÓVÃO; LINHA FIILOMENA; SANGA ALEGRE; 

CARMO; TIGRINHO; SÃO SEBASTIÃO; LAGEADO GRANDE. 

EXTENSÃO MAPEADA: 182,193 km/dia 

ASFALTO: 39,109 (21,46%) 

ALÇAMENTO: 67,054 (36,80%) 

ESTRADA DE CHÃO: 76,030 (41,73 %) 

VEÍCULO PROJETADO: Ônibus 



govbr REPÚBLICA F DERATIVA DO BRASIL 
vi 
c:ECPEI.ARIA liALIONAL  OE  TRANSITO  

ANO MODELO 

2009  

NÚMERO DO CRV 

243989284444  

EXERCÍCIO 

2023 
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CÓDIGO RENAVAM 

00153118865 
PLACA 

KNV3A77 
ANO FABRICAÇÃO 

2009 

DETRAN- PR 

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO-DIGITAL 

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CIA 

45485448485 
MARCA / MODELO /VERSAO 

M.BENZ/MPOLO VIALE U 

OSPECIE / TIPO 

PASSAGEIRO ONIBUS 
PLACA ANTERIOR / UF CHASSI 

98M384067 98651426  
COR PREDOMINANTE COMBUSTÍVEL 

BRANCA DIESEL 
Dommento emiudo por DETRAN PR (4C51 23(171971C086) em 234)3/21:124  as 1724:53. 

CAT 

** * 

OBSERVAÇÕES DO VEÍCULO  

ACESSIBILIDADE C 

• 

r

MENSAGENS SENATRAN  

Voce  Sabia? 

Na Carteira Digital de Transito -  CDT,  você tem acesso ao CRLV, à CNH e 

ainda ganha desconto de 40% nas infrações, além de muitos outros 

serviços de  transit°,  sem nenhum custo! 

Leia o QR  Code  e baixe agora. 

GOOgiPIOY 'Arr-  Store  

0 396  
APACIDADE CATEGORIA 

ALUGUEL 

POTENCIA/CILINDRADA 

177CV/**** 

* * 

PESO BRUTO TOTAL 

14.0 
EIXOS 

2  

CMT 

19.5  

LOTAÇÃO 

48P 

MOTOR 

904968U0823003 
CARROCERIA 

NãO APLICAVEL 
NOME 

LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

LOCAL DATA 

27/03/2024  CAPANEMA PR 

CA7. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO 

Li COTA ÚNICA pi  PARCELADO 

CUSTO DO 

BILHETE (R$) 

CUSTO EFETIVO 

DO SEGURO (R$) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$) 

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO 

PELO SEGURADO (R$) 

REPASSE OBRIGATÓRIO AO 
DIPARTAMENTO NACIONAL DE 

TRANSITO 

DADOS DO SEGURO DPVAT  

CPF CNN 

32.590.289/0001-32 

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN 

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVAT 



INSPECAR 
IINISPEC.40 VEICULAR 

MAINARDES & GOMES LTDA 
CNPJ: 08.927.889/0001-69 

Endereço: Rua São Pedro do vai. 25 - 
Bairro: Contorno - Ponta Grossa - PR - CEP: 84.052-210  

A I 
ESCOLAR 

MOW  W 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO DE SEGURANÇA VEICULAR -  CI  - n.2  41467 

01 - PROPRIETÁRIO DO h/EiCULO 

FRETCAR TRANSPORTE ESCOLAR LTDA 
02 - CPF / CNPJ 

13.932.763/0001-12 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 

03 - PLACA 04 - NÚMERO DE CHASSI 

KNV3A77 9BM38406796651426 
05 - PREFIXO 

635 

— 
06 - ANO 

2009/2009 
07- KM 

131373 
08- LOTAÇÃO 

48 

09 - MARCA / MODELO 

M.BENZ/MPOLO VIALE U 
10 - ESPÉCIE / TIPO 

PASSAGEIRO / ÔNIBUS 
11 - CARROCERIA 

NA 

. 

. 4 

.  
. 

635 

am..  

06-12-2023 13:37:1 

IF I 
• - , 

f 
, 

, " 

s 4401  WNW  , 
„ -- to 4111101w  gr- __. 

. a_i 2-2023 13:37:31 

, 

0 VEICULO RODOVIÁRIO ACIMA IDENTIFICADO FOI INSPECIONADO CONFORME OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NAS REGULAMENTAÇÕES 
TÉCNICAS E RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DA EMPRESA SOLICITANTE, VISANDO ATESTAR 0 ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA 
VEICULAR ESTABELECIDOS NAS LEGISLAÇÕES DE TRANSITO. LAUDO ESPECIFICO PARA COMPROVAÇÃO DE TRAFEGABILIDADE E SEGURANÇA 
VEICULAR JUNTO A EMPRESA SOLICITANTE 

LAUDO ESCOLAR 

12 - DATA INSPEÇÃO 

17/11/2023 
13 - DATA APROVAÇÃO 

06/12/2023 
14 - DATA DE VENCIMENTO 

06/06/2024 
15 - PROCESSO 

250199 
16 - CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 

YO7FXRYXAH 

17 - RESPONSÁVEL TÉCHICO Willian  Nardi  
• Engenheiro Mecânico 

\_./..2,-..9J.r-c--_, -------c.:,-e-793 

WILLIAN NARDI 
CREA-PR 175371/D 

' -PR: 1753' ..D  

0% 
•i_a•-•-•-t, 

YiMe-tiO-i'Nre 

CI
..  

ir''tix .. 
-4111i ,  

t-,-.S••• 

1.  4:•it.:0• •  III  
: •• 

o 

O. 
 • 

Endereço Autenticidade: https://gestaodeinspecao.com.br/consulta  

r08.927.8 J/0001-69' 
MAINACDES &  GOMES  LTDA 

INIS•tire'AR 

ilqa So  Fim  ck_ Conterna 
CEP 84052 210 'Ica  Grossa  - PR 

‘44 4i..1ea 'al ii.A.1 /4dir@inSee(4r.,  orn.br 



MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 

239's  
CERTIFICADO: 0009347832 Executor  

294 

Instrumento 
CRONOTACÓGRAFO  

Marca 
SIEMENS  VOO  AUTOMOTIVE  LTDA 

Modelo 
1318.0200.00 

Número de Série 
30114199 

Veiculo 
MERCEDES-BENZ,  MODELO: MPOLO VIALE U 

Ano 
2009 

Pneu 
275/80 

Aro 
22.5 

RENAVAM 
00153118865 

CHASSI 
9BM3840679B651426 

Placa * 
KNV3A77 

Dados Complementares 
Marcas de Selagem: Marcas de Selagem: J85894121 F113680160 F113680170 F113680180 F113680190 
Constante K: 6111 Redutor: - 

Este certificado é valido ate a data informada somente se mantidas as caracteristicas aqui autodeclaradas. 

Código do Serviço 
237 

Número do Documento de Arrecadação (GRU de Ensaio) 
294104115005787169 

Número do Protocolo 
518020160540152622 

NOME DO POSTO DE SELAGEM 
GLOBO COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

LTDA 

NOME DO POSTO  PAC  
GLOBO COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

LTDA 

Data 

Emitido em 24/02/2023 
com validade até 26/01/2025  CPF/CNPJ DO PROPRIETÁRIO 

13932763000112 
NOME DO PROPRIETÁRIO 
FRETCAR TRANSPORTE ESCOLAR LTDA 

Confira a autenticidade do  document)  no endereço eletrônico: http://www.inmetro.rs.gov.bricronotacografo  

• 

• 
Ert 



IS 
F7.

7 F.  

Garantido por EZZE SEGUROS S/A 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 
COLETIVO RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS MUNICIPAL E 1NTERMUNICTAL 

CNPJ : 31.534.848/0001-24  

Código SUSEP : 03646 Sucursal : 001 Dt. Emissão Apálice : 31/01/2024 
Apólice Número :1062800010040 Número da Proposta : 0000000034657 

Endosso : 1024258 Ramo :0028 

VIGÊNCIA DA APÓLICE 
Das 24:00 h do dia 31/01/2024 ate 24:00 h do dia 30/01/2025 

SEGURADO 
Nome : FRETCAR TRANSPORTE ESCOLAR LIDA CPF/CNP : 13.932.763/0001-12 
Endereço : RUA DARIO VELOSO N° 362 
CEP : 84025130 Cidade: Ponta Grossa UF PR 

CORRETOR 
Nome do Corretor: ,OTA COR ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA Código Susep 202100360 

Prêmio (EM R$) 
Prêmio Liquido Adicional de Fracionamento Custo de Apólice 1.0.F Periodicidade Prêmio Total 

5.452,78 0,00 0,00 402,42 Única 5.855,20 

PARCELAMENTO (EM R$) 
Formas de Pagamento 1. Parcela Demais Total 
Ficha de Compensacao 5.855,20 a vista 0,00 5.855,20 

VEICULO ITEM N.: 4 

Das 24:00 h do dia 31/01/2024 ate 24:00 h de 29/02/2024 
Fabricante : MPOLO VIALE U Nr Passageiro : 48 
Veiculo : MB  OF  1418 Prefixo : 635 
Licença : KNV3A77 Chassi : 9BM3840679B651426 
Fabricação/Modelo : 2009/2009 Nr Tripulantes : 2 
Utilização do Veiculo : Transporte Escolar 

Tipo de Veiculo : Urbano 

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEÍCULO (EM R$) 
Coberturas Processo Susep Franquia Importância Seg. Prêmio Liq. 

Danos Materiais e Corporais causados a passageiros 15414.600516/2021-05 0,00 ----- 500.000,00 56,49 
Danos Materiais c,ausad3s a terceiros não transportados 15414.600516/2021-05 0,00 --- 200.000,00 27,07 
Danos Corporais causacos a terceiros não transportados 15414.600516/2021-05 200.000,00 24,17 
Danos Morais causados a passageiros e terceiros não transporta 15414.600516/2021-05 0,00 ---- 100.000,00 34,02 
Morte Acidental por Tripulantes 15414.619748/2020-48 0,00 ---- 30.000,00 1,81 
Invalidez por Acidente por Tripulantes 15414.619748/2020-48 0,00 --- 30.000,00 2,09 
Despesas Médicas Hospitalares e Odontolágicas por Tripulantes 15414.61974812020-48 0,00 ---- 15.000,00 1,54 

OBSERVAÇÕES 
Declaração para todos os fins e efeitos legais: 

Quando Contratada a coberturas de  APP  (Acidentes Pessoais aos Passageiros), as mesmas atendem as exigências para a utilização de Serviço 
Regular de  Transport  u Intermunicipal" ou 'Serviço de Fretamento e Turismo Municipal e Interrnunicipal" em todo o Território Nacional, desde 
que devidamente cadasTado junto ao poder concedente deste estado, e observando as demais Condições Gerais do produto. 

Emissão automática  

ICP I ...oft. 
Brasil 

Sao Paulo, 31 de Janeiro de 2024 

MATR1Z:  Sao  Paulo - Av. Pres. Juscelino Kubitschek 50- 10' Anda - CEP 04543-000 - Fones:  SAC'  Capitais. 24 horas. Demais regiões: (11) 2110-5500  

Site:  -  Email:  aplicacao@i4proirifo.local  CNPJ: 31.534.848/0001-24 

ItlePord IL S. Vinlicas 

Richard E. S. Vinhosa 



100  
AUTORIZAÇÃO CIRCULAÇÃO DE VEÍCULO ESCOLAR 

 

PARANÁ 
n° 900000247172024 

GOVERNO DO ESTADO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 067086/2024 DETRAN/PR 013.3.2064414-8 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADA À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES 

0 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/PR, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do Artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997 e Portaria No 181/2009-DG, autoriza a 

condução coletiva de Escolares para o veiculo de PLACA: KNV-3A77, RENAVAM: 0015.311886-5, 048 

PASSAGEIROS, no estado do Paraná. 

0 presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que o 

autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta autorização tem validade até 11/09/2024. 

Ponta  Grossa,  15 de Margo de 2024. 

gri 'ADRIA 0 FURTADO 

Diretor Presrdente do Detran•PR 

Certidão registrada por: 

Departamemo Estadual de Trânsito 

78.206.513/0001-40  

AV. Victor  Ferreira do Amaral, 2940 

Curitiba - PR 

Para validar a certidão utilize o QRcode ao lado ou 
acesso o  link  abaixo informando número da certidão e 
senha fornecidos. 

https://www.certidao.pr.gov.br  

n° 900000247172024 

Senha: SXMKID8 

E
,
131.t r

atKAigzed COMPANHIA 

'‘¡ INFORCMACADOGEA DA  
COMUNICAC:76545011000119 
Date : 2024.03.15 15:02101 BRT 

1 / 1 



DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR 

0  (2)2  4 0 

Extrato Completo 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Informações do Veiculo 

Renavam: Chassi: Placa: Marca/Modelo: 
0015.311886-5 9BM3840679B651426 KNV-3A77 M.BENZJM POLO VIALE U 

Município: Ano de Fabricação/Modelo: Combustível: Cor: 

CAPAN EMA 2009 / 2009 DIESEL BRANCA 
Categoria: Espécie/Tipo: Situação do Veiculo: Restrição 6 Venda: 

ALUGUEL PASSAGEIRO / ONIBUS VIGENTE (EM CIRCULACAO)  WAD  HA 

IPVA Seguro Obrigatório - DPVAT Licenciamento Anual 

Discriminação Valor (R$) Discriminação Valor (R$) 
IPVA/2024 499,28 NÃO HA DEBITOS DE SEGURO TAXA DE LICENCIAMENTO 2024 90,94 

Total dos Débitos 499,28  OBRIGATÓRIO - DPVAT Vencimento em 10/10/2024 

0ATENÇÃO: A expedição do documento Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV) somente ocorrerá após o recolhimento integral dos valores apresentados 
nos campos: Débitos de I ‘./A, Débitos de Seguro Obrigatório - DPVAT, Débitos de Licenciamento, além de multas obrigatórias, caso existam, através da rede bancária 
autorizada. Caso possua iébitos de exercícios anteriores, estes poderão ser pagos para regularizar a situação do veiculo até o vencimento do licenciamento do exercício 
atual. 

Data Emissão: 01/04/2024 Hora: 10:20 Página: 1 / 2 



Quantidade 
NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

Valor (R$)  

R$ 0,00  

Discriminação 
AUTUAÇÕES NOTIFICADAS 

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE DEFESA 

AUTUAÇÕES EM PROC;ESSO DE NOTIFICAÇÃO 

111, Total 

D DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR 

4O '4 
Extrato-L,ompleto 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Resumo das Multas de Trânsito 

Discriminação 
MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO OBRIGATÓRIAS 

 

Quantidade 
NADA CONSTA 

 

Valor (R$)  

      

MULTAS EM DIVIDA ATIVA/EXEC.JUDICIAL/SOB JUDICE 

MULTAS OBRIGATÓRIAS 

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NÃO OBRIGATÓRIAS 

MULTAS IMPOSTAS 

Total 

  

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

     

       

       

          

  

NADA CONSTA 

     

         

R$ 0,00  

             

Resumo das Autuações de Trânsito 

Informações Adicionais,  

Caso o pagamento já tenha sido efetuado, informamos que o prazo para atualização dos nossos cadastros é de até 2 dias úteis a partir da data do pagamento. 

Para pagamento, utilize o Guichê de Caixa ou Auto Atendimento dos bancos credenciados: Banco Cooperativo Sicredi, Banco Cooperativo do Brasil (BANCOOB), Banco 
Rendimento, Banco  Santander  ou Banco do Brasil. 

Para pagamento de multas emita a Guia de Recolhimento ou procure a Ciretran ou Posto de Transito do seu município. 

Este histórico indica apenas as ocorrências informadas de forma oficial ao Detran-PR, por autoridade administrativa ou judicial; não serve para fins judiciais e é fornecido de 
forma gratuita. 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a Ciretran/Posto de Trânsito do seu município. 

Este Extrato não vale como negativa de débitos. 

Este Extrato é fornecido gratuitamente. 

• 

Data Emissão: 01/04/2024 Hora: 10:20 Página: 2 / 2 



Resumo das Multas de Transito Resumo das Autuações de Transito 

Discriminação Quantidade 
MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NADA CONSTA 
OBRIGATÓRIAS 

MULTAS EM DIVIDA NADA CONSTA 
ATIVA/EXEC.JUDICIAUSOB JUDICE 

,mULTAS OBRIGATÓRIAS NADA CONSTA 

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NADA CONSTA 
1 NÃO OBRIGATÓRIAS 

'MULTAS IMPOSTAS NADA CONSTA 

Total  

Valor (R$)  Valor (R$)  Discriminação Quantidade 
AUTUAÇÕES NOTIFICADAS NADA CONSTA 

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE 
DEFESA 

NADA CONSTA 

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE 
NOTIFICAÇÃO 

Total 

NADA CONSTA 

R$ 0,00  

DETRAN 
ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN/PR Ex  rato Resumido 

Consulta Consolidada do Veiculo 

Informações do Veiculo  
Renavam: Chassi: Placa: Marca/Modelo: 

0015.311886-5 9BM3840679B651426 KNV-3A77 M.BENZ/MPOLO VIALE U 

Município: Ano de Fabricação/Modelo: Combustível: Cor 

CAPANEMA 2009 / 2009 DIESEL BRANCA 

Categoria: Espécie/Tipo: Situação do Veiculo: Restrição à Venda:  
ALUGUEL PASSAGEIRO / ONIBUS VIGENTE (EM CIRCULACAO) WAD  HA 

IPVA Seguro Obrigatório -  DPVAT  Licenciamento Anual  

Discriminação Valor (R$) Discriminação Valor (R$) 
IPVA/2024 499 28 NÃO HA DEBITOS DE SEGURO TAXA DE LICENCIAMENTO 2024 90,94 

Total dos Débitos 499,28  OBRIGATÓRIO - DPVAT Vencimento em 10/10/2024 

OATENÇÃO: A expedição do documento Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV) somente ocorrerá após o recolhimento integral dos valores apresentados 
nos campos: Débitos de IPVA, Débitos de Seguro Obrigatório - DPVAT, Débitos de Licenciamento, alem de multas obrigatórias, caso existam, através da rede bancária 
autorizada. Caso possua débitos de exercícios anteriores, estes poderão ser pagos para regularizar a situação do veiculo até o vencimento do licenciamento do exercício 
atual. 

Informações Adicionais  

Caso o pagamento já tenha sido efetuado, informamos que o prazo para atualização dos nossos cadastros é de até 2 dias úteis a partir da data do pagamento. 

Para pagamento, utilize o Guichê de Caixa ou Auto Atendimento dos bancos credenciados: Banco Cooperativo Sicredi, Banco Cooperativo do Brasil (BANCOOB), Banco 
Rendimento, Banco  Santander  ou Banco do Brasil. 

46  Para pagamento de multas emita a Guia de Recolhimento ou procure a Ciretran ou Posto de Transito do seu municfpio. 

Este histórico indica apelas as ocorrências informadas de forma oficial ao Detran-PR, por autoridade administrativa ou judicial; não serve para fins judiciais e é fornecido de 
forma gratuita. 

Em caso de dúvidas, ligue para a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a Ciretran/Posto de Transito do seu município. 

Este Extrato não vale como negativa de débitos. 

Este Extrato é fornecido gratuitamente. 

Data Emissão: 01/04/2024 Hora: 10:20 Página: 1 / 1 



Vigência do Seguro: das 24h do dia 03/04/2024 As 24h do dia 03/04/2025 

Apólice: 1002806266858 Modalidade: Anual Carnè Tipo de Seguro: Seguro Novo Itens: 1 

Endosso: 0000000 Proposta: 240628020024  Print.  Órgão Regulador: 

Segurado: LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 32.590.289/0001-32 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)98404-5629 

Endereço: RUA LERCI JOÃO ROMA 

N°: 105 Bairro:  SAO  CRISTÓVÃO Cidade: CAPANEMA 

CEP: 85760-000 UF: PR Complemento: 

Esttpulante: LEOCIR P[NHEIRO DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 32.590.289/M01-32 

Corretor: FRONTEIRA ORRETORA DE SEGUROS S-C LIDA 

CÓDIGO SUSEP: 202050951 

P010 DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) 

Premio Liquido: 2.887,78 Adicional de Fracionamento: 0,00 I.O.F: 213,12 

Valor do Serviço: 0,00 

PARCELAMENTO EM (R$) 

Parcela Vencimento Valor 

1 09/04/2024 310,09 

2 09/05/2024 310,09 

3 10/06/2024 310,09 

4 09/07/2024 310,09 

5 09/08/2024 310,09 

6 09/09/2024 310,09 

Total a Pagar: 3.100,90 

Meio de pagto. Parcela Vencimento Valor Meio de pagto. 

Ficha Compensação 7 09/10/2024 310,09 Ficha Compensação 

Ficha Compensação 8 11/11/2024 310,09 Ficha Compensação 

Ficha Compensação 9 09/12/2024 310,09 Ficha Compensação 

Ficha Compensação 10 09/01/2025 310,09 Ficha Compensação 

Ficha Compensação 

Ficha Compensação 

Após o vencimento da parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais, 
podendo ficar prejudicada a cobertura do seguro até a regularização. 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO essor DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 
Seguradora do Grupo SCOR " Fina 1 de 2 

ESSOR SEGUROS S.A. COD.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 01 - RIO DE JANEIRO 

CNPJ: 14.525.684/0001-50 RAMO:  0628 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Municipal/Intermunicipal  

Observações 

Leia atentamente as Cindições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso 

de divergências, procure imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, 

através de seu Corretir, A Seguradora de forma expressa e só serão validas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS 

Illt
, a seguir denominada "Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente 

nchtdo pelo segurado, que servindo de base a emissão da presente apólice ficam fazendo parte integrante deste 

contrato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta 

apólice de seguro sujeitas 6 aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e ate o limite máximo de indenização, 

conforme registrado nesta, nos termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte inte- grante desta Apólice. Este seguro 

6 por prazo determinaio tendo a seguradora A faculdade de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos 

prêmios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão disponíveis no  SITE  DA SEGURADORA. A 

aceitação do seguro estará sujeita a analise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da 

autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar a situação cadastral de seu 

corretor de seguros ro  site  www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas peta sociedade junto A Susep, poderão ser consultadas 

no endereço eletreini:o www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - 

Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal respon- sável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento 

gratuito SUSEP 0800 021 8484. 

Emissão: 
Local: Rio de Janeiro 
Data: @3 de abril de 2024 

LIVMIUS 
it/NrOS SOMOS MAIS SEGUROS 

go.re-e-ti 411 ,  
Filipe B. Alves — Diretor 

Presidente 



Vencimento Valor Meio de pagto. 
09/04/2024 318,09 Ficha Compensação 

09/05/2024 310,09 Ficha Compensação 
10/06/2024 310,09 Ficha Compensação 

09/07/204 310,09 Ficha Compensação 
09/88/2024 310,09 Ficha Compensação 
09/09/2024 310,09 Ficha Compensação 

3ARCELARENTO EM (R$) 

Parcela 
1 

2 

3 

4 

5 

6 

Parcela Vencimento Valor Meio de pagto. 
7 09/10/2824 310,09 Ficha Compensação 
8 11/11/2024 310,09 Ficha Compensação 
9 09/12/2824 310,09 Ficha Compensação 
10 09/01/2025 310,09 Ficha Compensação 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO ti• 
40) DE PASSAGEIROS EM VIAGEM MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL 

Página 1 de 2 Scsiradora da Gaipo SCOR 

ESSOR SEGUROS S.A. 

:NPJ: 14.525.684/000]-50  

COD.  SEGURADORA: 01490 SUCURSAL: 81 - RIO DE JANEIRO S‘:  /-1 -01,71  
RAMO: @628 - Resp. Civil Transp.  Rod.  Passags. Municipal/Intermunicipal 

ifigência do Seguro: das 24h do dia 03/04/2024 As 24h do dia 03/04/2025 

kpólice: 1002806266853 Modalidade: Anual Carné Tipo de Seguro: Seguro Novo 

Endosso: 0000000 Proposta: 240628020024 Princ. Órgão Regulador: 

iegurado: LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

:PF/CNPJ: 32.590.289/3001-32 Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (46)98404-5629 

Endereço: RUA LERCI JOAO ROMA 

40: 105 Bairro: sAo CRISTÓVÃO Cidade: CAPANEMA  

:EP:  85760-000 IF:  PR Complemento: 

Itens: 1 

Estipulante: LEOCIR PINHEIRO DOS SANTOS 

:PF/CNPJ: 32.590.289/0001-32 

:orretor: FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS S-C LTDA 

SUSEP: 202050961 

'RtMIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EM R$) 

Alvo Liquido: 2.887,78 Adicional de Fracionamento: 0,00 I.O.F: 213,12  

¡Mr  do Serviço: 0,€0 Total a  Pager:  3.100,90 

kpós o vencimento dz.  parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais, 
)odendo ficar prejud._cada a cobertura do seguro ate a regularização. 

kservações 

_eia atentamente as Condições Gerais, principalmente as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e, em caso 
ie divergências, procure imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas, 
através de seu Corretor, A Seguradora de forma expressa e só serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS 
S.A., a seguir denominada "Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente 

4111 

) enchido pelo segu-ado, que servindo de base 6 emissão da presente apólice ficam fazendo parte integrante deste 
rato, obriga-se a indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta 

apólice de seguro sujeitas 6 aplicação de franquias de cada reclamação indenizável e ate o limite máximo de indenização, 
:onforme registrado nesta, nos termos e sob as Condições Gerais, que fazem parte inte- grante desta Apólice. Este seguro 
5. por prazo determinado tendo a seguradora A faculdade de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos 

)rêmios pagos nos termos da apólice. As Condições Gerais deste Seguro estão disponiveis no  SITE  DA SEGURADDRA. A 

aceitação dosseguro estará sujeita 6 analise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da 
autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar a situação cadastral de seu 
:orretor de seguros no  site  www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. 
ks condições contratiais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade junto A Susep, poderão ser consultadas 
io endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. SUSEP - 
Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal respon- sável pela fiscalização, normatização e controle dos 
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento 
)ratuito SUSEP 0800 021 8484. 

• 

Emissão: 
Local: Rio de Janeiro 
Data: 03 de abril de 2024 

**MS 
JUNrOS SONOS MA/S SEGUROS 

60e &wee-47'44es  
Filipe B. Alves — Diretor 

Presidente 



Roselia Kriger  Becker  Pagani  
Ch  fe do Departamento de Contratações Públicas 

do Município de Capanema 

á
r.  o  

Município de Capanema — PR  

DESPACHO 

Com relação a Pregão Presencial n° 09/2024, objeto: SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR. Publique-se no  site:  https://www.capanema.pr.gov.br  o processo da página 2394 
até o final.. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 
dia(s) do mês de abril de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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